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Resumo 
As organizações esforçam-se cada vez mais para maximizar a sua produtividade, para 
produzir com mais eficiência e mais qualidade, e para reduzir os seus custos. Para conseguir isso, é 
necessário implementar um sistema de rastreabilidade. A rastreabilidade é a capacidade de rastrear 
o histórico de um produto, em qualquer momento. Esta capacidade permite melhorar a qualidade 
dos processos de produção e dos produtos, evitando perda de confiança dos consumidores e perdas 
financeiras. A implementação e a manutenção de um sistema de rastreabilidade enfrentam diversos 
desafios, entre os quais: 1) a falta de entendimento e acordo sobre o significado do conceito de 
rastreabilidade, as suas exigências concretas e a natureza do processo de rastreabilidade; e 2) a 
distribuição da informação por diversas aplicações informáticas heterogéneas e independentes.   
A aquisição, a manutenção e o acesso aos dados de rastreabilidade relevantes são aspetos 
basilares para implementar um sistema de rastreabilidade eficaz. Esta implementação está assente 
na capacidade de os sistemas heterogéneos inter-operarem de modo a oferecer uma visão completa 
da rastreabilidade. As normas internacionais são um dos elementos cruciais para esta eficácia. Nesta 
dissertação, é utilizada a norma global de rastreabilidade da GS1 para identificar regras de negócio e 
requisitos mínimos de um sistema de rastreabilidade. Esta norma internacional, o apoio dos 
stakeholders e a revisão da literatura são os mecanismos adotados no exercício de levantamento de 
requisitos para a modelação do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A..  
O método Four-Step-Rule-Set (4SRS) é aplicado para transformar os requisitos resultantes da 
modelação do processo de rastreabilidade numa arquitetura lógica. Esta arquitetura constitui o 
principal resultado desta dissertação. Um dos seus benefícios é fornecer um melhor entendimento 
das exigências e da natureza deste processo. Esta dissertação também contribui com propostas para 
melhorar a rastreabilidade num processo específico da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A, 
propondo: 1) locais e momentos onde devem ser recolhidos alguns dados de rastreabilidade 
relevantes; e 2) dados de rastreabilidade relevantes a recolher na proposta 1. 
 
Palavras-chave: Cadeia de abastecimento; Rastreabilidade; Normas internacionais de rastreabilidade; 
Interoperabilidade; Ontologias; 4SRS; Arquiteturas Lógicas. 
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Abstract 
Organizations strive increasingly to maximize their productivity, in order to produce more 
efficiently and with higher quality, and to reduce their costs. To achieve this, it is necessary to 
implement a traceability system. Traceability is the ability to track the history of a product at any time. 
This capability improves the quality of production processes and products, avoiding losing consumer’s 
confidence as well as financial losses. The implementation and maintenance of a traceability system 
faces several challenges, including: 1) the lack of understanding and agreement on the meaning of 
the concept of traceability, its specific requirements and the nature of the process itself, and 2) the 
distribution of information by several heterogeneous and independent software applications.  
The acquisition, maintenance and access to relevant traceability data are fundamental to 
implement an effective traceability system. This implementation is based on the ability of 
heterogeneous systems to inter-operate in order to provide a complete overview of traceability.  
International standards are one of the key elements for this effectiveness. In this dissertation, 
the GS1 global traceability standard is used to identify business rules and minimum requirements of a 
traceability system. This international standard, the support of stakeholders and the literature review 
are the mechanisms adopted in the exercise of elicitation requirements for modeling the traceability 
process Bosch Car Multimedia Portugal, S.A.. 
The Four-Step-Rule-Set (4SRS) is used to transform the requirements resulting from the 
modeling of the traceability process in a logical architecture. This architecture is the main result of 
this dissertation. One of its benefits is to provide a better understanding of the requirements and the 
nature of this process. This dissertation also contributes with proposals to improve the traceabil ity of a 
specific process of Bosch Car Multimedia Portugal, S.A., proposing: 1) places and moments where 
some relevant traceability data must be collected and 2) relevant traceability data to collect  
proposal 1. 
 
Key words: Supply Chain; Traceability; International Traceability Standards; Interoperability; 
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We should all strive to improve on the status quo: none of us should ever be satisfied with what they 
have achieved, but should always endeavor to get better.  
Robert Bosch, Bosch-Zünder, 22 (1949)
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Capítulo 1. Introdução 
Este primeiro capítulo faz uma introdução ao tema desta dissertação. Por consequência, o 
principal objetivo deste capítulo é dar a conhecer a temática em estudo, assim como a sua 
importância.  
Inicialmente é caracterizado o contexto onde o presente estudo se insere, assim como também 
são apresentadas as suas motivações. De seguida, são identificados os objetivos que orientam este 
estudo. A metodologia selecionada para esta investigação é caracterizada, ainda que de modo 
resumido, e justificada de seguida. Este capítulo termina com a descrição da organização desta 
dissertação. 
1.1. Contextualização e Motivação  
Agora, mais do que nunca, a indústria procura maximizar o valor do seu negócio, tirando 
partido do investimento realizado em Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). Durante 
quarenta anos, foram realizados investimentos significativos em TIC, infraestruturas e aplicações 
informáticas (software). Esses investimentos contribuíram para o aumento da produtividade, mas 
também fizeram com que as infraestruturas de TIC das organizações se tornassem multiplataforma, 
de múltiplos fornecedores, amplamente distribuídas e, consequentemente, cada vez mais complexas 
(CompTIA, 2004).  
O aumento da complexidade dos fluxos de informação, por um lado, e a distribuição da 
informação ao longo da cadeia de abastecimento1, por outro, levou as organizações a adquirir e a 
utilizar diversas aplicações informáticas heterogéneas e independentes, tal como Advanced Planning 
and Scheduling (APS), Enterprise Resource Planning (ERP), Manufacturing Execution System (MES), 
Supply Chain Management (SCM), Product Data Management (PDM), entre outras. Porém, esta 
heterogeneidade de aplicações nas organizações é um problema que afeta negativamente o seu 
desempenho, pelo que é necessário que essas aplicações inter-operem, para que as organizações 
alcancem o desempenho global desejado (Yahia, Yang, Aubry, & Panetto, 2009). 
                                                 
1 “Cadeia de abastecimento” é a tradução livre de “supply chain”. 
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À semelhança de outras organizações, os fabricantes de produtos eletrónicos, como é o caso 
da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., esforçam-se cada vez mais para maximizar a produtividade e 
para reduzir os custos. Hoje, o grande objetivo é produzir mais, cada vez mais rápido, com mais 
eficiência e qualidade, conseguindo, deste modo, aumentar os lucros. Para conseguir isso, é 
necessário implementar um sistema de rastreabilidade, monitorizar e registar o histórico de todos os 
passos do processo de produção. Desta forma, os problemas de produção que afetam a qualidade 
dos produtos podem ser identificados mais rapidamente e corrigidos antes que os produtos sejam 
produzidos com defeitos (Cognex, 2011; Eckert, 2005; Lima, 2013).  
A rastreabilidade tem como objetivo garantir a persistência da informação relevante 
relacionada com as principais atividades da organização. Esta capacidade permite controlar a 
informação relativa a essas atividades, com grande precisão e pormenor, e assim, prosseguir com o 
objetivo de melhoria contínua, respondendo às exigências de maior eficiência 
(Martins & Machado, 2012). 
Genericamente, a rastreabilidade permite localizar produtos defeituosos, de modo a removê-los 
o mais rapidamente possível da cadeia de abastecimento. A rápida recolha destes produtos reduz o 
potencial impacto económico negativo, preserva a confiança dos consumidores na qualidade das 
suas marcas favoritas e a sua confiança no sistema que foi concebido para garantir a sua segurança 
(GS1, 2007a). Outros benefícios da rastreabilidade são: a possibilidade de identificar os produtos 
defeituosos que estejam nas instalações da organização, permitindo, desta forma, a sua rápida 
remoção do processo produtivo, ou a possibilidade de identificar as etapas do processo de produção 
que estejam a provocar defeitos nos produtos finais. Assim, as organizações reduzem os custos da 
recolha de produtos defeituosos, uma vez que os produtos com defeito nunca chegam a ser 
colocados no mercado, e os custos do seguro de responsabilidade da organização (Eckert, 2005; 
Moe, 1998). 
Segundo a perspetiva de diversos autores já aqui apresentada, a redução dos custos é, 
juntamente com o aumento da qualidade e da segurança do produto final, uma das principais 
motivações aquando da implementação de um sistema de rastreabilidade. Porém, é necessário 
reconhecer que existe um custo associado a esta implementação, nomeadamente devido à recolha, 
ao tratamento e à manutenção dos dados de rastreabilidade. No seu artigo, Ingram & Riddle (2012) 
afirmam que é possível calcular a redução dos custos que a rastreabilidade pode oferecer, estimando 
os custos da realização de tarefas com e sem a recolha de dados de rastreabilidade  
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(incluindo o custo da criação e manutenção dos dados). A diferença entre estes custos permite 
estabelecer uma relação de custo-benefício. A Figura 1 apresenta um gráfico da estimativa do  
custo-benefício da rastreabilidade em dois cenários diferentes, o cenário ideal e o pior cenário. O 
cenário ideal ocorre quando os custos combinados da gestão dos dados de rastreabilidade e do seu 
uso posterior para realizar alguma atividade de rastreabilidade são menores do que o custo de 
realizar essas mesmas atividades sem os dados de rastreabilidade. O pior cenário surge quando os 
custos combinados da gestão dos dados de rastreabilidade e do seu uso posterior para realizar 
alguma atividade de rastreabilidade são maiores do que o custo de realizar essas mesmas atividades 
sem os dados de rastreabilidade. Embora um sistema de rastreabilidade seja desejável, é necessário 
reconhecer que envolve custos, que podem ser mais ou menos elevados (ver Figura 1). 
 
Figura  1 – Aná l ise  cust o -bene f ício  da  rast reabi l idade ,  adapt ado  de  Ing ram & R iddle  (2012)  
A capacidade de rastrear um item desde a sua origem até ao seu destino final é essencial para 
a gestão do relacionamento com o cliente, para a sua satisfação máxima, e para cumprimento 
rigoroso das normas ambientais e de proteção do cliente (Eckert, 2005). Os sistemas de 
rastreabilidade são o veículo fundamental e privilegiado para atingir o máximo benefício do controlo 
da qualidade e do controlo da produção, e para o cumprimento das exigências dos consumidores 
(Moe, 1998).  
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A implementação de um sistema de rastreabilidade na cadeia de abastecimento requer que os 
stakeholders liguem, de forma sistemática, o fluxo físico de materiais/produtos com o fluxo de 
informação sobre estes. Isto exige uma visão holística da cadeia de abastecimento, que poderá ser 
conseguida mais facilmente através da implementação de uma linguagem de negócio comum 
(GS1, 2007a).   
Apesar do reconhecimento da importância da rastreabilidade, este conceito continua a ser 
pouco compreendido e continua a ser controlado de forma inadequada. De entre as razões para esta 
gestão desadequada da rastreabilidade, destacam-se a incapacidade de resposta, a reduzida 
fiabilidade e a fraca longevidade, como propriedades que precisam ser melhoradas. Para 
Ashford (2010) existem três razões para isso acontecer: a) a falta de valorização da complexidade do 
percurso dos dados; b) a rastreabilidade tende a ser vista de forma fragmentada, em vez de ser vista 
de forma holística, com o pressuposto de que unindo as ligações no momento da recuperação dos 
dados, irá resultar numa cadeia de rastreabilidade completa; e c) os dados de rastreabilidade tendem 
a ser considerados estáticos em vez de dinâmicos, com o pressuposto de que se o caminho da 
rastreabilidade está intacto hoje, também estará no futuro.  
No seu artigo, Ashford (2010) apresenta duas medidas para tornar a rastreabilidade mais 
eficaz: a) a identificação global e única dos itens que se pretende rastrear, através da utilização de 
um sistema de identificação reconhecido por todas as organizações que compõem a cadeia de 
abastecimento; e b) a realização de auditorias aos sistemas de rastreabilidade, de forma a identificar 
as fraquezas e possíveis soluções. A primeira medida é alcançada através da criação e adoção de 
normas internacionais de rastreabilidade, e permite conhecer inequivocamente a origem do item em 
qualquer ponto da cadeia de abastecimento. A segunda medida é alcançada pelo bom senso das 
organizações. 
Das atividades envolvidas no processo de rastreabilidade, as  atividades de monitorização e 
controlo destacam-se por permitirem decisões em tempo real, por permitirem verificar se existe 
necessidade de efetuar alguma manutenção preventiva ou corretiva, contribuindo, desta forma, para 
otimizar os processos de produção e, assim, melhorar a qualidade dos processos e dos produtos 
comercializados pela organização, bem como por contribuírem significativamente para uma rápida 
deteção de anomalias que estejam a provocar defeitos, o que permite uma intervenção imediata de 
forma a minimizar os prejuízos para a organização.     
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Para Martins & Machado (2012), as principais dificuldades que as organizações enfrentam 
para implementar e manter um processo de negócio que satisfaça as exigências de rastreabilidade 
residem na falta de entendimento e acordo entre os principais intervenientes sobre: o significado do 
conceito de rastreabilidade, as suas exigências concretas e a natureza do próprio processo. 
Os departamentos de Tecnologias de Informação (TI) são um dos principais intervenientes no 
fornecimento de uma solução informática (software) para o processo de rastreabilidade, uma vez que 
este processo, dado o seu elevado grau de complexidade, só se torna viável quando suportado por 
software. A intervenção do software no processo de rastreabilidade é transversal, englobando a 
recolha, o tratamento, o armazenamento e a disponibilização de dados intrínsecos a este processo. 
No entanto, o desenvolvimento destas aplicações informáticas está comprometido, desde a recolha 
dos requisitos, pela falta de compreensão sobre o apoio adequado para este processo 
(Martins & Machado, 2012). A falta de um entendimento comum acerca do sistema de 
rastreabilidade leva à conceção e implementação de software desadequado, impossibilitando um 
retorno completo dos potenciais benefícios do sistema de rastreabilidade. 
Na literatura existem vários guias das melhores práticas2 para a implementação de sistemas de 
rastreabilidade, sobretudo para a indústria da saúde e alimentar, nomeadamente: o GS1 (2009) e o 
GS1 (2010a). A obrigatoriedade legal e a necessidade de restabelecer a confiança dos consumidores 
são apontadas como as principais razões para o elevado número de estudos focados nestas duas 
áreas, originados pelos trágicos incidentes ocorridos. Estes guias têm por base a norma3 global de 
rastreabilidade da GS1. Esta norma define as regras de negócio e os requisitos de rastreabilidade 
mínimos a serem seguidos na conceção e implementação de um sistema de rastreabilidade genérico 
para todos os setores e para todos os tipos de produtos (GS1, 2007a). Outros guias para as 
melhores práticas podem ser encontrados em normas como: ISO 28000:2007, ISO 22005:2007, 
ISO 22000:2005, Food Safety System Certification 22000, entre muitos outros. 
Esta dissertação é realizada em contexto organizacional, sob a alçada da Bosch Car 
Multimédia Portugal, S.A.. Pretende-se, com esta dissertação, utilizar a norma global de 
rastreabilidade da GS1 para fazer uma contribuição para a literatura sobre rastreabilidade, 
nomeadamente na área da indústria de produtos eletrónicos. Em particular, pretende-se fornecer um 
entendimento comum e melhorado para todos os intervenientes no processo de negócio, que 
                                                 
2 Ou também referidos por normas. 
3 “Norma” é a tradução de “standard” adotada pelo organismo nacional de normalização - o Instituto Português da Qualidade (IPQ) 
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satisfaça as exigências de rastreabilidade. Ao nível da organizacional, pretende-se contribuir para a 
melhoria do sistema de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., nomeadamente para 
a melhoria das atividades de rastreabilidade. 
1.2. Objetivos da Dissertação e Resultados Esperados 
Atendendo ao já referido, esta dissertação pretende destacar a importância da rastreabilidade 
para a sustentabilidade das organizações, num contexto de forte competitividade, de elevada 
exigência dos consumidores e de crescimento dos desafios provocados pela heterogeneidade 
intrínseca às organizações. Por consequência, esta dissertação visa apoiar a implementação de um 
sistema de rastreabilidade. Em particular, esta dissertação tem como objetivos: 
Objetivo 1: Modelar processos de rastreabilidade usando normas internacionais de 
rastreabilidade; 
Objetivo 2: Derivar modelos de rastreabilidade de forma sistemática; 
Objetivo 3: Aplicar as abordagens acima referidas num contexto real da Bosch Car 
Multimédia Portugal, S.A.. 
No final da dissertação é esperado como resultado principal: a criação de um modelo que 
capture as principais responsabilidades, limites e interfaces de um processo de rastreabilidade. Este 
modelo pretende fornecer um entendimento comum e melhorado para todos os intervenientes no 
processo de negócio, de modo a satisfazer as exigências de rastreabilidade. 
1.3. Abordagem Metodológica 
A escolha do método de investigação adequado é importante para a conclusão com êxito da 
investigação que será realizada (Berndtsson, Hansson, Olsson, & Lundell, 2008). 
De um modo geral, um método representa o meio, o procedimento ou a técnica utilizada para 
realizar um processo de forma lógica, ordenada e sistemática. No contexto de um projeto de 
investigação, um método refere-se a uma abordagem organizada para a resolução de problemas, que 
inclui: 1) recolha de dados; 2) formulação de uma hipótese ou proposição; 3) teste de hipótese; 4) 
interpretação dos resultados; e 5) indicação das conclusões que podem posteriormente ser avaliadas 
de forma independente por outros (Berndtsson et al., 2008).  
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Existem diversos métodos de investigação, uns mais adequados para determinadas áreas, 
outros mais adequados para outras. A escolha da abordagem metodológica apropriada depende do 
tema de investigação e das questões de investigação que serão abordadas (Avison, Lau, Myers, & 
Nielsen, 1999; Berndtsson et al., 2008). Entre as abordagens metodológicas existentes, destacam-se 
as seguintes: Exploratory Research; Design Science Research (DSR) ou Constructive Research; 
Empirical Research e Quantitative Positivist Research, como, por exemplo, Field Experiments, 
Laboratory Experiments, Surveys, entre outros; Qualitative Research, como por exemplo, Action 
Research, Case Study Research, Ethnography, Grounded Theory, entre outros.     
Segundo Hevner et al. (2004), o método DSR permite criar e avaliar artefactos de TI que se 
destinam a resolver problemas organizacionais identificados. Este método envolve um processo 
rigoroso para conceber artefactos que resolvam problemas observados, para fazer contribuições para 
a investigação, para avaliar os projetos, e para comunicar os resultados ao público adequado.    
Tendo em conta a natureza do problema desta dissertação, e os resultados esperados, a 
abordagem metodológica utilizada para este trabalho de investigação será a DSR, dado que se 
pretende construir um artefacto que resolva um problema organizacional identificado. 
Síntese do Método DSR  
Peffers et al. (2007) apresentam um modelo de processos para o desenvolvimento de 
investigação recorrendo ao método DSR. Este modelo é composto por seis atividades (ver Figura 2):  
1) identificação do problema e motivação; 2) definição dos objetivos para a solução; 3) conceção e 
desenvolvimento; 4) demonstração; 5) avaliação; e 6) comunicação. 
1. Identificação do problema e motivação:  Nesta fase, define-se o problema específico de 
investigação e justifica-se o valor da solução. A definição do problema será usada para 
o desenvolvimento de um ou mais artefactos que poderão efetivamente fornecer uma 
solução. A justificação do valor da solução e da sua relevância para a área em questão 
requer um bom conhecimento do estado da arte na área do problema e da 
importância da sua solução (Peffers et al., 2007).  
Nesta fase, identifica-se a questão de investigação e a importância da investigação do 
problema.  
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2. Definição dos objetivos para a solução: Após a identificação do problema e do estudo 
do estado da arte na área do problema, devem-se explicitar os objetivos para a 
solução. Os objetivos podem ser quantitativos, tais como os termos em que a solução 
desejável seria melhor do que as atuais, ou qualitativos, como a descrição de como 
um novo artefacto deverá suportar soluções para problemas até então não abordados. 
Os objetivos devem ser inferidos racionalmente a partir do trabalho realizado na fase 
anterior, do conhecimento do estado da arte na área do problema e das soluções 
atuais, bem como da sua eficiência para a resolução do problema 
(Peffers et al., 2007). 
Nesta etapa, definem-se os objetivos pretendidos para a solução, com base no 
problema identificado na fase anterior.  
3. Conceção e desenvolvimento:  Nesta fase, concebe-se o artefacto. Conceptualmente, 
um artefacto pode ser qualquer objeto concebido no qual existiu alguma contribuição 
da investigação para o seu desenvolvimento. Esta atividade inclui a definição das 
funcionalidades desejadas para o artefacto e da sua arquitetura, e, em seguida, a 
criação do artefacto (Peffers et al., 2007).  
Os artefactos desenvolvidos podem ser de quatro tipos: constructos, modelos, 
métodos, ou instanciações (Hevner et al., 2004). 
4. Demonstração: Neste momento faz-se a demonstração da utilização do artefacto para 
resolver uma ou mais instâncias do problema. A demonstração pode envolver a 
utilização do artefacto em experiências, simulações, casos de estudo, entre outras 
(Peffers et al., 2007).  
5. Avaliação: A utilidade, a qualidade, e a eficácia de um artefacto devem ser 
rigorosamente demonstradas através de métodos de avaliação bem executados 
(Hevner et al., 2004). Nesta fase, avalia-se, observando e medindo, se o artefacto 
desenvolvido fornece uma solução para o problema. Esta atividade envolve a 
comparação entre os objetivos definidos e os resultados reais produzidos pelo 
artefacto na demonstração. Nesta fase, é necessário conhecer as métricas relevantes 
e as técnicas de análise (Peffers et al., 2007). 
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Dependendo da natureza do problema, a avaliação pode assumir muitas formas: 
 Comparação das funcionalidades do artefacto com os objetivos para a solução 
apresentados na segunda atividade (Peffers et al., 2007); 
 Recurso a medidas quantitativas para medir o desempenho do artefacto, por 
exemplo, através de simulações ou medidas do tempo de resposta e 
disponibilidade (Peffers et al., 2007); 
 Estudo de caso 4 : Estudar o artefacto em profundidade no ambiente 
empresarial (Hevner et al., 2004); 
 Estudo de campo 5 : Monitorizar o uso do artefacto em vários projetos 
(Hevner et al., 2004); 
 Experiências controladas: Estudar o artefacto em ambientes controlados para 
avaliar as suas qualidades, como por exemplo, a usabilidade 
(Hevner et al., 2004).   
No final desta atividade, tendo em conta os resultados da avaliação, o investigador 
pode voltar à terceira atividade (conceção e desenvolvimento), para tentar melhorar a 
eficácia do artefacto, pode voltar para a segunda atividade (definição dos objetivos 
para a solução), para redefinir os objetivos da solução, ou pode continuar para a 
atividade seguinte, comunicação, e deixar melhorias para projetos futuros.  
6. Comunicação: Na última fase, comunica-se o problema e a sua importância, o 
artefacto, a sua utilidade e novidade, o rigor da sua conceção, e a sua eficácia. 
 
                                                 
4 “Estudo de caso” é a tradução livre de “case study”. 
5 “Estudo de campo” é tradução livre de “filed study”. 




Figura  2 – P rincipa is a t iv idades do  mé todo  DSR ,  adapt ado  de  P e f f e rs e t  a l .  (2007)  
1.4. Organização do Documento 
O trabalho realizado nesta dissertação está organizado em cinco capítulos (ver Figura 3). 
No presente capítulo é apresentada a contextualização e a motivação para a realização deste 
trabalho. São também apresentados os objetivos e os resultados esperados, bem como é 
apresentada a abordagem metodológica seguida durante a realização deste estudo, e a organização 
deste documento. 
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O capítulo 2 apresenta a revisão crítica da literatura. Esta revisão tem como objetivo reunir os 
conceitos teóricos relevantes (necessários) para a execução deste trabalho, e que constituem a base 
para esta dissertação. 
No capítulo 3 é descrita a aplicação da norma da GS1 em contexto industrial. Este capítulo 
apresenta uma síntese da norma de rastreabilidade da GS1. Esta norma serve de base para o 
levantamento de requisitos para a modelação do processo de rastreabilidade da Bosch Car 
Multimédia Portugal, S.A.. Após a apresentação da síntese da norma, é apresentado o trabalho 
realizado para a modelação do processo de rastreabilidade.  
O capítulo 4 descreve a conceção do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia 
Portugal, S.A.. Este capítulo apresenta uma síntese do método utilizado para a conceção do processo 
de rastreabilidade, bem como a sua aplicação e o resultado final. Apresenta também a validação da 
abordagem utilizada para conceber o processo de rastreabilidade, e uma comparação entre o 
resultado da aplicação do 4SRS e as Ontologias. 
Por fim, no capítulo 5, são apresentadas as principais conclusões do trabalho realizado, as 
limitações associadas ao mesmo, e são apresentadas algumas propostas para trabalhos futuros. 
 
Figu r a 3 –  Es tr u tu r a da or gan ização do documen to
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Capítulo 2. Rastreabilidade, Interoperabilidade e Ontologias 
2.1. Introdução 
Como já realçado, as organizações esforçam-se cada vez mais para maximizar a produtividade 
e para reduzir os seus custos. Para conseguir isso, é necessário implementar um sistema de 
rastreabilidade (Cognex, 2011; Eckert, 2005; Lima, 2013). 
 A implementação de sistemas de rastreabilidade nas organizações depara-se com diversas 
dificuldades, entre elas a distribuição da informação por diversas aplicações informáticas 
heterogéneas e independentes. Esta heterogeneidade de aplicações nas organizações é um problema 
que afeta negativamente o seu desempenho e a captura da informação necessária para a 
rastreabilidade. É fundamental que as aplicações informáticas inter -operem, para que as 
organizações alcancem o desempenho global desejado (Yahia et al., 2009), e para que consigam 
capturar informação essencial, completa e correta para a rastreabilidade. 
As ontologias surgem como uma solução para o alcance da interoperabilidade entre as 
aplicações informáticas. A utilização de ontologias promove e facilita a interoperabilidade entre 
Sistemas de Informação (SI) (Pinto & Martins, 2004), fornecendo um entendimento comum e 
partilhado de um domínio que pode ser comunicado entre pessoas e sistemas heterogéneos  
(Fensel, 2004; Pinto & Martins, 2004). 
A rastreabilidade, a interoperabilidade e as ontologias são, aparentemente, conceitos 
autónomos, porém são mais próximos do que se pensaria numa análise superficial.  
Este capítulo apresenta o conceito de rastreabilidade, bem como a aplicabilidade dos dados de 
rastreabilidade e algumas vantagens que as organizações obtêm pelo uso destes dados. Em seguida 
é introduzido o conceito de interoperabilidade. A distribuição da informação por diversas aplicações 
heterogéneas dificulta a rastreabilidade, mais precisamente a captura dos dados de rastreabili dade. A 
interoperabilidade está intimamente ligada à rastreabilidade, é fundamental para que a 
rastreabilidade seja possível, e para que os dados de rastreabilidade possam ser recolhidos. São 
apresentadas e discutidas algumas definições do conceito de interoperabilidade, bem como uma 
síntese dos níveis de interoperabilidade existentes e dos objetivos que, ao serem atingidos, permitem 




o alcance de interoperabilidade entre sistemas. São também identificadas algumas das principais 
barreiras que condicionam o alcance de interoperabilidade entre sistemas (o que inclui aplicações 
informáticas) e algumas soluções que as permitem ultrapassar. De seguida, é apresentado o conceito 
de ontologia, uma solução proposta na literatura para o alcance de interoperabilidade entre sistemas, 
bem como uma síntese das principais características das ontologias recolhidas na revisão da 
literatura. Por fim, são introduzidas algumas formas de representar graficamente as ontologias e são 
descritas e comparadas algumas metodologias de desenvolvimento de ontologias. 
2.2. Rastreabilidade em Processos Industriais 
Os escândalos de segurança alimentar, como a crise das dioxinas no sector avícula holandês e 
da Bovine Spongiform Encephalopathy (BSE), mais conhecida como “doença das vacas loucas”, no 
sector da carne em vários países europeus, inicialmente no Reino Unido, aumentaram as 
preocupações dos consumidores sobre a segurança alimentar. O facto de a contaminação não ter 
sido detetada imediatamente e de que após a sua deteção, a fonte exata da contaminação ter sido 
difícil de identificar dentro de um período de tempo razoável, aumentou a dimensão do escândalo. 
Em consequência, gerou-se uma desconfiança na segurança dos alimentos presentes no mercado 
(Meuwissen, Velthuis, Hogeveen, & Huirne, 2003).  
Embora a BSE já fosse conhecida no Reino Unido desde 1986, a crise da BSE apenas foi 
despoletada em 1996, após um anúncio ao parlamento sugerindo uma ligação entre a BSE e uma 
doença fatal para os seres humanos, uma variante da doença Creutzfeld-Jakob. Este anúncio motivou 
uma redução do consumo de carne bovina (Lloyd, McCorriston, Morgan, & Rayner, 2006). 
Estes escândalos alimentares levaram a um interesse crescente na “transparência” da cadeia 
de abastecimento agroalimentar, resultando isso numa variedade de iniciativas do sector privado em 
vários países. Foram e continuam a ser introduzidos sistemas de rastreabilidade para reforçar a 
qualidade dos alimentos e a confiança das pessoas na qualidade dos mesmos. A rastreabilidade 
permite o rastreamento de produtos ou animais através da cadeia de abastecimento, caso exista um 
problema de segurança alimentar. Permite também identificar a fonte do problema de contaminação 
e detetar outros animais ou produtos potencialmente contaminados que já estejam na cadeia de 
abastecimento, limitando, desta forma, o número de pessoas expostas a alimentos potencialmente 
perigosos (Hobbs, 2004).       
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Não é apenas na área da alimentação que têm existido problemas e nos quais a 
rastreabilidade tem assumido um papel cada vez mais importante. As áreas da saúde e da indústria 
também têm sido gravemente afetadas por escândalos que reforçam a cada vez maior importância 
de serem adotados sistemas de rastreabilidade eficazes. 
Os incidentes que envolveram a transmissão do vírus da hepatite C por meio de transplantes e 
as subsequentes investigações referidas por Tugweell, Patel, Williams, Hedberg & Chai (2005), 
destacaram a importância da rastreabilidade tanto na prevenção como no acompanhamento 
adequado dos indivíduos infetados. Dados de rastreabilidade inexistentes, incompletos ou imprecisos 
podem impedir o rastreamento dos recetores e podem mesmo resultar em transplantes de tecidos de 
dadores infestados, algo que poderia ser evitado se existisse um sistema de rastreabilidade eficaz 
(Ashford, 2010). 
A indústria, em particular a indústria automóvel, tem sido fortemente afetada por problemas na 
produção de veículos. Estes problemas motivaram inúmeros pedidos de recolha de veículos, para 
que os defeitos detetados fossem reparados o mais rapidamente possível. Desta forma, estas 
organizações procuraram evitar as possíveis perdas humanas resultantes de possíveis acidentes com 
os seus veículos e um prejuízo ainda maior ao nível da sua reputação. 
Em novembro de 2012, a Toyota anunciou intenção de recolher mais de 7.4 milhões de 
veículos devido a uma falha de um interruptor elétrico de uma janela que pode originar um incêndio. 
Em abril de 2013, a Toyota, a Honda, a Nissan e a Mazda anunciaram a intenção de recolher cerca 
de 3.4 milhões de veículos devido a um defeito nos airbags (Cutler, 2013). Estes são apenas alguns 
dos inúmeros anúncios de recolha de automóveis feitos por organizações da indústria automóvel. 
Para Alison Smith, investigador da AMR Research, Inc.6, a redução do número de veículos a 
recolher é uma forte razão para a indústria automóvel começar a pensar em rastreabilidade  
(Spiegel, 2006). 
Segundo Larry Graham, gestor da tecnologia de produção da General Motors, tratar uma peça 
defeituosa na fábrica do fornecedor pode custar entre $25.000 USD 7 e $500.000 USD. Estes valores 
incluem o custo de encontrar o problema, corrigi-lo, e, em seguida, encontrar e reparar todas as 
peças afetadas. Se esta peça seguir na cadeia de abastecimento e chegar a uma linha de montagem, 
                                                 
6 A AMR Research, Inc. (Gartner Group) fornece serviços de consultoria sobre as melhores práticas a utilizar na cadeia de abastecimento e 
sobre as tecnologias que as apoiam.   
7 United States Dollar 




poderia custar exponencialmente mais (até $1 milhão USD) para corrigir, bem como para reparar os 
danos na credibilidade do fornecedor. Se o problema chegar aos consumidores enquanto o 
automóvel estiver em utilização, os custos de recolha podem ser 10 vezes superiores a este último. O 
recurso a um sistema de rastreabilidade eficaz pode reduzir estes custos para valores mínimos 
(Cognex, 2011).   
Nesta secção é introduzido o conceito de rastreabilidade, são apresentadas algumas das 
aplicações dos dados de rastreabilidade bem como as vantagens do seu uso.  
2.2.1. Conceito de Rastreabilidade 
Moe (1998) define rastreabilidade como a capacidade de acompanhar um lot do produto e o 
seu histórico através de toda ou parte da cadeia de abastecimento, desde a colheita até ao 
transporte, armazenamento, transformação/produção, distribuição e comercialização do produto. A 
definição anterior define rastreabilidade direcionada para a indústria alimentar, a norma ISO 
9000:2005 apresenta uma definição mais genérica do conceito de rastreabilidade. De acordo com a 
norma ISO 9000:2005, rastreabilidade é a capacidade de rastrear o histórico, a aplicação ou a 
localização do que está sob consideração. No caso particular de um produto, é a capacidade de 
rastrear a origem das peças e materiais, o histórico de transformação, a distribuição e a localização 
do produto após a entrega (ISO, 2005).  
A rastreabilidade é a capacidade de identificar a localização anterior ou atual de um item, bem 
como de saber a sua história (GS1, 2007a). É, acima de tudo, a capacidade de identificar um 
produto de forma única (Moe, 1998). 
As definições apresentadas por Moe (1998), pela ISO (2005) e pela GS1 (2007a) são 
consensuais na literatura, referindo que a rastreabilidade é a capacidade de rastrear o histórico do 
produto, das suas peças e materiais em qualquer momento, desde que sai do fornecedor até ao 
processo de transformação/produção do produto e ao momento em que é entregue para ser 
comercializado. Permite saber a localização anterior e a atual do produto, quais as peças e materiais 
que foram usados e as condições em que foram utilizados.  
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Os autores Jansen-Vullers, Drop & Beulens (2003) dividiram o conceito de rastreabilidade em 
quatro tipos, que são descritos de seguida: 
 Rastreabilidade a jusante 8 : Fornece informação sobre os produtos finais que 
consumiram uma determinada matéria-prima de interesse;  
 Rastreabilidade a montante9: Mostra os lotes de matéria-prima que foram consumidos 
por operações para a produção de um produto em particular;  
 Rastreabilidade passiva:  Fornece informação sobre onde estão os itens em qualquer 
momento. A função de rastreamento online cria um registo histórico, o que permite a 
rastreabilidade de itens e da sua utilização em cada produto final. Este tipo garante a 
rastreabilidade a montante e a jusante.   
 Rastreabilidade ativa: Este modelo engloba a rastreabilidade passiva. As informações 
de rastreamento que estão online são usadas para otimizar e controlar processos 
entre diferentes elos da cadeia de abastecimento. A abordagem ativa considera a 
rastreabilidade como uma ferramenta para gerir informação de qualidade, com o 
objetivo de otimizar o processo de produção. 
Os tipos de rastreabilidade propostos por Jansen-Vullers et al. (2003) acrescentam mais 
informações sobre o conceito de rastreabilidade. Por um lado, reforçam a sua utilidade para guardar 
o histórico dos produtos usados e, por outro lado, acrescentam que a rastreabilidade é uma 
ferramenta para gerir informação de qualidade, com o objetivo de otimizar o processo de produção.  
Outros tipos de rastreabilidade podem ser encontrados na literatura, como por exemplo 
rastreabilidade vertical e horizontal (Gotel et al., 2012), rastreabilidade interna e externa 
(GS1, 2012a), entre outras, mas os tipos mais referenciados são a rastreabilidade a montante e a 
jusante.  
Fazem parte das responsabilidades da rastreabilidade, a identificação e o rastreamento da 
história, da distribuição, da localização e da aplicação dos produtos. Um sistema de rastreabilidade 
deve registar e seguir o caminho dos produtos que chegam do fornecedor, que são processados e 
distribuídos como produtos finais (Martins & Machado, 2012).  
A rastreabilidade documenta a genealogia dos produtos que compõem o produto final. O tipo 
de dados recolhidos pode variar consoante a área de atuação das organizações e a legislação em 
                                                 
8 “Rastreabilidade a jusante” é a tradução livre de “forward traceability“. 
9 “Rastreabilidade a montante” é a tradução livre de “backward traceability“. 




vigor, mas alguns dos mais frequentemente recolhidos são: a identificação do fornecedor, o local, a 
hora, a data e o tempo de produção do produto final, o número do lot, o número de série, o modelo 
do produto final, os componentes usados na produção, a data de validade, etc.. Todos estes dados 
recolhidos são armazenados num ERP (Cognex, 2011), ou em qualquer outro tipo de aplicação 
informática.   
2.2.2. Aplicabilidade dos Dados de Rastreabilidade 
Os dados de rastreabilidade servem para mais do que apoiar a recolha de produtos que 
apresentem alguma deficiência.  
Töyrylä (1999) apresenta mais aplicações para os dados de rastreabilidade, representadas na 
Figura 4. Inclui o apoio à “recolha de produtos com defeito” e acrescenta o apoio à “prevenção da 
responsabilidade decorrente do produto” 10; à “melhoria da qualidade do produto e do processo”; à 




Figura  4 – Apl icabi l idade  dos dados de  rast reabi l idade  
                                                 
10 “Prevenção da responsabilidade decorrente do produto” é a tradução livre de “product liability prevention“. 
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Os dados de rastreabilidade podem proteger o produtor de reclamações de responsabilidade 
pelo produto 11, podem ser usados para fornecer evidências em sua defesa no caso de uma queixa. 
Na União Europeia, um produtor não será responsabilizado pelo produto se provar que não o colocou 
em circulação, que o produto não foi fabricado para venda ou para qualquer outra forma de 
distribuição com objetivos económicos, nem fabricado ou distribuído por ele no decurso do seu 
negócio, entre outros (GS1, 2012a; Töyrylä, 1999). 
Os dados de rastreabilidade podem fornecer a base para identificar falhas de segurança, 
através da monitorização dos produtos ao longo da cadeia de abastecimento, e permitem a 
identificação de produtos falsificados e ilegais. Podem também ser usados para rastrear momentos 
ou locais ao longo da cadeia de abastecimento onde os produtos estão propensos a danos ou desvios 
(GS1, 2012a; Martins & Machado, 2012). 
Na área de logística, os dados de rastreabilidade podem ser usados para otimizar as rotas do 
material e melhorar o planeamento e a gestão, principalmente devido a melhores ligações com 
outras organizações com as quais há colaboração (Martins & Machado, 2012). 
A rastreabilidade pode apoiar o serviço pós-venda, dado que a esta estão associados os dados 
do produto (Martins & Machado, 2012). 
Os dados de rastreabilidade podem ser usados por aplicações de contabilidade para fazer um 
inventário, ou por aplicações de controlo para identificar ineficiências do processo 
(Martins & Machado, 2012). 
Moe (1998) e a Motorola (2011) identificaram determinadas vantagens dos dados de 
rastreabilidade, algumas das quais são: 
 Estabelecem a base para processos de recolha eficientes. Os dados de 
rastreabilidade podem ser usados para que apenas os produtos com deficiência 
sejam recolhidos, reduzindo, desta forma, as perdas financeiras e de 
reputação  (Moe, 1998; Motorola, 2011); 
 Possibilitam a melhoria da qualidade dos produtos, recorrendo à informação sobre a 
matéria-prima (Moe, 1998; Motorola, 2011); 
 Possibilitam um melhor processo de controlo (Moe, 1998); 
                                                 
11 “Proteger o produtor de reclamações de responsabilidade pelo produto” é a tradução livre de “protect a producer form produtv liability 
claims“. 




 Permitem a indicação de causa e efeito quando um produto não está em 
conformidade com as normas (Moe, 1998); 
 Possibilitam a correlação dos dados dos produtos com as características da 
matéria-prima (Moe, 1998); 
 Facilitam a recuperação de informação em auditorias de gestão da qualidade  
(Moe, 1998); 
 Permitem evitar a mistura não rentável de matéria-primas de alta qualidade e de 
baixa qualidade (Moe, 1998); 
 Possibilitam a redução dos custos associados aos pedidos de garantia. Permitem que 
os fabricantes analisem com precisão a causa da falha de um produto ou peça, para 
recuperar os custos associados aos pedidos de garantia caso a responsabilidade da 
falha seja de um dos seus fornecedores (Motorola, 2011); 
 Permitem comprovar o cumprimento da legislação em vigor para a sua área de 
negócio e, desta forma, evitar multas por não cumprimento da mesma 
(Motorola, 2011). 
Os incidentes descritos pelos diversos autores já aqui apresentados, reforçam a extrema 
importância da rastreabilidade. A implementação de sistemas de rastreabilidade é preponderante 
para o sucesso das organizações. É o instrumento que permite evitar ou ultrapassar incidentes como 
os descritos anteriormente, algo que é fundamental num ambiente cada vez mais competitivo e onde 
a perda de confiança dos consumidores pode resultar em fortes perdas ou mesmo na falência de 
uma organização. 
Os dados de rastreabilidade são essenciais para o aumento da competitividade. A sua recolha 
permite, entre outras coisas, melhorar e certificar a qualidade do processo de produção e dos 
produtos finais. Desta forma, consegue-se fortalecer ou restabelecer a confiança dos consumidores. 
Permite também a redução dos custos decorrentes da recolha de produtos defeituosos ou mesmo a 
possibilidade de evitar que os mesmos cheguem a ser colocados no mercado. 
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2.3. Sobre Interoperabilidade 
As organizações são cada vez mais compostas por aplicações informáticas heterogéneas. A 
interoperabilidade entre essas aplicações é fundamental para melhorar o desempenho 
organizacional, para tornar as organizações mais competitivas e para que seja possível capturar a 
informação necessária para a rastreabilidade. 
A rastreabilidade e a interoperabilidade estão intimamente ligadas uma vez que só pode haver 
rastreabilidade se as aplicações informáticas que existem nas organizações conseguirem capturar a 
informação essencial, completa e correta para a rastreabilidade. 
Nesta secção é introduzido o conceito de interoperabilidade, são apresentadas e discutidas 
algumas definições encontradas na revisão da literatura. De seguida, são resumidos os níveis de 
interoperabilidade existentes e os objetivos que, ao serem atingidos, permitem o alcance de 
interoperabilidade entre sistemas. 
O alcance da interoperabilidade está condicionado por algumas barreiras, que são também 
apresentadas, juntamente com as possíveis soluções para ultrapassar estas barreiras.  
2.3.1. Conceito de Interoperabilidade 
A interoperabilidade constitui um conceito relevante nesta dissertação. Como tal, considerou-se 
adequado dedicar uma atenção especial à compreensão e clarificação do seu significado. Esta 
clarificação torna-se crucial depois de, em alguns trabalhos, tais como CompTIA (2004) e 
Chen (2009), ter sido referido que o significado deste termo permanece algo ambíguo.  
Wegner (1996, p. 285) define interoperabilidade como “a capacidade de dois ou mais 
componentes de software cooperarem, apesar das diferenças na linguagem, nas interfaces e nas 
plataformas de execução”. Para este autor, a cooperação entre componentes de software é 
fundamental para a interoperabilidade. Nesta definição, prevalece uma perspetiva técnica da 
interoperabilidade. 
O dicionário de termos eletrotécnicos e eletrónicos do Institute of Electrical and Electronics 
Engineers (IEEE) (1997, p. 548) apresenta duas definições para o conceito de interoperabilidade, 
uma direcionada para o software e outra para equipamentos “genéricos”: a) Interoperabilidade (para 
software) é “a capacidade de dois (ou mais) sistemas ou componentes trocarem informação e 
usarem a informação que foi trocada”. Esta definição é mais detalhada do que a apresentada por 
Wegner (1996), pois acrescenta mais detalhe à cooperação entre dois (ou mais) sistemas, 




apresentando a informação como o alvo e a essência da cooperação. Esta definição refere ainda que 
a informação trocada deve ser usada; e b) Interoperabilidade (para equipamentos “genéricos”) é “a 
capacidade de unidades de equipamento trabalharem juntas para executar funções úteis”. Esta 
definição acrescenta a ideia de que dois ou mais equipamentos podem trabalhar em conjunto para 
executar algum serviço. 
Para Vernadat (1996, p. 321), interoperabilidade é a “capacidade de duas entidades 
envolvidas numa comunicação trocarem informação com base num entendimento mútuo, e de 
usarem, com sucesso, funcionalidades ou serviços da outra entidade”. Esta definição refere a 
necessidade de haver comunicação entre as entidades, e, ao mesmo tempo, que a informação 
trocada precisa ser usada com sucesso. A contribuição desta definição está na introdução do 
conceito de troca de funcionalidades, reforçando a ideia de que uma entidade usa as funcionalidades 
ou os serviços disponibilizados por outra entidade. Para o autor, interoperabilidade não se trata 
apenas de transferir informação (perspetiva técnica), é também, a capacidade de uma entidade usar 
funcionalidades ou serviços de outra entidade.  
Carney, Fisher, & Plate (2005, p. 1) definem interoperabilidade como “a capacidade de um 
conjunto de entidades (sistemas) partilharem informação específica, e de utilizarem a informação de 
acordo com uma semântica operacional partilhada de modo a atingir um objetivo num determinado 
contexto”. Esta definição introduz a necessidade de existir uma semântica operacional partilhada 
entre as várias entidades (sistemas). Estes autores consideram que a essência da interoperabilidade 
está na relação entre os sistemas num contexto cooperativo, e que é necessária comunicação para a 
garantir. 
Chen e Doumeingts (2003) afirmam que se atinge a interoperabilidade apenas se a interação 
entre dois sistemas ocorrer, no mínimo, a três níveis: dados, aplicações e processos de negócio, com 
a semântica definida no contexto de negócio. 
Interoperabilidade entre dois sistemas pressupõe que existe um sistema que fornece um 
serviço, e outro sistema que irá consumir o serviço, num contexto de cooperação. Neste caso, o 
fornecimento de um serviço inclui o fornecimento de dados. Este processo envolve necessariamente 
comunicação entre, pelo menos, dois sistemas que vão inter-operar (Carney, Fisher, Morris, & Place, 
2005). Esta visão da interoperabilidade assenta na ideia de que existe um sistema que solicita um 
serviço e outro que o fornece, e, por consequência, um serviço é executado por um sistema a pedido 
de outro. 
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Segundo Sá Soares (2009), a utilização do termo interoperabilidade está associada a situações 
em que se pretende que entidades desenvolvidas de forma isolada, que operam de modo autónomo 
e que exibem características heterogéneas, passem a ser capazes de, mantendo tanto quanto 
possível a sua autonomia e heterogeneidade, operar de forma conjunta com vista a alcançar um 
objetivo global e comum. Tal deve ser conseguido sem que uma qualquer entidade tenha 
necessidade de conhecer as características específicas das restantes entidades com que inter -opera. 
A interoperabilidade depende, em grande medida, de um entendimento comum entre os 
sistemas que vão inter-operar. Para dois sistemas inter-operarem, existem certas condições que se 
têm de verificar. Os protocolos de comunicação devem ser consistentes, os formatos dos dados e a 
estrutura devem ser compreendidos, os mecanismos de invocação do sistema devem ser 
partilhados. No entanto, mesmo com estas condições asseguradas, não existe a garantia de que os 
sistemas se vão entender para que as tarefas necessárias sejam executadas 
(Carney, Fisher, Morris, et al., 2005). 
A análise das definições do conceito de interoperabilidade permite identificar um conjunto de 
ideias chave. Salienta-se então que: a interoperabilidade é a capacidade de dois (ou mais) sistemas, 
geralmente heterogéneos, trocarem informação, que é utilizada por um sistema – o que pede a 
informação – e é fornecida por outro sistema – o que fornece a informação. A troca de informação 
depende de um entendimento mútuo entre os sistemas, e sem isso, a informação trocada pode 
originar um resultado diferente do esperado. Esta informação trocada será utilizada para executar 
alguma funcionalidade/serviço pretendido pelo sistema que a solicita. De forma resumida, a entidade 
A pede informação à entidade B, a entidade B percebe o pedido e devolve a informação solicitada, 
que será percebida e usada pela entidade A para executar alguma funcionalidade por ela pretendida.   
2.3.2. Níveis de Interoperabilidade 
O conceito de interoperabilidade está associado a várias perspetivas ou níveis 
(Sá Soares, 2009). A Framework Europeia de Interoperabilidade identificou três níveis de 
interoperabilidade (ver Figura 5): o nível técnico, o nível semântico e o nível organizacional  
(CompTIA, 2004). O alcance dos três níveis resulta na interoperabilidade entre sistemas. 





Figura  5 – Níve is de  Int e rope rabi l idade ,  adapt ado  de  Novakouski e  Lewis (2012)  
Segundo Novakousi & Lowis (2012), os níveis de interoperabilidade são atingidos com a 
concretização de três objetivos: a) “troca de dados” que assegura que existe “interoperabilidade 
técnica”; b) “troca de significado” que assegura que existe “interoperabilidade semântica”; e c) 
“acordo sobre o processo“ que assegura que existe “interoperabilidade organizacional”. 
Interoperabilidade Técnica 
Este nível abrange as questões técnicas de ligação de sistemas de computação e serviços. 
Inclui aspetos chave tais como: interfaces abertas, serviços de interconexão, integração de dados e 
middleware, apresentação e troca de dados, acessibilidade e serviços de segurança 
(CompTIA, 2004). 
Este nível é atingido com a concretização do objetivo “troca de dados”, referido por 
Novakousi & Lewis (2012). Este objetivo específico não se preocupa com o significado dos dados, 
apenas se os dados podem ser trocados de alguma forma entre dois ou mais sistemas. Para se 
atingir este objetivo tem de haver um “acordo”/concordância entre os sistemas sobre, por exemplo, 
o tipo e o tamanho dos dados que serão trocados (Novakouski & Lewis, 2012).  
Interoperabilidade Semântica  
Este nível preocupa-se em garantir que o significado preciso da informação trocada é 
compreendido por qualquer outra aplicação que não foi inicialmente desenvolvida para esse 
propósito. A interoperabilidade semântica permite que os sistemas combinem a informação recebida 
com outros recursos de informação, e a processem de forma segura (CompTIA, 2004).  
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Este nível é atingido com a concretização do objetivo “troca de significado”, referido por 
Novakousi & Lewis (2012). Este objetivo preocupa-se com o significado dos dados. Todos os 
sistemas que participam na comunicação têm de dar o mesmo significado aos dados trocados. Os 
sistemas concordam não só na troca da informação, mas também no significado a dar à informação 
trocada. Troca de significado é, fundamentalmente, diferente de troca de informação, devido à 
possibilidade de ocorrer interpretação errada da informação trocada. A troca de informação ocorre ou 
não. A troca de significado é mais complicada porque não existe garantia de que os sistemas que 
participam na troca de informação, e na comunicação, interpretem o significado dos dados da 
mesma maneira (Novakouski & Lewis, 2012).   
Interoperabilidade Organizacional 
Este nível preocupa-se com a definição dos objetivos de negócio e com a modelação dos 
seus processos. Tem como propósito responder aos requisitos dos utilizadores, tornando os serviços 
disponíveis, fáceis de encontrar e orientados ao utilizador (CompTIA, 2004). 
Este nível é atingido com a concretização do objetivo “acordo sobre o processo”, referido por 
Novakousi & Lewis (2012). Preocupa-se com o entendimento que os sistemas intervenientes na 
comunicação têm sobre como atuar com os dados após a sua troca. Este objetivo é 
fundamentalmente diferente dos dois anteriores, troca de dados e troca de significado, porque o seu 
foco passa dos dados trocados para o que fazer com esses dados, uma vez que a troca já ocorreu 
(Novakouski & Lewis, 2012).  
2.3.3. Barreiras à Interoperabilidade 
Um dos principais obstáculos à interoperabilidade decorre do facto de os sistemas que 
suportam os serviços nas organizações terem sido criados de forma independente e, por isso, não 
partilham a mesma semântica para a terminologia dos seus modelos de processo 
(Whitman & Panetto, 2006). Uma barreira à interoperabilidade surge quando dois ou mais sistemas 
incompatíveis são colocados em interação (Naudet, Guedria, & Chen, 2009).  
Para alcançar a interoperabilidade, os sistemas precisam de ultrapassar as barreiras 
existentes, e as incompatibilidades que impedem a partilha e troca de informação 
(Chen, 2009; Naudet et al., 2009).  




Segundo Naudet, Guedria & Chen (2009), estão identificados três tipos de barreiras à 
interoperabilidade: as barreiras tecnológicas, as barreiras conceptuais e as barreiras organizacionais. 
Cada uma delas influencia os níveis descritos na secção anterior. 
Barreiras Tecnológicas 
As barreiras tecnológicas referem-se a problemas associados ao uso das TIC. Por exemplo: 
incompatibilidades entre arquiteturas, plataformas, infraestruturas, sistemas operativos, etc. 
(Chen, 2009; Naudet et al., 2009). 
Estas barreiras existem devido à falta de um conjunto de normas compatíveis, que permitam 
utilizar técnicas de computação heterogéneas para a partilha e troca de informação entre dois ou 
mais sistemas (Chen, 2009).  
Chen (2009) apresenta alguns exemplos de barreiras tecnológicas:  
 Barreiras de comunicação, por exemplo, incompatibilidades dos protocolos utilizados 
para trocar informação; 
 Barreiras de conteúdo, por exemplo, a utilização de diferentes métodos para 
representar a informação, ou incompatibilidades das ferramentas utilizadas para 
codificar/descodificar a informação trocada; 
 Barreiras de infraestrutura, como, por exemplo, o uso de diferentes plataformas 
incompatíveis de milddleware.      
Já estão identificadas algumas soluções para ultrapassar este tipo de barreiras. Segundo 
Yahia et al. (2012), a comunidade da engenharia de software já desenvolveu tecnologia e normas 
para ultrapassar estas barreiras, como por exemplo: eXtensible Markup Language (XML), Web 
Services (WS) e arquiteturas orientadas aos serviços – Service Oriented Architectures (SOA), entre 
outras.  
Barreiras Conceptuais 
Segundo Chen (2009), as barreiras conceptuais são as principais barreiras à 
interoperabilidade. Estas barreiras referem-se a incompatibilidades sintáticas e semânticas da 
informação que será trocada (Naudet et al., 2009).  
Existe um problema de interoperabilidade porque um dos sistemas, o que solicita a 
informação, não consegue perceber/processar a informação enviada pelo outro sistema, o que 
fornece a informação (Naudet et al., 2009).  
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Incompatibilidade sintática ocorre sempre que diferentes pessoas ou sistemas usam estruturas 
diferentes para representar informação e conhecimento. Incompatibilidade semântica é considerada 
uma barreira importante, uma vez que a informação e o conhecimento representados na maior parte 
dos modelos ou software não têm uma semântica clara que permita uma compreensão inequívoca 
do significado da informação (Chen, 2009).  
Carney, Fisher, Morris, et al. (2005) apresentam um exemplo simples que permite perceber o 
quão importante é ultrapassar a incompatibilidade semântica. Um sistema envia o número “5” para 
outro sistema. Surge, então, a questão: qual é o significado dessa comunicação? A reposta é: o 
significado depende do entendimento dos dois sistemas sobre o que significa o número “5”. Pode 
ser um risco de prioridade elevada, pode ser o quinto dia da semana, ou qualquer outra coisa. Este 
exemplo reforça a necessidade de se relacionar os dados comunicados com o seu significado.   
Segundo Carney, Fisher, Morris, et al. (2005), as ontologias podem ser utilizadas para 
ultrapassar esta barreira. Uma ontologia define os termos e as relações entre os termos que 
representam uma área do conhecimento. Com a utilização de ontologias, as aplicações, ou sistemas, 
podem ter um entendimento comum sobre os dados, e, desta forma, a interoperabilidade semântica 
é reforçada. Estes autores referem ainda que, apesar de o uso de ontologias poder aumentar a 
interoperabilidade semântica, as ontologias são difíceis de definir , porque raramente é o especialista 
no domínio que as constrói. 
Resumindo, as ontologias fornecem um mecanismo útil para partilhar conteúdo semântico dos 
dados entre aplicações ou sistemas. As ontologias serão alvo de uma análise mais completa na 
próxima secção. 
Barreiras Organizacionais 
As barreiras organizacionais dizem respeito a incompatibilidades da estrutura organizacional e 
das técnicas de gestão implementadas em duas organizações. Por exemplo, uma barreira associada 
à estrutura organizacional está relacionada com a forma de atribuir responsabilidades e autoridade. 
O comportamento humano pode ser um obstáculo à interoperabilidade. Se duas organizações têm 
diferentes estruturas organizacionais (hierárquica ou em rede) e diferentes técnicas de gestão, será 
necessário um mapeamento para que os dois lados se tornem inter-operaveis ao nível organizacional. 
É necessário: a) definir responsabilidades para permitir que as duas partes saibam quem é 
responsável pelo quê (processo, dados, software, computador, etc.). Se a responsabilidade na 




organização não estiver definida de forma clara e explícita, a inter-relação entre dois sistemas está 
obstruída; b) definir a autoridade organizacional, estabelecendo quem está autorizado a fazer o quê. 
Por exemplo, é necessário especificar quem está autorizado a criar, modificar, manter os dados, 
processos, serviços, etc.; e c) definir a estrutura organizacional, que se refere ao estilo, segundo o 
qual, a responsabilidade, a autoridade e a tomada de decisão estão organizadas (Chen, 2009). 
Ao nível organizacional, especialmente no que diz respeito aos aspetos processuais, já é 
possível reconhecer a existência de esforços para ultrapassar as barreiras organizacionais, 
nomeadamente a criação de linguagens de modelação de processos de negócio e de estratégias de 
gestão de acesso aos serviços e de composição dos mesmos, existindo já uma variedade de 
mecanismos disponíveis a este nível, como, por exemplo: o Web Service Choreography Language 
(WSCL), o W3C Web ServicesChoreography Interface (WSCI), o Business Process Execution Language 
for Web Services (BPEL4WS), o Business Process Specification Schema (BPSS) e o Business Process 
Modelling Language (BPML) (Sá Soares, 2009).  
A Tabela 1 apresenta um resumo dos níveis de interoperabilidade existentes, das barreiras que 
podem impedir o alcance desses níveis e as possíveis soluções para ultrapassar essas barreiras. 
Tabela 1 –  Níveis  d e int e rope rabi l idade ,  b ar r eir as  exis ten te e soluções  p r opos tas  
Nível Barreiras existentes  So luções propostas  
Técnico  
Barreiras Tecnológicas:  
Problemas associados ao uso das TIC, 
incompatibilidades entre arquiteturas, 
plataformas, infraestruturas e sistemas 
operativos. 
Tecnologias e Normas (XML, WS, SOA). 
Semânt ico  
Barreiras Conceptuais: 
Incompatibilidades sintáticas e 
semânticas da informação que será 
trocada. 
A utilização de Ontologias. 
Organizaciona l  
Barreiras Organizacionais: 
Incompatibilidades da estrutura 
organizacional e das técnicas de gestão 
implementadas em duas organizações. 
Linguagens de modelação de processos 
de negócio e de estratégias de gestão de 
acesso aos serviços e de composição de 
serviços (WSCL, WSCI, BPEL4WS, BPSS 
e BPML). 
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2.4. Sobre Ontologias 
Atualmente, os computadores e os dispositivos móveis estão a deixar de ser equipamentos 
isolados para passar a ser pontos de entrada para uma rede mundial de troca de informação e de 
transações comerciais. Portanto, o apoio na troca de dados, informação e conhecimento está a 
tornar-se uma questão chave nas TIC atuais. Fornecer estruturas de domínio partilhadas é cada vez 
mais essencial, e, portanto, as ontologias estão a tornar-se um elemento essencial para descrever a 
estrutura e semântica da troca de informação (Fensel, 2004). 
A crescente popularidade das ontologias deve-se em parte ao que elas prometem: um 
entendimento comum de algum domínio que pode ser transmitido entre pessoas e sistemas 
(Fensel, 2004). 
Nesta secção, pretende-se apresentar as ontologias, uma solução proposta para alcançar a 
interoperabilidade semântica entre sistemas. É efetuada uma abordagem ao conceito de ontologia, às 
suas formas de representação, aos tipos de ontologias existentes e às metodologias que existem para 
o seu desenvolvimento. 
2.4.1. Conceito de Ontologia 
Gruber (1993) define ontologia como uma especificação explícita de uma conceptualização. 
Conceptualização é uma visão abstrata e simplificada do mundo/realidade que se pretende 
representar (Gruber, 1993). Esta definição reúne bastante aceitação na literatura sobre ontologias. É 
referida por diversos autores, tais como, Kalfoglou (2002), Fensel (2004), Gašević, Djuric & Devedžic 
(2006). 
Fensel (2004, p. 3) complementou a definição apresentada por Gruber (1993), definindo 
ontologia como “uma especificação formal e explícita de uma conceptualização partilhada”, 
acrescentando a noção de que a especificação é formal e de que a conceptualização é partilhada. 
Para este autor, “conceptualização” refere-se a um modelo abstrato de algum fenómeno no mundo 
que identifica os seus conceitos relevantes; “explícita” significa que o tipo de conceitos usados e as 
restrições no seu uso estão explicitamente definidos; “formal” refere-se ao facto de que a ontologia 
deve ser legível por uma máquina; e “partilhada” reflete a ideia de que uma ontologia captura 
conhecimento consensual, isto é, não se restringe a um indivíduo, mas é aceite por um grupo.  
Segundo Maedche & Staab (2001), as ontologias fornecem um vocabulário controlado de 
conceitos, cada um com uma semântica explícita e processável por uma máquina. Ao definir teorias 




de domínio comuns e partilhadas, as ontologias ajudam as pessoas e as máquinas a comunicar de 
forma concisa, apoiando a troca de semântica e não só de sintaxe. Em relação às definições 
anteriores, esta definição está mais focada na conceptualização dos conceitos de uma qualquer 
realidade. Mantém a noção de que a ontologia é formal e reforça explicitamente o seu apoio na troca 
de semântica.  
Informalmente, a ontologia de um determinado domínio é sobre a sua terminologia 
(vocabulário do domínio), todos os conceitos fundamentais do domínio, a sua classificação, a sua 
taxonomia12, as suas relações (incluindo todas as hierarquias importantes e restrições), e os axiomas 
do domínio. Mais formalmente, para alguém que quer discutir tópicos de um domínio D, utilizando 
uma linguagem L, uma ontologia fornece um catálogo dos tipos de conceptualizações que se 
pressupõe existir em D. Os tipos nas ontologias são representados em termos de conceitos, relações, 
e predicados de L (Gaševic et al., 2006).  
Em síntese, as ontologias são um instrumento para organizar uma conceptualização, em 
particular: 
 São especificações formais e consensuais de conceptualizações que fornecem um 
entendimento comum e partilhado de um domínio que pode ser comunicado entre 
pessoas e sistemas de heterogéneos (Fensel, 2004; Pinto & Martins, 2004); 
 Permitem estruturar o domínio para que se permita a sua compreensão de forma 
clara e objetiva (Librelotto, Ramalho, & Henriques, 2005); 
 Definem uma semântica formal para a informação, permitindo o processamento da 
mesma por uma máquina (Fensel, 2004); 
 Definem a semântica do mundo real, o que torna possível associar conteúdo 
processável por máquinas (tipicamente computadores), com significado para os 
humanos, com base em terminologias consensuais (Fensel, 2004); 
 São introduzidas para facilitar o acesso, bem como a partilha e a reutilização do 
conhecimento, entre vários agentes, independentemente de serem humanos ou 
“artificiais” (Fensel, 2004; Kalfoglou, 2002).  
Segundo Librelotto, Ramalho e Henriques (2005), isso é possível tornando explícita a 
ligação entre a forma e o conteúdo da informação; 
                                                 
12 Taxonomia é uma categorização hierárquica ou classificação das entidades de um domínio. É também uma agregação de entidades com 
base nas características ontológicas comuns (Gaševic et al., 2006). 
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 Podem ser usadas para representar explicitamente a semântica da informação 
estruturada ou semiestruturada, permitindo, assim, um apoio sofisticado à aquisição, 
à manutenção e ao acesso à informação (Fensel, 2004); 
 Possibilitam a partilha e a interoperabilidade do conhecimento entre diferentes 
domínios, ou seja, permitem reutilizar conceitos em diferentes domínios  
(Librelotto et al., 2005); 
 Promovem e facilitam a interoperabilidade entre SI (Pinto & Martins, 2004); 
 São compostas por um conjunto de termos que representam conceitos 
(hierarquicamente organizados) e alguma especificação do seu significado 
(Pinto & Martins, 2004); 
 São usadas como um meio de trocar significado entre diferentes agentes 
(Fensel, 2004). 
A Figura 6 apresenta um resumo das características relevantes das ontologias. 
 
Figu r a 6 –  Car acter ís t icas  r elevan tes  das  on tologias  
2.4.2. Representação Gráfica de Ontologias 
O papel das ontologias no processo da engenharia do conhecimento é o de facilitar a 
construção do modelo de domínio. Uma ontologia fornece o vocabulário de termos e de relações com 
os quais se pode modelar o domínio (Fensel, 2004). 
Existem diferentes abordagens de representação do conhecimento (e correspondentes 
linguagens) para a formalização (e implementação) de ontologias. Cada uma delas fornece diferentes 




componentes que podem ser usados para essas funções. No entanto, eles partilham o seguinte 
conjunto mínimo de três componentes: c lasses, relações e instâncias. As classes representam 
conceitos sobre um qualquer domínio em particular. As propriedades de uma classe são 
denominadas de atributos. A componente relações representa um tipo de associações (interligações) 
entre conceitos do domínio, ao passo que as instâncias representam os elementos ou indivíduos de 
uma ontologia, ou seja, são as concretizações dos conceitos e as relações que foram estabelecidas 
pela ontologia (Coral, Ruiz, & Piattini, 2006; Librelotto et al., 2005). 
Uma vez que as ontologias são sempre sobre conceitos e as suas relações, elas podem ser 
representadas graficamente, utilizando uma linguagem visual (Gaševic et al., 2006). Existem diversas 
formas de representação de ontologias, recorrendo a linguagens de modelação diferentes, como: 
Unified Modeling Language (UML), Ontology Definition Metamodel (ODM) e Object-Role Modeling 
(ORM), etc., ou recorrendo a diferentes linguagens de representação de ontologias, como Web 
Ontology Language (OWL), Compact Object Oriented Language (COL3), Ontology Inference Layer 
(OIL), Object Oriented Ontology Framework (O3F), Ontolingua.   
Para ilustrar duas formas de representar visualmente ontologias, considera-se o conceito de 
“músico”. A Figura 7 apresenta uma rede semântica para representar a ontologia e a Figura 8 
apresenta um modelo UML. A linguagem UML é amplamente usada na área da engenharia do 
software, devido às vantagens que a mesma proporciona, como por exemplo: facilidade de notação, 
capacidade de modelar dimensões estruturais e comportamentos de um domínio 
(Pushpa & Manamalli, 2013). 
Por uma questão de simplicidade, assume-se que os conceitos utilizados para descrever o 
conhecimento essencial sobre a noção de músico são: músico, instrumento, alguns produtos do seu 
trabalho, nomeadamente álbuns que o músico já gravou e eventos musicais (por exemplo, concertos) 
onde ele já participou, e admiradores, que são responsáveis por manter a sua fama como artista. 
Assume-se também que a variedade e a multiplicidade de relações entre estes conceitos que podem 
ser considerados pode ser reduzida para apenas algumas das mais essenciais, como o facto de que 
cada músico toca algum instrumento, que quando dá um concerto ele toca nesse concerto, que os 
admiradores vão a esse tipo de eventos, e que o músico também grava álbuns de música. Esta 
descrição representa a conceptualização da ontologia do conceito de “músico” 
(Gaševic et al., 2006).  
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Figura  7 – R ede  semânt ica  da  ont o log ia  de  um m úsico ,  adapt ado  de  Gašević e t  a l .  (2006)   
A forma de representação ilustrada na Figura 7 apresenta algumas deficiências. Não é uma 
especificação formal, isto é, não é expressa em qualquer linguagem formal. Não mostra quaisquer 
detalhes, tais como as propriedades dos conceitos ou as características das relações entre eles. Por 
exemplo, os músicos têm nome, e os álbuns têm título, duração e ano em que foram gravados. Da 
mesma forma, nada nesta rede semântica mostra explicitamente que o músico é o autor de um 
álbum que ele gravou. No entanto, a rede semântica apresentada na  Figura 7 mostra algumas ideias 
iniciais sobre a ontologia de um músico (Gaševic et al., 2006). 
 
Figura  8 – M ode lo  UM L da  ont o log ia  de  um músico ,  adapt ado  de  Gašević e t  a l .  (2006)   
O modelo UML da ontologia (ver Figura 8) apresenta uma representação gráfica com mais 
detalhes. Representa o “mesmo mundo” tal como a rede semântica (ver Figura 7), mas permite que 
as propriedades de todos os conceitos utilizados sejam especificadas sem ambiguidades, assim 
como as funções dos conceitos nas suas relações. Além disso, este tipo de representação permite 
uma especificação explícita da cardinalidade de todos os conceitos (Gaševic et al., 2006).   




2.4.3. Tipos de Ontologias 
Dependendo do nível de generalidade, podem ser identificados diferentes tipos de ontologias 
que cumprem diferentes funções no processo de construção de um sistema baseado em 
conhecimento (Fensel, 2004).  
A literatura sobre ontologias apresenta diversas classificações feitas por vários autores, com 
diferentes focos. De seguida, são apresentadas duas classificações. 
Segundo Van Heijst, Schreiber & Wielinga (1997), existem sete tipos ou categorias de 
ontologias: 
 Ontologias Terminológicas: São como dicionários, especificam os termos usados para 
representar o conhecimento no domínio de discurso; 
 Ontologias de Informação: Estas ontologias especificam a estrutura dos registos das 
bases de dados; 
 Ontologias de Modelação do Conhecimento: Especificam as conceptualizações do 
conhecimento. Comparando com ontologias de informação, as ontologias de 
modelação do conhecimento têm uma estrutura interna mais rica; 
 Ontologias de Domínio: Estas ontologias expressam conceptualizações que são 
específicas para domínios particulares; 
 Ontologias Genéricas: Estas ontologias são semelhantes às ontologias de domínio, 
mas os conceitos que definem são considerados genéricos em vários domínios. 
Tipicamente, as ontologias genéricas definem conceitos como estado, evento, 
processo, ação, componente, etc.. Os conceitos nas ontologias de domínio são muitas 
vezes definidos como especializações de conceitos de ontologias genéricas. Para os 
autores, a fronteira entre ontologias genéricas e ontologias de domínio é vaga; 
 Ontologias de Aplicação: Contêm todas as definições que são necessárias para 
modelar o conhecimento necessário para uma determinada aplicação. Tipicamente, as 
ontologias de aplicação são uma mistura de conceitos que são tomados das ontologias 
de domínio e das ontologias genéricas;  
 Ontologias de Representação: Estas ontologias capturam as primitivas de 
representação, usadas para o conhecimento formalizado em paradigmas de 
representação do conhecimento. 
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Fensel (2004) distinguiu seis tipos de ontologias. Inclui as ontologias de domínio, as genéricas 
e as de representação, que foram apresentadas por Van Heijst et al. (1997) e acrescenta as 
ontologias de meta dados, de tarefa e de método: 
 Ontologias de Domínio: Este tipo de ontologias captura o conhecimento válido para um 
determinado domínio (por exemplo, eletrónico, medico, mecânico, domínio digital);  
 Ontologias de Meta Dados: Tipo Dublin Core, fornecem um vocabulário para descrever 
o conteúdo de fontes de informação que estão online;  
 Ontologias Genéricas: Estas ontologias visam capturar o conhecimento geral sobre o 
mundo, fornecendo noções básicas e conceitos para coisas como o tempo, o espaço, 
o estado, o evento, etc.;  
 Ontologias de Representação: Este tipo de ontologias não se compromete com 
qualquer domínio específico. Fornecem entidades representacionais sem indicar o que 
deve ser representado;  
 Ontologias de Tarefa: Estas ontologias fornecem termos específicos para tarefas 
particulares;  
 Ontologias de Método: Este género de ontologias fornece termos específicos para 
determinados métodos de resolução de problemas. 
2.4.4. Metodologias de Desenvolvimento de Ontologias 
Uma metodologia de desenvolvimento de ontologias inclui um conjunto definido de princípios, 
processos, práticas, métodos e atividades utilizados para conceber, construir, avaliar e implementar 
ontologias (Gaševic et al., 2006).  
A literatura refere diversas metodologias para o desenvolvimento de ontologias. Existem 
metodologias para a construção a partir do zero, para a fusão, para a reengenharia, para a 
manutenção, para a evolução (Gaševic et al., 2006), e para o alinhamento de ontologias 
(Gómez-Pérez, Fernández-López, & Corcho, 2004). Nesta dissertação apenas serão apresentadas 
metodologias para o desenvolvimento de ontologias a partir do zero. 
Segundo De Nicola, Missikoff & Navigli (2009), apesar de existirem várias metodologias para o 
desenvolvimento de ontologias, nenhuma se destaca como sendo uma clara referência. Para  
Gašević et al. (2006), não existe uma metodologia que se possa dizer que seja a melhor porque não 
há uma maneira “correta” de modelar um domínio. 




De seguida são descritas algumas metodologias para a construção de ontologias, e no final é 
apresentada uma comparação resumida do suporte de cada metodologia aos processos indicados 
pela norma IEEE 1074-1995. 
Metodologia apresentada por Uschold e King 
Uschold & King (1995) apresentam uma metodologia abrangente para o desenvolvimento de 
ontologias, que é baseada na experiência de desenvolvimento da Enterprise Ontology, uma ontologia 
para modelação de processos empresariais. 
Esta metodologia é composta por quatro etapas (ver Figura 9) (Uschold & King, 1995): 
 Identificação da finalidade da ontologia: É importante saber qual a razão que motiva a 
construção da ontologia e onde ela será utilizada. Nesta fase, identifica-se o âmbito do 
problema que a ontologia vai tratar e onde ela será utilizada; 
 Construção da ontologia: Esta fase está dividida em três atividades: 
o Captura da ontologia: Esta atividade consiste na captura do conhecimento:  
a) identificam-se os principais conceitos e as relações entre eles no domínio 
de interesse, isto é, delimita-se o âmbito; b) produzem-se definições textuais 
precisas e não ambíguas dos conceitos e relações identificadas; e 
c) identificam-se termos para se referir aos conceitos e às relações; 
o Codificação: Nesta atividade procede-se à representação explícita da 
conceptualização capturada, à codificação numa linguagem formal; 
o Integração de ontologias existentes: Durante as atividades anteriores, é 
possível integrar na ontologia outras ontologias já existentes, de forma de 
evitar a duplicação de trabalho.      
 Avaliação: Nesta fase, procede-se à avaliação da ontologia; 
 Documentação: Nesta etapa, procede-se à documentação da ontologia para evitar 
barreiras à partilha de conhecimento.  
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Figura 9 – Fases da metodologia de desenvolvimento de ontologias proposta por Uschold & King (1995), adaptado de Gómez -P é rez e t  a l .  (2004)   
Metodologia apresentada por Gruninger e Fox 
Gruninger & Fox (1995) apresentam uma metodologia para a conceção e avaliação de 
ontologias, que é baseada na experiência de desenvolvimento da ontologia do projeto TOronto Virtual 
Enterprise (TOVE), um projeto no domínio dos processos de negócio e modelação das atividades. 
Esta metodologia é composta por seis fases (ver Figura 10) (Gruninger & Fox, 1995):  
 Cenários de motivação: O desenvolvimento de ontologias é motivado por problemas 
que não estão a ser tratados de forma adequada. Nesta fase são identificados os 
principais cenários de motivação, ou seja, os cenários onde a ontologia será aplicada. 
Um cenário de motivação também fornece um conjunto intuitivo de possíveis soluções 
para os problemas detetados. Estas soluções fornecem uma primeira ideia da 
semântica informal pretendida para os objetos e as relações, que serão 
posteriormente incluídos na ontologia.  
 Questões de competência informais: Nesta fase, são formuladas as questões de 
competência informais, com base nos cenários de motivação identificados na fase 
anterior. As questões de competência são consideradas como os requisitos aos quais 
a ontologia tem de ser capaz de responder. São informais uma vez que ainda não 
estão expressas na linguagem formal da ontologia. 
Trata-se de um conjunto de questões em linguagem natural, usadas para determinar o 
âmbito da ontologia (Corcho, Fernández-López, & Gómez-Pérez, 2003). 




 Especificação da terminologia da ontologia numa linguagem formal: Depois de terem 
sido apresentadas as questões de competência informais, a terminologia da ontologia 
deve, então, ser especificada usando lógica de primeira ordem. 
As questões informais e as suas respostas são usadas para extrair os conceitos 
principais e as suas propriedades, as relações e os axiomas da ontologia. Estes 
componentes são formalmente expressos em lógica de primeira ordem 
(Corcho et al., 2003). 
 Questões de competência formais: As questões de competência identificadas são 
agora definidas formalmente utilizando a terminologia definida na fase anterior. 
 Especificação dos axiomas em lógica de primeira ordem: Os axiomas da ontologia 
especificam as definições dos termos da ontologia e as restrições à sua interpretação. 
Os axiomas devem ser fornecidos para definir a semântica, ou o significado dos 
termos. Nesta fase a ontologia é formalmente especificada numa linguagem lógica. 
 Teoremas de integridade:  Depois de as questões de competência estarem 
formalmente declaradas, é necessário definir as condições nas quais as soluções para 
as questões estão completas. Nesta fase, estabelecem-se as condições para 
caracterizar a integridade da ontologia. 
 
Figura 10 – Fases da metodologia de desenvolvimento de ontologias proposta por Gruninger & Fox (1995), adaptado de  Gruninge r & Fox  (1995)  
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Unified Process for ONtology 
De Nicola et al. (2009) apresentam a Unified Process for ONtology (UPON), que é uma 
metodologia para a construção de ontologias que usa a UML para apoiar a preparação de todos os 
diagramas do projeto de criação da ontologia. 
Esta metodologia tem como objetivos a redução do tempo e dos custos de produção de 
ontologias de domínio de grande escala (fornecendo também orientações úteis para ontologias 
pequenas) e a melhoria da qualidade da ontologia produzida, através da validação progressiva dos 
resultados intermédios (De Nicola et al., 2009). 
Esta metodologia distingue-se das outras por ser: a) orientada por casos de uso: esta 
metodologia não tem como objetivo a construção de ontologias genéricas mas sim ontologias que 
“servem” os seus utilizadores, tanto humanos como sistemas automáticos, numa área  de aplicação 
bem definida e com objetivos bem definidos. Os diagramas de casos de uso são os primeiros 
diagramas que orientam a exploração da área de aplicação no início do processo de construção da 
ontologia; b) de natureza iterativa: cada atividade é repetida, concentrando-se em partes diferentes da 
ontologia que está a ser desenvolvida; e c) incremental: em cada ciclo a ontologia é mais detalhada e 
ampliada (De Nicola et al., 2009). 
É composta por ciclos, fases, iterações e fluxos de trabalho, visíveis na Figura 11. Cada ciclo é 
constituído por quatro fases (inception, elaboration, construction e transition) e resulta, 
eventualmente, no lançamento de uma nova versão da ontologia. Cada fase é subdividida em 
iterações. Durante cada iteração ocorrem cinco fluxos de trabalho, requirements, analysis, design, 
implementation e test (De Nicola et al., 2009). 
As primeiras iterações (a fase inception) estão mais preocupadas com a captura de requisitos 
e com a realização de uma análise conceptual parcial. Durante as iterações seguintes, que 
pertencem à fase elaboration, é realizada uma análise e são identificados e estruturados os conceitos 
fundamentais. Esta fase pode requerer algum esforço de conceção e é possível que seja feita uma 
implementação preliminar de forma a ter um pequeno diagrama com o esqueleto da ontologia, mas 
a maior parte dos fluxos de trabalho de conceção e de implementação ocorrem na fase construction. 
Nesta fase, pode ser necessária uma análise adicional com o objetivo de identificar conceitos 
ignorados nas fases anteriores que serão mais tarde introduzidos na ontologia. Durante as iterações 
finais, na fase transition, são realizados muitos testes e depois a ontologia resultante do ciclo atual é 




“lançada”, ou seja, é dada como finalizada. Paralelamente é recolhido o material necessário para 
iniciar um novo ciclo, que irá produzir a próxima versão da ontologia (De Nicola et al., 2009). 
O fluxo de trabalho requirements consiste na especificação das necessidades semânticas e da 
visão do utilizador sobre o conhecimento que será codificado na ontologia. A primeira tarefa consiste 
em identificar os objetivos da ontologia segundo o ponto de vista do utilizador. Para isso, é 
necessário: a) determinar o domínio de interesse e o âmbito (os conceitos mais importantes que 
serão representados e as suas características); e b) definir a finalidade do negócio, o cenário de 
motivação, a razão para ter uma ontologia. Estes objetivos são alcançados, c) escrevendo um ou 
mais esquemas que descrevem a sequência das atividades de um cenário em particular; d) criando 
um léxico da aplicação; e) identificando questões de competência, que a ontologia deve ser capaz de 
responder; e f) modelando os casos de uso relacionados (De Nicola et al., 2009). 
O fluxo de trabalho analysis diz respeito ao refinamento e estruturação dos requisitos da 
ontologia identificados no fluxo de trabalho anterior. Os compromissos ontológicos derivados da 
definição do âmbito da ontologia são estendidos, através da reutilização dos recursos existentes e 
através do refinamento de conceitos. O léxico da aplicação é enriquecido através de um vocabulário 
de domínio mais geral, para construir o léxico de referência. Este último é usado para construir um 
glossário de referência, adicionando definições aos termos (De Nicola et al., 2009). 
O fluxo de trabalho design tem como objetivo principal fornecer uma estrutura ontológica para 
o conjunto de entradas do glossário, reunidas no glossário de referência. Este objetivo é conseguido, 
organizando os termos de acordo com hierarquias conceptuais, e estruturando -as de seguida com 
atributos e axiomas. O refinamento de entidades, atores e processos identificados no fluxo de 
trabalho analysis, bem como a identificação das suas relações, é realizado durante o fluxo de 
trabalho design (De Nicola et al., 2009). 
O fluxo de trabalho implementation tem como objetivo codificar a ontologia numa linguagem 
formal e rigorosa (De Nicola et al., 2009). 
O fluxo de trabalho test tem como finalidade verificar a qualidade semântica e prática 
(pragmática) da ontologia (De Nicola et al., 2009). 
A natureza incremental da UPON é também refletida pelos resultados produzidos nas 
diferentes fases. Primeiro, os termos relevantes do domínio são identificados e reunidos num léxico; 
depois, este último é progressivamente enriquecido com definições, produzindo-se um glossário; a 
adição das relações ontológicas básicas permite a criação de uma rede semântica, até que 
Capítulo 2. Rastreabilidade, Interoperabilidade e Ontologias 
 41 
enriquecimentos posteriores e uma formalização final produzam a ontologia do domínio esperada 
(De Nicola et al., 2009).        
 
Figura 11 – Fases da metodologia de desenvolvimento de ontologias Unified Process for ONtology, adaptado de De Nicola et al. (2009)  
Comparação das Metodologias  
No seu artigo, Fernández & Gómez-Pérez (2002), apresentam e aplicam um framework que 
tem por base a norma IEEE 1074-1995, que é uma norma para os processos do ciclo de vida do 
desenvolvimento de software, para avaliar diferentes metodologias de desenvolvimento de ontologias.  
De Nicola et al. (2009) usam o framework apresentado por Fernández & Gómez-Pérez (2002) 
para avaliar a UPON. Comparam a UPON, de entre outras metodologias, com as apresentadas por 
Uschold & King (1995) e por Gruninger & Fox (1995) (ver Tabela 2). 
A norma IEEE 1074-1995, aplicada às ontologias, distingue três tipos de processos (De Nicola 
et al., 2009): 
 Processos de gestão de projetos, que incluem processos que estão associados à 
criação de um framework de gestão de projeto para todo o ciclo de vida da ontologia; 
 Processos de desenvolvimento de ontologias, que incluem processos de  
pré-desenvolvimento (estudo do meio, identificação das necessidades e estudo de 
viabilidade), processos de desenvolvimento (requisitos, conceção, implementação), e 
processos de pós-desenvolvimento (instalação, operação, suporte, manutenção, e 
“reforma” (fim de vida da ontologia));     
 Processos integrais, que incluem processos de aquisição de conhecimento, avaliação, 
gestão da configuração, documentação, e treino.  




A Tabela 2 apresenta o suporte fornecido aos processos indicados pela norma 
IEEE 1074-1995 (IEEE Computer Society, 1996), aplicada às ontologias, pela metodologia 
apresentada por Uschold & King (1995), pela apresentada por Gruninger & Fox (1995), e pela UPON. 
Compara o suporte fornecido por cada metodologia aos processos de gestão de projetos, aos 
processos de desenvolvimento de ontologias, e aos processos integrais. Para cada processo, a tabela 
indica se a metodologia suporta (S), não suporta (NS), ou se suporta parcialmente (SP) os processos 
indicados pela norma. SP verifica-se quando a funcionalidade do processo é mencionada na literatura 
mas não é totalmente apoiada na prática (De Nicola et al., 2009). 
Tabela 2 – Compar ação das  metodologias  d e d esenvolvimen to d e on tologias ,  adap tado de De Nicola et  al.  (2009) 
Processos da norma IEEE 1074-1995 aplicado às ontologias (De 









gestão de projetos 
Planeamento do início do projeto  NS SP NS 
Monitorização e controlo NS SP NS 






Estudo do meio NS NS SP 




SP S S 
Conceção NS S S 
Implementação S S S 
Pós-
desenvolvimento 
Instalação NS NS NS 
Operação NS NS NS 
Suporte NS NS NS 
Manutenção NS NS SP 
“Reforma” NS NS NS 
Processos integrais 
Aquisição de conhecimento S SP S 
Avaliação S NS S 
Gestão da configuração NS NS NS 
Documentação S NS S 
Treino NS NS SP 
Legenda: S  – Suporta os processos indicados pela norma | NS – Não suporta os processos indicados pela norma | SP – Suporta 
parcialmente os processos indicados pela norma 
No que diz respeito aos processos de gestão de projetos, apenas a metodologia apresentada 
por Gruninger & Fox (1995) suporta parcialmente alguns dos processos incluídos nesta categoria. As 
outras metodologias não abordam este tipo de processos.  
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É possível verificar que as metodologias exibidas se focam principalmente nos processos de 
desenvolvimento. A metodologia apresentada por Gruninger & Fox (1995) e a UPON cobrem 
totalmente os processos de desenvolvimento, enquanto que a exposta por Uschold & King (1995) 
apenas cobre parcialmente. Todas as metodologias apresentadas descuidam as atividades de  
pré-desenvolvimento e de pós-desenvolvimento. 
As atividades integrais são suportadas quase na totalidade pela metodologia evidenciada por 
Uschold & King (1995) e pela UPON, a metodologia apresentada por Gruninger & Fox (1995) apenas 
suporta parcialmente. 
Da análise efetuada, é possível verificar que a UPON é a metodologia mais abrangente e 
completa. 
2.5. Conclusões 
Os diversos escândalos referidos neste capítulo reforçam cada vez mais a importância e a 
urgência da implementação de sistemas de rastreabilidade eficazes por parte das organizações.  
A rastreabilidade permite que as organizações tenham um maior controlo sobre os seus 
processos de produção e sobre os seus produtos. A revisão da literatura permitiu concluir que a 
rastreabilidade é a capacidade de rastrear o histórico do produto, das suas peças e materiais em 
qualquer momento, desde que sai do fornecedor até ao processo de transformação/produção do 
produto e ao momento em que é entregue para ser comercializado. Permite saber a localização 
anterior e a atual do produto, quais as peças e materiais que foram usadas e as condições em que 
foram utilizadas.  
Os dados de rastreabilidade apresentam diversas aplicações, entre as quais se destacam o 
apoio: à recolha de produtos defeituosos, à certificação da qualidade do processo e do produto, à 
logística, à segurança, à contabilidade, à prevenção da responsabilidade e ao serviço pós-venda. A 
recolha destes dados apresenta inúmeras vantagens para as organizações. Estes dados permitem: a 
recolha mais eficiente de produtos, uma vez que apenas os produtos com deficiência são recolhidos, 
a melhoria do processo de produção e dos próprios produtos, a indicação da causa e efeito quando 
um produto não está em conformidade com as normas, entre outras. Os dados de rastreabilidade 
permitem que as organizações alcancem os seus objetivos, permitem maximizar a sua produtividade 
e reduzir os seus custos através da melhoria dos seus processos de produção e dos seus produtos. 




A rastreabilidade é transversal a toda a organização, algo que é demostrado pela diversidade 
da aplicabilidade dos dados de rastreabilidade. Esta transversalidade aliada às diversas aplicações 
informáticas heterogéneas e independentes que compõem as organizações dificulta a captura dos 
dados de rastreabilidade. O alcance da interoperabilidade entre estas aplicações é assim 
fundamental para captura dos dados de rastreabilidade.  
A revisão da literatura realizada permitiu identificar as principais barreiras à interoperabilidade 
bem como algumas das formas para as ultrapassar. A utilização de ontologias é apresentada como 
uma das soluções mais referidas na literatura para apoiar o alcance de interoperabilidade entre 
sistemas. 
As ontologias fornecem estruturas de domínio partilhadas que permitem descrever a estrutura 
e semântica da troca de informação. Estas estruturas podem ser usadas para representar 
explicitamente a semântica da informação estruturada ou semiestruturada, permitindo, assim, um 
apoio sofisticado à aquisição, à manutenção e ao acesso à informação. 
A aquisição, a manutenção e o acesso aos dados de rastreabilidade relevantes são aspetos 
basilares para implementar um sistema de rastreabilidade eficaz. Esta implementação está assente 
na capacidade de os sistemas heterogéneos inter-operarem, de modo a oferecer uma visão completa 
do sistema de rastreabilidade. As ontologias apoiam a interoperabilidade fazendo com que os 
sistemas atribuam o mesmo significado os dados capturados. 
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Capítulo 3. Aplicação da Norma da GS1 em Contexto 
Industrial 
3.1. Introdução 
Embora a importância da rastreabilidade seja reconhecida, as organizações não querem 
múltiplos sistemas de rastreabilidade, potencialmente conflituantes, nem aumentar os custos 
desnecessariamente. As organizações privilegiam um sistema de rastreabilidade que possa ser 
facilmente adotado por quase todos os intervenientes na cadeia de abastecimento (GS1, 2007a).  
A rastreabilidade é normalmente um processo dispendioso devido à necessidade de cumprir 
os diferentes requisitos de informação e de identificação de cada país importador ou organização. A 
adoção pelas organizações de normas de negócio internacionalmente aceites surge como a chave 
para a conceção de sistemas de rastreabilidade eficientes, de baixo custo e que satisfaçam os 
diferentes clientes e requisitos legais. Estas normas permitem ultrapassar as barreiras ao comércio 
criadas pela utilização de normas nacionais, especificas da indústria ou da organização em vez de 
normas internacionais multi-indústria (GS1, n.d.) e transversais a governos. As normas internacionais 
garantem também um acordo sobre a identificação dos itens rastreáveis, apoiando, desta forma, a 
visibilidade e continuidade dos dados de rastreabilidade ao longo da cadeia de abastecimento 
(GS1, 2011). 
Neste capítulo é apresentada uma síntese da norma global de rastreabilidade da GS1, a norma 
que é a base para a modelação do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, 
S.A.. Após uma breve descrição da norma da GS1 é apresentada a modelação do processo. 
O levantamento de requisitos para a modelação dos casos de uso do processo de 
rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. é baseado na norma da GS1, adicionando 
paralelamente o conhecimento adquirido através da revisão da literatura e através de reuniões com 
os stakeholders da organização, tal como sugerido por Pressman (2010). 




A norma é assim o ponto de partida para o levantamento de requisitos. Com a adoção desta 
abordagem de levantamento de requisitos, pretende-se cobrir todas as fases e as atividades que 
compõem o processo de rastreabilidade. Uma vez que as normas resultam do consenso e validação 
de entidades da indústria na área central da norma (Jakobs, 2006), parte-se do pressuposto que já 
estão refletidos os requisitos chave do processo de rastreabilidade com um nível de consenso 
aceitável. Além disso, é espectável que a norma também capture todas as atividades importantes do 
processo de rastreabilidade. 
A GS1 é uma organização sem fins lucrativos, que facilita a colaboração entre parceiros de 
negócio, organizações e prestadores de serviços tecnológicos, de forma a resolver desafios de 
negócio. Esta organização promove a implementação de boas práticas operacionais (tipicamente 
materializadas em normas globais), contribuindo, assim, para tornar mais eficiente e sustentável a 
relação entre os vários agentes da cadeia de valor, sempre com o objetivo de beneficiar os 
consumidores finais (GS1, 2013a, 2013b). É uma organização global que conta com cerca de 110 
organizações membro, que representam cerca de vinte sectores tais como o sector da saúde, dos 
transportes, da defesa, do aeroespacial, etc.. Atualmente, as suas normas são usadas por perto de 
dois milhões de organizações, que operam em 150 países (GS1, 2012b), mostrando portanto o 
relevo desta organização, e das suas normas. 
3.2. Síntese da Norma Global de Rastreabilidade da GS1 
Tal como referido no início deste capítulo, as organizações querem um sistema de 
rastreabilidade que possa ser facilmente adotado por quase todos os intervenientes na cadeia de 
abastecimento. A norma global de rastreabilidade GS1 satisfaz esse critério. Define as regras de 
negócio e os requisitos mínimos a serem seguidos na conceção e implementação de um sistema de 
rastreabilidade. É uma norma de processos de negócio que: a) define o processo de rastreabilidade; 
b) define os requisitos de rastreabilidade mínimos para todos os setores e para todos os tipos de 
produtos; e c) identifica as normas GS1 existentes, e que podem ser adotadas paralelemente (GS1, 
2007a). 
Ao definir os requisitos de rastreabilidade mínimos e ao mostrar o que é necessário fazer, esta 
norma permite maximizar a interoperabilidade entre sistemas de rastreabilidade em toda a cadeia de 
abastecimento (GS1, 2012a). Como consequência, é ao nível da interoperabilidade organizacional e 
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semântica que o papel desta norma é mais eficaz. À semelhança da maioria das normas 
(Jakobs, 2006; Mora, Gelman, O´Connor, Alvarez, & Macías-Luévano, 2009), esta norma também 
não aborda o como fazer o que propõe. 
 Esta norma satisfaz (parcialmente) as exigências legais e as necessidades dos negócios de 
serem capazes de rastrear a montante (um passo atrás) e a jusante (um passo à frente), a custos 
efetivos, em qualquer ponto da cadeia de abastecimento, independentemente do número de 
parceiros comerciais ou parceiros de rastreabilidade envolvidos, ou do número de etapas do 
processo de negócio atravessadas (GS1, 2012a). 
Esta secção descreve a norma global de rastreabilidade da GS1, apresentando os participantes 
do processo de rastreabilidade, os principais tipos de rastreabilidade, e os passos propostos pela 
norma para a implementação de um sistema de rastreabilidade.  
O glossário, colocado no Anexo 1, apresenta os termos relevantes que serão usados ao longo 
desta secção.  
3.2.1. Participantes no Processo de Rastreabilidade  
Ao nível dos participantes do processo de rastreabilidade, a norma global de rastreabilidade 
GS1 distingue entre parties e roles13 (GS1, 2012a): 
 Party é uma generalização de uma entidade legal ou física. São sobretudo referidos 
dois tipos de entidades: parceiros de rastreabilidade e autoridades Os parceiros de 
rastreabilidade (fabricantes, revendedores, armazéns, etc.) são as entidades que estão 
diretamente envolvidas nos processos da cadeia de abastecimento, no fluxo de 
informação e no fluxo físico de materiais/produtos. As autoridades são entidades que 
não estão diretamente envolvidas nos processos da cadeia de abastecimento.    
 Role é uma função particular de uma party num processo específico, num 
determinado período de tempo. 
Os roles assumidos pelas parties dependem do fluxo do processo de rastreabilidade onde 
atuam. A norma identifica dois fluxos no processo de rastreabilidade, o fluxo físico de 
materiais/produtos e o fluxo de informação. 
                                                 
13 Foi decidido manter os nomes originais presentes na norma uma vez que a tradução livre não captura a informação necessária para 
entender os conceitos. 




No fluxo de informação, as parties podem assumir os seguintes roles: “Dono da marca”, 
“Criador dos dados de rastreabilidade”, “Origem dos dados de rastreabilidade”,  
“Destinatário dos dados de rastreabilidade”, e “Solicitador do pedido de rastreamento”. No fluxo 
físico de materiais/produtos, as parties podem assumir os seguintes roles: “Criador do item 
rastreável”, “Origem do item rastreável”, “Destinatário do item rastreável”, e “Transportador”  
(GS1, 2007a). Os roles “Destinatário dos dados de rastreabilidade” e “Destinatário do item 
rastreável” são frequentemente desempenhados pela mesma party. O mesmo acontece com os roles 
“Origem dos dados de rastreabilidade” e “Origem do item rastreável”, que também são 
frequentemente desempenhados pela mesma party (GS1, 2012a). 
As parties podem desempenhar mais do que um role no processo de rastreabilidade.   A 
Figura 12 mostra o exemplo de um fabricante a desempenhar múltiplos roles no processo de 
rastreabilidade (GS1, 2012a). 
 
Figura  12 – Exemplo  de  um f abricant e  a  desempenhar múlt ip los ro le s,  adapt ado  de  GS1 (2012a)  
3.2.2. Visão Geral do Processo de Rastreabilidade 
A gestão da rastreabilidade ao longo da cadeia de abastecimento envolve a associação de um 
fluxo de informação com o fluxo físico dos itens rastreáveis. Cada ator pode executar diferentes roles 
na cadeia de abastecimento, mas todos os atores devem seguir as etapas básicas acordadas do 
processo de rastreabilidade (GS1, 2007a). 
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Tal como referido anteriormente, os parceiros de rastreabilidade devem associar o movimento 
físico dos itens rastreáveis ao movimento da informação, tanto entre o “Origem do item rastreável” e 
eles próprios, como entre o “Destinatário do item rastreável” e eles próprios (ver Figura 13). O fluxo 
de informação deve refletir exatamente o fluxo físico. Esta associação é necessária para que seja 
possível rastrear um item desde o ponto de origem ou fabricante até ao ponto de venda, ou de uso, e 
para que seja possível assegurar o rastreamento de um item para trás na cadeia de abastecimento, 
desde o ponto de venda ou de uso, até ao ponto de origem. Esta associação deve permitir 
rastreabilidade a montante e jusante (GS1, 2012a). 
 
Figura  13 – R ast reabi l idade  ao  longo  da  cade ia  de  abast ecimento ,  adapt ado  de  GS1 (2012a)  
A rastreabilidade ao longo da cadeia de abastecimento resulta da conjunção de dois processos 
complementares: rastreabilidade interna e externa (GS1, 2011). De modo a garantir esta 
rastreabilidade, todos os parceiros de rastreabilidade devem garantir rastreabilidade interna e externa 
(GS1, 2012a). Uma das razões que torna complexa a implementação de um sistema de 
rastreabilidade prende-se, exatamente, por esta necessidade, ou seja: todos os parceiros da cadeia 
de abastecimento, por mais heterogéneos e independentes, devem garantir rastreabilidade interna e 
externa.  
A rastreabilidade interna é assegurada pela própria organização, mas a rastreabilidade externa, 
ou seja, entre parceiros comerciais, requer uma linguagem comum, um entendimento comum, 
espectativas comuns de um sistema de rastreabilidade, e um acordo prévio sobre como controlar e 
rastrear, o que controlar e rastrear, como identificar os itens, que dados trocar entre parceiros e que 
tecnologia utilizar (GS1, 2009).  
A norma reconhece a importância da rastreabilidade interna para um sistema de 
rastreabilidade eficiente e eficaz, porém este tipo de rastreabilidade é pouco abordado pela norma. 
Assim, a norma da GS1 não é uma norma para rastreabilidade interna, embora contemple os inputs 




e os outputs que podem ser associados ao sistema de rastreabilidade interna de uma organização 
(GS1, 2008). Isto implica que esta norma seja mais detalhada na rastreabilidade externa, pois o seu 
principal objetivo é uniformizar os requisitos de informação e de identificação de cada país 
importador ou organização, e não dizer como ou o que fazer para efetuar a rastreabilidade interna. 
Esta norma pretende estreitar as fronteiras e melhorar as relações entre os parceiros de 
rastreabilidade para que se possa efetuar rastreabilidade ao longo de toda a cadeia de 
abastecimento.   
A adoção de uma norma de negócio internacionalmente aceite por todas as organizações da 
cadeia de abastecimento fornece a uniformização que se pretende para a implementação de um 
sistema de rastreabilidade que satisfaça os diferentes parceiros de rastreabilidade e requisitos legais. 
Rastreabilidade Interna 
Rastreabilidade interna ocorre quando um parceiro de rastreabilidade recebe uma ou mais 
instâncias de itens rastreáveis como inputs que são sujeitos a processos internos, antes que uma ou 
mais instâncias dos itens rastreáveis possam ser enviadas para outro ator da cadeia de 
abastecimento. Cada parceiro de rastreabilidade envolvido no fluxo físico de materiais/produtos 
recebe, processa e envia instâncias de itens rastreáveis (ver Figura 14) (GS1, 2012a).  
 
Figura  14 – R ast reabi l idade  int e rna ,  adapt ado  de  GS1 (2012a)  
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De acordo com a norma da GS1, os dados de rastreabilidade (interna) devem ser recolhidos 
nos seguintes eventos (GS1, 2012a): 
 Receção: é o resultado da chegada de um item rastreável, passando da fronteira 
externa para a interna, vindo de outro parceiro de rastreabilidade. O item rastreável 
recebido pode ser, por exemplo, matérias-primas, embalagens ou produtos acabados. 
 Processo interno: É um ou mais subprocessos realizados pelo mesmo parceiro de 
rastreabilidade, ou sem um envolvimento significativo de outros parceiros de 
rastreabilidade. Cada subprocesso envolve inputs de itens rastreáveis e resulta em 
outputs de itens rastreáveis. No mínimo, o processo interno deve ser constituído por 
um dos cinco subprocessos descritos de seguida: 
o Movimento: É a deslocação física de um item rastreável; 
o Transformação: É o ato de alterar um item rastreável, a sua identidade e/ou 
características. Transformação pode ser por exemplo: fabricação, produção, 
agrupamento, separação, agregação, embalagem e mistura de itens 
rastreáveis, com o objetivo de criar um novo item rastreável. 
O ato de transformação exige responsabilidades específicas ao “Criador de 
itens rastreáveis”. Por exemplo: aplicação da identificação aos novos itens 
rastreáveis criados e a gravação dos dados relevantes para suportar os 
pedidos de dados de rastreabilidade que possam ocorrer.   
o Armazenamento: É o ato de manter um item rastreável num local dentro da 
organização do parceiro de rastreabilidade; 
o Uso: É o ato de usar um item rastreável e de registar os dados de uso 
passíveis de serem rastreáveis. Por exemplo, registar que um determinado 
instrumento foi utilizado num paciente específico num hospital;   
o Destruição: É o ato de destruir um item rastreável. Por exemplo, os itens 
devolvidos a uma organização podem ser incinerados. 
 Envio: É a transferência de um item de um ator para outro ator da cadeia de 
abastecimento. 
Com base nos eventos propostos pela norma da GS1 (2012a), e embora a norma não explicite 
tal consideração, estes eventos podem ser entendidos como as “fases da rastreabilidade interna”. 




Cada parceiro de rastreabilidade tem a responsabilidade de manter os dados que ligam o input 
do processo de transformação com o seu output, e que ligam a localização original com a final após 
o movimento (GS1, 2012a). Como a rastreabilidade interna envolve maioritariamente apenas um 
ator, então é facilmente aceitável, e tendo em conta o objetivo da norma, que a rastreabilidade 
interna não seja o principal foco desta norma. 
Rastreabilidade Externa 
Rastreabilidade externa ocorre quando instâncias de um item rastreável são fisicamente 
entregues por um parceiro de rastreabilidade (“Origem do item rastreável”) a outro (“Destinatário do 
item rastreável”). Rastreabilidade externa envolve a comunicação da identidade do produto e das 
informações do transporte entre parceiros comerciais (GS1, 2011). A Figura 15 mostra os eventos 
relevantes da rastreabilidade externa. 
 
Figura  15 – R ast reabi l idade  e x t e rna ,  adapt ado  de  GS1 (2012a)  
Cada parceiro de rastreabilidade deve ser capaz de localizar a fonte direta e ser capaz de 
rastrear para a frente o destinatário direto do item rastreável (GS1, 2012a). 
Rastreabilidade não implica que cada parceiro de rastreabilidade deve manter e publicar todos 
os dados de rastreabilidade, mas o “Origem do item rastreável” e o “Destinatário do item rastreável” 
devem guardar nos seus respetivos sistemas e comunicar entre si a identificação de pelo menos um 
nível de identificação da hierarquia de itens rastreáveis comum do item rastreável. Embora complexo, 
isso garante um fluxo de informação eficiente quando se faz rastreamento a montante ou a jusante 
(GS1, 2012a). 
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3.2.3. Processo de Rastreabilidade da Norma GS1 
O processo de rastreabilidade descrito pela norma global de rastreabilidade GS1 é composto 
por cinco subprocessos sequenciais, esquematizados na Figura 16 (GS1, 2007a). 
 
Figura 16 – Passos do  processo  de  rast reabi l idade  da  norma g loba l de  rast reabi l idade  da  GS1,  adapt ado  de  GS1 (2007a)  
De seguida, são descritos os passos do processo de rastreabilidade da norma global de 
rastreabilidade da GS1 (GS1, 2007a, 2012a): 
 Subprocesso 1 – Planear e Organizar: Neste subprocesso determina-se como atribuir 
(qual o sistema de identificação a usar), como recolher, como partilhar (a tecnologia 
que irá permitir a partilha dos dados) e como manter os dados de rastreabilidade. 
Determina-se também como gerir as ligações entre inputs, processos internos e 
outputs, ou seja, como registar a evolução dos itens rastreáveis ao longo dos 
processos a que estão sujeitos até à sua saída da organização, desde a chegada dos 
inputs, passando pelos processos internos até à saída dos outputs.   
Este subprocesso começa quando os parceiros comerciais decidem garantir e manter 
a rastreabilidade, e termina com a conceção de um plano para a implementação de 
um sistema de rastreabilidade; 




 Subprocesso 2 – Alinhar os Dados Mestre: Neste subprocesso determina-se como 
atribuir uma identificação (global e única) aos parceiros de rastreabilidade, às 
localizações físicas (internas e externas), aos itens comerciais, e se apropriado, aos 
ativos, ou seja, como atribuir uma identificação (global e única) aos chamados dados 
mestre. Determina-se também como trocar dados mestre entre parceiros de 
rastreabilidade. 
Este subprocesso termina quando os dados mestre são alinhados, envolvendo um 
processo, em grande medida, negocial. O alinhamento dos dados mestre garante uma 
equivalência correta entre os dados de rastreabilidade e os respetivos itens rastreáveis, 
algo que deve acontecer antes do início do fluxo físico de materiais/produtos; 
 Subprocesso 3 – Gravar os Dados de Rastreabilidade: Neste subprocesso 
determina-se como atribuir, aplicar e capturar a identificação dos itens rastreáveis, e 
como recolher, partilhar e armazenar os dados de rastreabilidade durante o fluxo físico 
de produtos/materiais. Neste subprocesso deve-se garantir a identificação (global e 
única) do item rastreável o mais tardar quando este é criado, tendo em conta o seu 
nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis previamente definido, 
e garantir a recolha e o armazenamento dos dados de rastreabilidade previamente 
definidos, bem como a criação e a aplicação do portador da identificação que 
acompanha o item rastreável. Esse portador da identificação acompanha o item 
rastreável até o mesmo ser consumido, vendido ou destruído, e apresenta os dados de 
rastreabilidade previamente definidos. Neste subprocesso, regista-se a ligação entre os 
itens rastreáveis recebidos, criados, processados e/ou enviados. 
Este subprocesso começa quando um item rastreável é recebido e termina quando o 
item rastreável é entregue a um parceiro de rastreabilidade, ou quando o mesmo é 
destruído. A implementação deste subprocesso permite aos parceiros de 
rastreabilidade identificar itens rastreáveis, recolher e registar dados de rastreabilidade 
relevantes à medida que os itens rastreáveis se deslocam ao longo da cadeia de 
abastecimento; 
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 Subprocesso 4 – Solicitar Rastreamento: Neste subprocesso determina-se como iniciar 
e responder a um pedido de rastreamento. Inicia-se quando há uma necessidade de 
rastreio e os dados de rastreabilidade necessários não estão disponíveis internamente, 
havendo, por isso, necessidade de os solicitar a um parceiro de rastreabilidade 
externo. Por exemplo: as autoridades ou uma reclamação do consumidor pode ser a 
razão para um parceiro de rastreabilidade iniciar um pedido de rastreamento de forma 
a recuperar ou a retirar um produto defeituoso. 
Os parceiros de rastreabilidade que pretendam iniciar um pedido de rastreamento 
devem comunicar à fonte de dados de rastreabilidade pelo menos uma das seguintes 
informações: a) identificação do item rastreável; b) identificação do parceiro de 
rastreabilidade; c) data e hora, ou período de tempo; ou d) identificação do processo 
ou do evento (ou alguns atributos do processo), para ajudar a fonte de dados de 
rastreabilidade a encontrar a informação pedida. 
Quando um parceiro de rastreabilidade recebe um pedido de rastreamento deve 
identificar corretamente os requisitos solicitados e responder a esse pedido tendo em 
conta os dados de rastreabilidade que podem ser partilhados. Esta situação poderá 
dar origem a novos pedidos de rastreamento, vários níveis ao longo da cadeia de 
abastecimento, de forma obter os dados solicitados e dar reposta ao pedido inicial. 
Este subprocesso termina quando o “Solicitador do pedido de rastreamento” recebe 
os dados de rastreabilidade solicitados ou a informação que os mesmos não se 
encontram disponíveis; 
 Subprocesso 5 – Utilizar a Informação: Este subprocesso permite a utilização dos 
processos anteriores para tomar as medidas adequadas conforme exigido pelos 
requisitos legais e de negócio. Inicia-se quando os parceiros comerciais decidem usar 
a informação e termina quando as medidas satisfazem os requisitos legais e de 
negócio. 




3.3. Modelação do Processo de Rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
O processo de rastreabilidade da norma da GS1 descrito na secção “Processo de 
Rastreabilidade da Norma GS1” apresenta os subprocessos que compõem o processo de 
rastreabilidade proposto pela norma (ver Figura 16). Estes subprocessos descrevem as atividades 
que as organizações têm que realizar para a conceção e para implementação de um sistema de 
rastreabilidade. 
Esta modelação parte das atividades propostas na norma GS1, para a criação do modelo de 
casos de uso que contemple o processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
O modelo de casos de uso permite capturar os requisitos de um sistema através do detalhe de 
todos os cenários que os utilizadores podem realizar (Silva & Videira, 2005). Em particular, um caso 
de uso 14 captura um contrato entre os stakeholders – ou atores – e o sistema, focando também no 
seu comportamento. O caso de uso descreve o comportamento do sistema sob diversas condições, 
tendo em atenção a forma como o sistema responde a um pedido de um stakeholder  
(Cockburn, 2001). Nesta dissertação, o sistema diz respeito ao sistema de rastreabilidade, e portanto 
o modelo de casos de uso será utilizado para especificar as interações que os atores podem ter com 
o sistema de rastreabilidade. 
O processo de rastreabilidade da norma da GS1 é composto por diversos intervenientes 
(atores), cada um com uma função específica no processo (roles segundo a norma). Um caso de uso 
permite associar um ou mais atores a uma atividade do processo de rastreabilidade. Sempre que, 
num caso de uso, todos os atores tenham um papel na atividade descrita, é utilizado apenas o ator 
“Parceiro de rastreabilidade”, uma vez que este ator pode assumir todas as funções/papéis 
desempenhados pelos outros atores (ver Figura 17). Por outro lado, sempre que um caso de uso 
tenha atividades associadas a apenas um ator específico, então o ator terá o nome específico do 
ator. O ator “Solicitador do pedido de rastreamento” é um parceiro de rastreabilidade especial, pois 
apenas atua nas atividades associadas ao pedido de rastreamento. Por este motivo, este ator não 
interage nas atividades descritas quando apenas aparece o ator “Parceiro de rastreabilidade”. A 
Figura 17 apresenta a hierarquia dos atores do processo de rastreabilidade. 
                                                 
14 “Caso de uso” é a tradução livre de “use case“. 




Figura  17 – H ie ra rquia  de  a t o res do  processo  de  rast reabi l idade  
Os atores foram organizados consoante a hierarquia representada na Figura 17, de modo a 
facilitar a interpretação e agregar os papéis (roles) que os atores podem desempenhar. 
Os papéis assumidos pelos atores são os seguintes: 
 Parceiro de rastreabilidade: Qualquer parceiro comercial envolvido no processo de 
rastreabilidade. Por exemplo: “Origem de rastreabilidade” (podendo ser “Origem dos 
dados de rastreabilidade” ou “Origem do item rastreável”), “Destinatário de 
rastreabilidade” (podendo ser “Destinatário dos dados de rastreabilidade” ou 
“Destinatário do item rastreável”), “Dono da marca”, “Transportador”, e “Criador do 
item rastreável”;   
 Dono da marca: É a autoridade máxima do item comercial, o dono das suas 
especificações, o responsável pela sua colocação em comercialização; 
 Criador dos dados de rastreabilidade : Parceiro de rastreabilidade que gera os dados 
de rastreabilidade; 
 Origem dos dados de rastreabilidade: Parceiro de rastreabilidade que fornece os dados 
de rastreabilidade acordados; 




 Origem do item rastreável: Parceiro de rastreabilidade que envia ou fornece um item 
rastreável; 
 Origem de rastreabilidade: Este ator agrega as funções dos atores “Origem dos dados 
de rastreabilidade” e “Origem do item rastreável”, uma vez que as funções destes 
atores é frequentemente desempenhada pelo mesmo parceiro de rastreabilidade; 
 Destinatário dos dados de rastreabilidade: Parceiro de rastreabilidade autorizado a ver, 
a usar e a guardar dados de rastreabilidade acordados;  
 Destinatário do item rastreável: Parceiro de rastreabilidade que recebe o item 
rastreável;  
 Destinatário de rastreabilidade : Este ator agrega as funções dos atores “Destinatário 
dos dados de rastreabilidade” e “Destinatário do item rastreável” uma vez que as 
funções destes atores é frequentemente desempenhada pelo mesmo parceiro de 
rastreabilidade;   
 Criador do item rastreável: Parceiro de rastreabilidade que gera (produz) um item 
rastreável, ou faz um item rastreável distinto, pela transformação de um ou mais itens 
rastreáveis;  
 Transportador : Parceiro de rastreabilidade que recebe, transporta e entrega um ou 
mais itens rastreáveis de um ponto para outro, sem transformar os itens rastreáveis.  
Normalmente só tem a posse, custódia ou controlo de um item rastreável, mas pode 
ter a propriedade;   
 Solicitador do pedido de rastreamento: A pessoa que inicia o pedido de rastreamento e 
que requer uma resposta do “Origem de rastreabilidade”, mais precisamente, do 
“Origem dos dados de rastreabilidade”. Tal como referido anteriormente, este papel 
não está ligado ao papel “Parceiro de rastreabilidade” porque apenas efetua algumas 
atividades específicas associadas ao pedido de rastreamento. 
A Figura 18 apresenta o modelo de casos de uso que reflete os cinco subprocessos do 
processo de rastreabilidade proposto pela norma da GS1, que foram apresentados na secção 
“Processo de Rastreabilidade da Norma GS1”. 




Figura  18 – Diag rama de  casos de  uso  do  processo  de  rast reabi l idade  
De acordo com Gartner (2013), as normas recomendam algum aspeto de um qualquer 
sistema. Para que a norma da GS1 contemple qualquer área de negócio, então o nível de detalhe dos 
requisitos da norma precisa ser reduzido, o que acontece na maioria das normas que pretendem 
obter um elevado grau de generalização (Jakobs, 2006). De acordo com Jakobs (2006), estabelecer 
o detalhe de uma norma pode levar muito tempo, o que demonstra que o processo de modelação a 
que esta dissertação se propõe é complexo.  
O refinamento (funcional) dos casos de uso é uma abordagem que permite lidar com o 
problema da complexidade da modelação. Este refinamento (de casos de uso) é realizado através da 
decomposição dos casos de uso, ou seja, da divisão dos casos de uso em atividades 
(Azevedo, Machado, Braganca, & Ribeiro, 2010).   
Ao refinar os casos de uso consegue-se acrescentar os requisitos de forma incremental, 
facilitando a interpretação dos mesmos. Os casos de uso resultantes do refinamento refletem todas 
as atividades que compõem os casos de uso alvo de refinamento, evitando assim perdas de 
atividades. Estes casos de uso apresentam um nível de detalhe superior e estão situados num nível 
de abstração inferior relativamente aos casos de uso alvo de refinamento (Azevedo et al., 2010). 




Para decidir se um caso de uso precisa de ser refinado, foi utilizada a questão “A descrição do 
caso de uso é concreta e fácil de compreender?”. Caso seja, o caso de uso não é refinado. Se não 
for, faz-se uma iteração do refinamento do caso de uso. 
Ao nível gráfico, o refinamento de casos de uso pode ser representado sob a forma de uma 
estrutura em árvore que representa a hierarquia de abstração dos casos de uso. No topo estão os 
casos de uso com um nível de abstração superior e, consequentemente, com nível de detalhe inferior 
(“Nível 0” de detalhe), e na base estão  os casos de uso mais específicos (“Nível n” de detalhe, onde 
“n” representa o número de refinamentos efetuados). Os casos de uso resultantes de um 
refinamento têm um nível de abstração inferior e um nível de detalhe superior, ou seja, o nível de 
abstração diminui à medida que os casos de uso que refinam o caso de uso sob refinamento ficam 
cada vez mais detalhados (Azevedo et al., 2010). No último nível de abstração, ou seja, no “Nível n” 
de detalhe, os casos de uso resultantes são chamados (informalmente) de casos de uso folha. 
No seu artigo, Azevedo et al. (2010) afirmam que a UML não suporta o refinamento de casos 
de uso. Para ultrapassar essa ausência de suporte por parte da UML, os autores propõem uma 
extensão ao meta modelo do UML para disponibilizar um novo relacionamento no contexto de casos 
de uso, o relacionamento <<refine>>. Nesta dissertação é utilizado o relacionamento proposto por 
Azevedo et al. (2010). 
O relacionamento <<refine>> é estabelecido entre dois casos de uso que se encontram em 
dois níveis de detalhe diferentes. Este relacionamento parte do caso de uso menos detalhado para o 
mais detalhado, de forma a evidenciar a descida do nível de abstração (e o aumento do nível de 
detalhe) (Azevedo et al., 2010). 
Segundo Azevedo et al. (2010), este relacionamento implica a decomposição do caso de uso, 
o que resulta numa redução do nível de abstração e num aumento do nível de detalhe nas descrições 
textuais. A execução em conjunto dos casos de uso refinados é igual ao resultado de “executar” o 
caso de uso alvo de refinamento.   
A Figura 19 apresenta a árvore do refinamento do caso de uso {U1} “Planear rastreabilidade”. 
Ilustra também um exemplo de um refinamento efetuado na modelação do processo de 
rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., o refinamento do caso de uso 
{U1.1} “Conhecer a área de negócio”. Nesta figura é visível um aumento do nível de detalhe, a 
passagem do “Nível 1” para o “Nível 2” de detalhe. 
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As tabelas Tabela 3 e Tabela 4 apresentam um excerto das descrições textuais dos casos de 
uso {U1.1} “Conhecer a área de negócio” e  {U1.1.1} “Conhecer cadeia de abastecimento”.  
Estas descrições refletem a descida do nível de abstração e o respetivo aumento do detalhe 
apresentado na Figura 19. 
O Apêndice 1 apresenta os diagramas e as descrições textuais de todos os casos de uso 
resultantes da modelação do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
Inclui todos os refinamentos que foram efetuados até se obter os casos de uso folha. 
 
Figura  19 – Árvo re  do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U1}  "P lanear rast reabi l idade " 




 Tabela 3 – Excerto da descrição textual do caso de uso {U1.1} "Conhecer área de negócio" 
Referência  {U1.1} 
Nome Conhecer área de negócio 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende conhecer a 
área de negócio onde se opera. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade estuda a cadeia de abastecimento; 
2. O parceiro de rastreabilidade estuda os requisitos legais associados à área 
onde opera; 
3. O resultado dos passos 1 e 2 é guardado. 
Tabela 4 –  Excer to d a d escr ição textual d o caso de uso {U1.1.1} "Conhecer  cadeia d e abas tec imen to"  
Referência  {U1.1.1} 
Nome Conhecer cadeia de abastecimento 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende conhecer as 
especificidades da cadeia de abastecimento.  
 
1. O parceiro de rastreabilidade estuda a cadeia de abastecimento; 
2. O parceiro de rastreabilidade percorre todas as etapas da cadeia de 
abastecimento; 
3. O parceiro de rastreabilidade identifica os parceiros de rastreabilidade 
envolvidos, o tipo de produtos que são trocados entre parceiros de 
rastreabilidade, as localizações físicas, os inputs, os processos internos e 
outputs, e os níveis de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis, as fases da rastreabilidade interna possíveis, entre outras;  
4. O parceiro de rastreabilidade cria o mapa da cadeia de abastecimento;  
5. O resultado do passo 4 é guardado. 
De seguida é apresentado o trabalho realizado ao longo do processo de investigação que 
culminou nos casos de uso apresentados no Apêndice 1. É explicada a modelação dos casos de uso 
(ver Figura 18) de cada subprocesso proposto pela norma da GS1, bem como os respetivos 
refinamentos. 
3.3.1. Planear e Organizar 
Este subprocesso é responsável pelo planeamento e organização do sistema de 
rastreabilidade. Agrega todas as decisões que vão orientar a implementação do sistema de 
rastreabilidade. 
O refinamento do caso de uso correspondente a este subprocesso, {U1} “Planear 
rastreabilidade”, resultou, numa primeira iteração do refinamento, na criação de quatro casos de 
uso: {U1.1} “Conhecer área de negócio”, {U1.2} “Gerir dados de rastreabilidade”, {U1.3} “Gerir 
ligação entre fases”, e {U1.4} “Criar plano de rastreabilidade” (ver Apêndice 2). 
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Qualquer parceiro de rastreabilidade que pretenda implementar um sistema de rastreabilidade 
tem de estudar e conhecer a sua área de negócio, as suas especificidades, os requisitos legais que 
se aplicam ao seu negócio e as fases da rastreabilidade interna possíveis. Para isso, o caso de uso 
{U1.1} foi refinado de forma a acrescentar mais detalhe acerca desta atividade. Este refinamento deu 
origem a três casos de uso (ver Figura 19), com um nível de abstração inferior, nomeadamente: 
{U1.1.1} “Conhecer cadeia de abastecimento”, {U1.1.2} “Conhecer requisitos legais”, e {U1.1.3} 
“Conhecer as fases da rastreabilidade interna” (ver Apêndice 2).  
A atividade de conhecer a cadeia de abastecimento visa identificar os parceiros de 
rastreabilidade envolvidos, o tipo de produtos que são trocados entre parceiros de rastreabilidade, as 
localizações físicas (internas e externas), os inputs, os processos internos, os outputs, os níveis de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis, as fases da rastreabilidade interna, entre 
outros. 
A atividade de conhecer os requisitos legais permite que o parceiro de rastreabilidade 
identifique os dados de rastreabilidade que a legislação em vigor obriga a guardar , e qual o período 
de tempo mínimo para guardar esses dados. Estas informações podem evitar disputas legais e 
multas por ausência da captura e armazenamento de certos dados de rastreabilidade. 
O estudo das fases da rastreabilidade interna possíveis permite identificar e definir as fases 
onde os dados de rastreabilidade serão recolhidos dentro da organização, garantindo assim 
preocupações com a rastreabilidade interna na implementação de um sistema de rastreabilidade.  
A gestão dos dados de rastreabilidade é uma das atividades mais importantes, e talvez das 
mais complexas do planeamento do sistema de rastreabilidade. Nesta atividade, é necessário 
identificar os níveis da hierarquia de identificação logística de itens rastreáveis que a organização irá 
utilizar, e determinar quais os dados de rastreabilidade que devem ser recolhidos, como atribuir, 
como recolher, como partilhar, e como manter esses dados de rastreabilidade. A escolha incorreta 
dos dados de rastreabilidade a recolher pode resultar em prejuízos para a organização, uma vez que 
podem não ser alcançados todos os benefícios dos dados de rastreabilidade referidos na secção 
“Aplicabilidade dos Dados de Rastreabilidade”.   
O caso de uso {U1.2} trata a gestão dos dados de rastreabil idade. Este caso de uso foi 
refinado, dando origem a seis casos de uso que contemplam todas as atividades da gestão dos 
dados de rastreabilidade: {U1.2.1} “Determinar níveis de identificação”, {U1.2.2} “Determinar dados 
de rastreabilidade”, {U1.2.3} “Determinar como atribuir dados”, {U1.2.4} “Determinar como recolher 




dados”, {U1.2.5} “Determinar como partilhar dados”, e {U1.2.6} “Determinar como guardar dados” 
(ver Apêndice 2). 
A norma da GS1 apresenta diversos níveis de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis possíveis: carregamento15, unidade logística, item comercial com número de identificação 
único (identifica o produto), item comercial com número de identificação único + batch / lot 
(identifica os produtos pertencentes a um grupo definido) e item comercial com número de 
identificação único + batch / lot (identifica um produto exato) (GS1, 2007a). Estes níveis de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis representam os tipos de itens rastreáveis que 
podem existir. O caso de uso {U1.2.1} permite a definição dos níveis de identificação da hierarquia 
logística de itens rastreáveis que a organização pretende usar. Podem ser definidos os sugeridos pela 
norma da GS1 ou outros. 
Tal como já referido, a escolha/seleção dos dados de rastreabilidade a recolher e a guardar é 
uma atividade muito importante porque, apesar de atualmente existir a possibilidade de armazenar 
elevadas quantidades de dados, não é sustentável armazenar todos os dados de rastreabilidade. 
Fazer isto iria resultar em custos elevados para a organização (ver Figura 1), quer em infraestruturas 
quer em manutenção, e isso é algo que as organizações não estão dispostas a aceitar. Para 
contornar esta situação, o caso de uso {U1.2.2} permite definir quais os dados de rastreabilidade são 
recolhidos para cada um dos níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis 
definidos no caso de uso {U1.2.1}. O Anexo 2 apresenta alguns exemplos dos dados de 
rastreabilidade que a literatura refere como sendo aqueles que devem ser recolhidos quando se 
recebe ou se envia um item rastreável.  
Após a definição dos dados de rastreabilidade a recolher define-se, no caso de uso {U1.2.3}, 
qual o sistema que será utilizado para anexar os dados de rastreabilidade ao item rastreável, ou seja, 
qual o tipo de portador da identificação (por exemplo: código de barras, Radio-Frequency 
IDentification (RFID), entre outros). Define-se também qual o sistema de identificação (o tipo de 
código de identificação) a utilizar e qual o formato da identificação dos dados de rastreabilidade 
definidos anteriormente no caso de uso {U1.2.2}. Por exemplo, entre os dados de rastreabilidade a 
definir o sistema (o tipo de código de identificação) a utilizar e o formato da identificação dos dados 
estão: a identificação do parceiro, das localizações físicas e dos ativos.      
                                                 
15 “Carregamento” é a tradução livre de “shipment“. 
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A definição de como recolher, como partilhar e de como manter os dados de rastreabilidade é 
também essencial para que seja possível responder aos pedidos de rastreamento. Para a recolha é 
preciso definir qual a tecnologia/procedimentos a utilizar. Esta tecnologia/procedimentos depende do 
tipo de dados a recolher. Para a partilha, existem diversos meios para o fazer que vão desde email, 
XML, até Electronic Data Interchange (EDI), entre outros. Por fim, para manter, podem ser criadas 
bases de dados. É sempre necessário ter em conta a legislação em vigor. A definição de como 
recolher, como partilhar e de como manter os dados de rastreabilidade é tratada nos casos de uso 
{U1.2.4}, {U1.2.5} e {U1.2.6}, respetivamente. 
Como referido anteriormente, a definição das fases da rastreabilidade interna permite 
especificar os eventos onde os dados de rastreabilidade são recolhidos. A norma da GS1 foca-se na 
rastreabilidade externa e deixa para as organizações a definição de como assegurar a rastreabilidade 
interna. Apesar de a norma da GS1 abordar, como já referido, de forma breve a rastreabilidade 
interna, esta norma refere algumas “fases da rastreabilidade interna”, nomeadamente: receção, 
movimento, transformação, armazenamento, uso, destruição e envio.  
O caso de uso {U1.3} trata a gestão da ligação entre fases da rastreabilidade interna. Este caso 
de uso foi refinado, e deu origem a três casos de uso: {U1.3.1} “Associar dados de rastreabilidade às 
fases da rastreabilidade interna”, {U1.3.2} “Decidir dados de rastreabilidade a partilhar” e {U1.3.3} 
“Estabelecer procedimento de ligação entre fases da rastreabilidade interna” (ver Apêndice 2). 
A atividade de associar os dados de rastreabilidade às fases da rastreabilidade interna permite 
definir que dados de rastreabilidade são recolhidos em cada uma das fases da rastreabilidade 
interna. 
A atividade de decidir quais os dados de rastreabilidade a partilhar permite identificar os dados 
de rastreabilidade que são incluídos no portador da identificação do item rastreável e os dados de 
rastreabilidade que são passíveis de ser enviados (partilhados) quando existe um pedido de 
rastreamento.  
A definição dos procedimentos internos que asseguram a comunicação entre as fases da 
rastreabilidade interna permite criar mecanismos para que seja possível recolher os dados de 
rastreabilidade desde a receção até à saída dos itens rastreáveis passando pelos processos internos. 
Esta atividade garante a harmonia entre as fases da rastreabilidade interna. 




Por fim, a atividade de planeamento acaba com a proposta do caso de uso {U1.4}, onde se 
cria o plano de rastreabilidade da organização. Este plano documenta as principais decisões tomadas 
nos restantes casos de uso do planeamento.  
A Tabela 5 cruza os casos de uso modelados com base no subprocesso 1 da norma da GS1 e 
nos seus respetivos passos. Este cruzamento pretende ilustrar os casos de uso criados a partir da 
norma, os criados parcialmente a partir desta, e os criados a partir da revisão da literatura e de 
reuniões com os stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
Tabela 5 –  Mapeamen to dos  casos  d e uso da modelação do subp r ocesso 1 com norma da GS1  
Referência caso 
de uso  




{U1} I   
{U1.1} N   
{U1.1.1} N   
{U1.1.2} N   
{U1.1.3 N   
{U1.2}  P i  
{U1.2.1}  N  
{U1.2.2}  N  
{U1.2.3}  I  
{U1.2.4}  I  
{U1.2.5}  I  
{U1.2.6}  I  
{U1.3}   P i 
{U1.3.1}   N 
{U1.3.2}   N 
{U1.3.3}   P i 
{U1.4} P i   
Legenda: SP – Subprocesso | P – Passo | I  – Indicado na norma | Pi – Parcialmente indicado na 
norma, complementado com apoio dos stakeholders e da revisão da literatura| N – Não indicado na 
norma, criado com apoio dos stakeholders e da revisão da literatura 
3.3.2. Alinhar Dados Mestre  
Este subprocesso é responsável pela identificação (global e única) dos dados mestre. Neste 
subprocesso procede-se também ao planeamento dos itens comerciais, mais precisamente à 
definição dos componentes, do processo de produção e do nível de identificação da hierarquia 
logística de itens rastreáveis dos itens comerciais e, por fim, à troca de dados mestre. Esta troca irá 
permitir, por exemplo, que em futuros pedidos de rastreamento, os parceiros sabiam a quem dirigir o 
pedido. 
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O refinamento do caso de uso correspondente a este subprocesso, {U2} “Alinhar dados 
mestre”, resultou, numa primeira iteração do refinamento, na criação de cinco casos de uso: {U2.1} 
“Identificar parceiro de rastreabilidade”, {U2.2} “Identificar localizações físicas”, {U2.3} “Identificar 
ativos”, {U2.4} “Identificar itens comerciais”, e {U2.5} “Trocar dados mestre” (ver Apêndice 2). 
Qualquer parceiro de rastreabilidade tem de se identificar de forma única, de identificar as 
suas localizações, os seus ativos, e os seus itens comerciais. Ao proceder a estas identificações, o  
parceiro de rastreabilidade assume a unicidade da sua organização e de tudo que a envolve, 
distinguindo-se de todos os outros parceiros na cadeia de abastecimento. 
Os casos de uso {U2.1}, {U2.2}, {U2.3} e {U2.4} foram refinados de forma a acrescentar 
detalhe às atividades de identificação dos dados mestre. Este refinamento deu origem a onze casos 
de uso: {U2.1.1} “Atribuir dados de identificação do parceiro”, {U2.1.2} “Atualizar dados do 
parceiro”, {U2.2.1} “Atribuir dados de identificação às localizações físicas”, {U2.2.2} “Consultar 
dados das localizações físicas”, {U2.2.3} “Atualizar dados das localizações físicas”, {U2.3.1} “Atribuir 
dados de identificação aos ativos”, {U2.3.2} “Consultar dados dos ativos”, {U2.3.3} “Atualizar dados 
dos ativos”, {U2.4.1} “Atribuir dados de identificação aos itens comerciais”, {U2.4.2} “Planear itens 
comerciais” e {U2.4.3} “Consultar dados dos itens comercias ” (ver Apêndice 2). 
As atividades de atribuição dos dados de identificação consistem no registo de uma descrição 
dos dados mestre (dados sobre o parceiro de rastreabilidade, dados sobre as localizações físicas, 
dados sobre os ativos, e dados genéricos sobre itens comerciais) que se pretendem identificar e na 
criação de uma identificação global e única que distinga esse s dados mestre ao longo da cadeia de 
abastecimento. A descrição inclui dados genéricos dos elementos identificados. Para o parceiro de 
rastreabilidade, inclui por exemplo: nome, morada, nome da pessoa de contato, email ou telefone de 
contacto, entre outros. Para as localizações físicas, inclui por exemplo: o nível da localização física (se 
é uma localização interna ou externa), o nome, a localização (morada), um dado de contacto 
(número de telefone e/ou email), a identificação do parceiro de rastreabilidade ao qual pertence, e 
uma descrição da localização, entre outros. Para os ativos, inclui por exemplo: uma descrição do 
ativo, o nome e o tipo de ativo (imobilizado ou retornável), entre outros. Para os itens comerciais, 
inclui por exemplo: o nome, uma descrição do item comercial, classificação, especificações, 
dimensões, peso, entre outros.    
A consulta dos dados de identificação é possível para todos os dados mestre, à exceção dos 
dados de identificação do parceiro de rastreabilidade. Não se considerou relevante que o parceiro de 




rastreabilidade possa consultar os seus próprios dados de identificação, pois caso surjam novos 
dados será executada a atividade de atualização. A atualização é possível para todos. 
O planeamento dos itens comerciais é essencial para definir os componentes do item 
comercial, o seu processo de produção e o seu nível de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis. O caso de uso {U2.4.2} foi refinado para tratar estas atividades. Este refinamento deu 
origem a seis casos de uso: {U2.4.2.1} “Especificar componentes dos itens comerciais”, {U2.4.2.2} 
“Atualizar componentes dos itens comerciais”, {U2.4.2.3} “Especificar processo de produção dos 
itens comerciais”, {U2.4.2.4} “Atualizar processo de produção dos itens comerciais”, {U2.4.2.5} 
”Estabelecer nível de identificação dos itens comerciais” e {U2.4.2.6} “Atualizar nível de identificação 
do itens comerciais” (ver Apêndice 2). 
A especificação dos componentes envolve a definição dos componentes que compõem o item 
comercial. Com base na especificação dos componentes do item comercial, é possível definir o 
processo de produção desse item. Posteriormente é possível atualizar tanto os componentes como o 
processo de produção do item comercial. 
A especificação do nível de identificação do item comercial permite definir o nível de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis do item comercial. O caso de uso {U1.2.1} 
define todos os níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis possíveis na 
organização.   
A troca de dados mestre permite que os parceiros de rastreabilidade saibam a quem dirigir os 
pedidos de rastreamento. Esta troca é essencial para que os pedidos de rastreamento possam ser 
efetuados. O caso de uso {U2.5} foi refinado. Este refinamento deu origem a três casos de uso: 
{U2.5.1} “Decidir dados mestre a trocar”, {U2.5.2} “Enviar pedido de dados mestre” e {U2.5.3} 
“Responder a pedido de dados mestre” (ver Apêndice 2). 
O caso de uso {U2.5.1} permite definir quais os dados mestre (dados sobre o parceiro, dados 
sobre as localizações físicas, dados sobre os ativos, e dados genéricos sobre os itens comerciais) que 
podem ser partilhados quando existe um pedido de dados mestre. Permite também criar a lista dos 
dados de rastreabilidade que podem ser partilhados com os parceiros de rastreabilidade, ou seja, a 
lista dos dados de rastreabilidade que os parceiros podem solicitar quando fazem um pedido de 
rastreamento.  
Os casos de uso {U2.5.2} e o {U2.5.3} garantem a comunicação entre parceiros de 
rastreabilidade. O primeiro garante mecanismos/procedimentos para enviar, a um parceiro de 
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rastreabilidade, um pedido de dados mestre e da lista de dados de rastreabilidade (que podem ser 
partilhados num pedido de rastreamento), tratando posteriormente a resposta ao pedido. O segundo 
é responsável por garantir resposta a um pedido similar, feito por parte de um outro parceiro. 
A Tabela 6 cruza os casos de uso modelados com base no subprocesso 2 da norma da GS1 e 
nos seus respetivos passos. Este cruzamento pretende ilustrar os casos de uso criados a partir da 
norma, os criados parcialmente a partir desta, e os criados a partir da revisão da literatura e de 
reuniões com os stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
Tabela 6 –  Mapeamen to dos  casos  d e uso da modelação do subp r ocesso 2 com norma da GS1  
Referência  
Caso de Uso  
Subprocesso e Passos da Norma da GS1 
SP2 
SP2 
P3 P4 P5 P6 P7 
{U2} I      
{U2.1}  I     
{U2.1.1}  P i     
{U2.1.2}  N     
{U2.2}   I    
{U2.2.1}   P i    
{U2.2.2}   N    
{U2.2.3}   N    
{U2.3}    I   
{U2.3.1}    P i   
{U2.3.2}    N   
{U2.3.3}    N   
{U2.4}     I  
{U2.4.1}     P i  
{U2.4.2}     N  
{U2.4.2.1}     N  
{U2.4.2.2}     N  
{U2.4.2.3}     N  
{U2.4.2.4}     N  
{U2.4.2.5}     N  
{U2.4.2.6}     N  
{U2.4.3}     N  
{U2.5}      I 
{U2.5.1}      N 
{U2.5.2}      P i 
{U2.5.3}      P i 
Legenda: SP – Subprocesso | P – Passo | I  – Indicado na norma | Pi – Parcialmente indicado na norma, complementado com apoio 
dos stakeholders e da revisão da literatura| N – Não indicado na norma, criado com apoio dos stakeholders e da revisão da literatura 




3.3.3. Gravar Dados de Rastreabilidade 
Este subprocesso é responsável pela recolha dos dados de rastreabilidade previamente 
definidos no “Subprocesso 1”, desde a receção até à saída dos itens rastreáveis passando pelos 
processos internos. 
O refinamento do caso de uso correspondente a este subprocesso, {U3} “Gravar dados de 
rastreabilidade”, resultou, numa primeira iteração do refinamento, na criação de seis casos de uso: 
{U3.1} “Atribuir identificação ao item rastreável”, {U3.2} “Aplicar identificação ao portador da 
identificação”, {U3.3} “Capturar identificação do item rastreável”, {U3.4} “Recolher de dados de 
rastreabilidade”, {U3.5} “Partilhar dados de rastreabilidade” e {U3.6} “Armazenar dados de 
rastreabilidade” (ver Apêndice 2). 
Qualquer item rastreável criado tem de ter uma identificação global e única, no limite quando é 
fisicamente criado. A identificação a atribuir depende do tipo de item rastreável que se pretende criar, 
ou seja, do nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis selecionado. Após esta 
seleção, é atribuída uma identificação global e única ao item rastreável, conforme as regras definidas 
no caso de uso {U1.2.3}.  
A atribuição da identificação global e única ao item rastreável tem um caso particular. Caso o 
item rastreável a criar seja um item comercial, é necessário consultar a lista de itens comerciais 
produzidos pela organização para escolher qual o item comercial a produzir. Apenas após esta 
seleção é atribuída (gerada) a identificação global e única do item comercial a produzir. Se o nível de 
identificação da hierarquia de identificação de itens rastreáveis do item comercial for “número de 
identificação“, a identificação global e única do item comercial a ser atribuída (gerada) é a que foi 
definida para esse item comercial na execução do caso de uso {U2.4.1}. Caso o nível de identificação 
seja outro, como por exemplo “número de identificação + batch / lot” ou “batch / lot + número de 
série", essa identificação é gerada no momento.  
A atividade de aplicação do portador de identificação consiste na criação de um portador de 
identificação para um item rastreável e da sua aplicação junto do mesmo. 
A atividade de captura de identificação do item comercial permite ler os dados de identificação 
que se encontram no portador da identificação.  
A atividade “recolher dados de rastreabilidade” permite reunir todos os dados de 
rastreabilidade a partir de fontes internas e externas, de acordo com o anteriormente definido. 
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O caso de uso {U3.4} foi refinado de forma a acrescentar ao sistema de rastreabilidade  a 
capacidade de assegurar a rastreabilidade interna. Mais precisamente, este refinamento introduz as 
fases onde devem ser recolhidos os dados de rastreabilidade interna. O refinamento resultou na 
criação de sete casos de uso: {U3.4.1} “Recolher dados sobre a receção de itens rastreáveis”, 
{U3.4.2} “Recolher dados sobre o movimento de itens rastreáveis”, {U3.4.3} “Recolher dados sobre 
transformações de itens rastreáveis”, {U3.4.4} “Recolher dados sobre armazenamento de itens 
rastreáveis”, {U3.4.5} “Recolher dados sobre uso de itens rastreáveis”, {U3.4.6} “Recolher dados 
sobre destruição de itens rastreáveis” e {U3.4.7} “Recolher dados sobre envio de itens rastreáveis” 
(ver Apêndice 2). Em cada um dos casos de uso resultantes deste refinamento, são recolhidos os 
dados de rastreabilidade que foram associados à respetiva “fase da rastreabilidade interna”, durante 
o planeamento e organização do sistema de rastreabilidade.  
A recolha dos dados de rastreabilidade associados à fase “transformação” da rastreabilidade 
interna é uma etapa um pouco mais complexa pois existem duas situações distintas onde os dados 
de rastreabilidade são recolhidos. Caso o item rastreável seja um item comercial, antes de recolher 
os dados de rastreabilidade, é consultado o processo de produção do item comercial em causa (caso 
de uso {U2.4.2.3}) para definir o trajeto (o ciclo de vida) do item comercial durante a sua cr iação, ou 
seja, para saber as transformações que o mesmo irá sofrer. A outra situação está associada à 
recolha de dados de rastreabilidade relativos à subida do nível de identificação da hierarquia logística 
de itens rastreáveis (por exemplo, a criação de uma unidade logística de um certo número de itens 
comerciais).  
A atividade “partilhar dados de rastreabilidade” gere a resposta aos pedidos de rastreamento 
feitos por outros parceiros de rastreabilidade. 
O caso de uso {U3.5} verifica se os dados de rastreabilidade solicitados estão disponíveis. Se 
estiverem disponíveis reúne-os para que possam ser enviados para o parceiro de rastreabilidade que 
os solicitou. Se não estiverem disponíveis podem acontecer duas situações: 1) Caso se justifique 
(devido à existência de novos dados), é realizado um novo pedido de rastreamento dirigido a outro 
parceiro de rastreabilidade, a montante na cadeia de abastecimento, com os dados do pedido inicial 
e outros dados que tenham sido encontrados; ou 2) o parceiro de rastreabilidade que solicitou os 
dados de rastreabilidade é informado de que os dados não estão disponíveis.  
 Por fim, o caso de uso {3.6} é responsável por armazenar os dados de rastreabilidade 
recolhidos nos casos de uso resultantes do refinamento do caso de uso {3.4}. 




A Tabela 7 cruza os casos de uso modelados com base no subprocesso 3 da norma da GS1 e 
nos seus respetivos passos. Este cruzamento pretende ilustrar os casos de uso criados a partir da 
norma, os criados parcialmente a partir desta, e os criados a partir da revisão da literatura e de 
reuniões com os stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
Tabela 7 –  Mapeamen to dos  casos  d e uso da modelação do subp r ocesso 3 com norma d a GS1 
Referência Caso 
de Uso  
Subprocesso e Passos da Norma da GS1 
SP3 
SP3 
P8 P9 P10 P11 P12 P13 
{U3} I       
{U3.1}  I      
{U3.2}   I     
{U3.3}    P i    
{U3.4}     I   
{U3.4.1}     P i   
{U3.4.2}     P i   
{U3.4.3}     P i   
{U3.4.4}     P i   
{U3.4.5}     P i   
{U3.4.6}     P i   
{U3.4.7}     P i   
{U3.5}      P i  
{U3.6}       I 
Legenda: SP – Subprocesso | P – Passo | I  – Indicado na norma | Pi – Parcialmente indicado na norma, complementado com apoio 
dos stakeholders e da revisão da literatura| N – Não indicado na norma, criado com apoio dos stakeholders e da revisão da literatura 
3.3.4. Solicitar Rastreamento 
Este subprocesso é responsável pelos pedidos de rastreamento. 
O refinamento do caso de uso correspondente a este subprocesso, {U4} “Pedir rastreamento”, 
resultou, numa primeira iteração do refinamento, na criação de três casos de uso: {U4.1} “Enviar 
pedido de rastreamento”, {U4.2} “Responder a pedido de rastreamento” e {U4.3} “Consultar estado 
dos pedidos de rastreamento” (ver Apêndice 2). 
O pedido de rastreamento é constituído por alguns dados que possibilitam que o parceiro de 
rastreabilidade, ao receber esse pedido, seja capaz de responder de forma mais eficaz e pela lista de 
dados que o “Solicitador do pedido de rastreamento” pretende receber. Entre os dados que apoiam 
uma resposta mais eficaz, encontram-se, segundo a norma GS1 (2007a): a identificação do item 
rastreável, ou alguns atributos do item rastreável, a identificação do parceiro de rastreabilidade, ou 
alguns atributos do parceiro de rastreabilidade, a identificação da localização, ou alguns atributos da 
localização, a data/hora, período de tempo, ou a identificação do projeto ou evento, ou alguns 
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atributos do processo. Ao selecionar os dados de rastreabilidade que pretende receber, este ator 
evita a receção de dados desnecessários, reduzindo quer o espaço necessário para o 
armazenamento quer o tempo de análise. A lista dos dados de rastreabilidade que podem ser 
partilhados pelo parceiro de rastreabilidade que forneceu o item rastreável foi obtida anteriormente 
na troca de dados mestre. 
A resposta a um pedido de rastreamento envolve uma consulta interna para verificar se os 
dados de rastreabilidade solicitados estão disponíveis. Essa verificação é feita através da execução do 
caso de uso {U3.5}. O resultado da execução deste último caso de uso, quer sejam os dados de 
rastreabilidade reunidos quer seja a informação de que os dados não se encontram disponíveis, é 
enviado ao parceiro de rastreabilidade que solicitou os dados de rastreabilidade. 
A consulta do estado dos pedidos de rastreamento permite obter a lista dos pedidos de 
rastreamento recebidos que ainda não obtiveram resposta. Caso existam pedidos de rastreamento 
sem resposta há mais de um determinado número de dias, definidos no caso de uso {U1.1.2} 
“Conhecer requisitos legais”, é gerado um alerta. 
A Tabela 8 cruza os casos de uso modelados com base no subprocesso 4 da norma da GS1 e 
nos seus respetivos passos. Este cruzamento pretende ilustrar os casos de uso criados a partir da 
norma, os criados parcialmente a partir desta, e os criados a partir da revisão da literatura e de 
reuniões com os stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
Tabela 8 –  Mapeamen to dos  casos  d e uso da modelação do subp r ocesso 4 com norma da GS1  
Referência Caso 
de Uso  
Subprocesso e Passos da Norma da GS1 
SP4 
SP4 
P14 P15 P16 P17 
{U4} I     
{U4.1}  P i   P i 
{U4.2}    P i P i  
{U4.3} N     
Legenda: SP – Subprocesso | P – Passo | I – Indicado na norma | Pi – Parcialmente indicado na norma, 
complementado com apoio dos stakeholders e da revisão da literatura| N – Não indicado na norma, criado 
com apoio dos stakeholders e da revisão da literatura 




3.3.5. Utilizar a Informação 
Este subprocesso é responsável por utilizar a informação obtida através dos pedidos de 
rastreamento. 
O refinamento do caso de uso correspondente a este subprocesso, {U5} “Utilizar a 
informação”, resultou, numa primeira iteração do refinamento, em dois casos de uso {U5.1} 
“Monitorizar processo de rastreabilidade” e {U5.2} “Consultar pedidos de rastreamento com resposta 
obtida” (ver Apêndice 2). 
Monitorizar o processo de rastreabilidade consiste em acompanhar o sistema de 
rastreabilidade de forma a verificar se existe alguma alteração que tenha de ser feita ou se existe 
alguma anomalia no sistema. Isto promove uma abordagem preventiva ao sistema de rastreabilidade, 
bem como promove uma abordagem holística do processo de rastreabilidade. 
Consultar pedidos de rastreamento com resposta obtida consiste em analisar as respostas 
obtidas, resultantes dos pedidos efetuados. As respostas obtidas podem ajudar a tomar decisões 
sobre que ações tomar. A ordem para a recolha de itens comerciais pode ser um dessas decisões, 
uma decisão tomada com base numa resposta a um pedido de rastreamento. 
A Tabela 9 cruza os casos de uso modelados com base no subprocesso 5 da norma da GS1 e 
nos seus respetivos passos. Este cruzamento pretende ilustrar os casos de  uso criados a partir da 
norma, os criados parcialmente a partir desta, e os criados a partir da revisão da literatura e de 
reuniões com os stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
Tabela 9 –  Mapeamen to dos  casos  d e uso  da modelação do subp r ocesso 5 com norma da GS1  
Referência Caso 
de Uso  
Subprocesso e Passos da 




{U5} I  
{U5.1}  P i 
{U5.2} N  
Legenda: SP – Subprocesso | P – Passo | I  – Indicado na 
norma | Pi – Parcialmente indicado na norma, complementado 
com apoio dos stakeholders e da revisão da literatura| N – Não 
indicado na norma, criado com apoio dos stakeholders e da 
revisão da literatura 




A norma global de rastreabilidade da GS1 propõe cinco subprocessos, cada um com os seus 
respetivos passos, necessários para a implementação de um sistema de rastreabilidade. Neste 
capítulo, esta norma foi introduzida para apoiar o levantamento de requisitos para a modelação do 
processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. Trata-se de uma norma 
internacionalmente aceite e amplamente validada que define as regras de negócio e os requisitos 
mínimos a serem seguidos para a implementação de um sistema de rastreabilidade. Desta forma, 
garante-se que o levantamento de requisitos cobre as principais fases e atividades, amplamente 
aceites, que compõem o processo de rastreabilidade.  
 Tal como todas as normas, esta apresenta um nível de detalhe reduzido, apresentando 
apenas as linhas orientadoras e genéricas para a conceção/implementação de um sistema de 
rastreabilidade. De forma a acrescentar detalhe à modelação do processo de rastreabilidade foram 
adicionalmente realizadas reuniões com os stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., e 
foram utilizados os conhecimentos adquiridos e consolidados na revisão da literatura. No final da 
modelação, foram criados 64 casos de uso.  
 As tabelas Tabela 5, Tabela 6, Tabela 7, Tabela 8 e Tabela 9 fazem o mapeamento dos 
casos de uso da modelação de cada um dos subprocessos da norma. Estas tabelas permitem 
identificar os casos de uso que foram obtidos diretamente a partir da norma (18 casos de uso), os 
casos de uso criados parcialmente a partir da norma e complementados com as reuniões com os 
stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. e com a revisão da literatura (22 casos de uso) 
e os casos de uso que foram criados apenas com base nas reuniões com os stakeholders da Bosch 
Car Multimédia Portugal, S.A. e na revisão da literatura (24 casos de uso). Alem disso, estas tabelas 
permitem ainda concluir que a norma da GS1 é efetivamente genérica e é realmente útil apenas nos 
primeiros níveis de abstração dos casos de uso. 
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Capítulo 4. Conceção do Processo de Rastreabilidade da 
Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
4.1. Introdução 
Como referido anteriormente por Martins & Machado (2012), as principais dificuldades que as 
organizações enfrentam para implementar e manter um processo de negócio que satisfaça as 
exigências de rastreabilidade residem na falta de entendimento e acordo entre os principais 
intervenientes sobre: o significado do conceito de rastreabilidade, as suas exigências e a natureza do 
próprio processo.  
A conceção do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. pretende 
fornecer um entendimento comum sobre as exigências do processo de rastreabilidade, bem como 
sobre a natureza do próprio processo. 
Para Ferreira, Santos, Machado, & Gašević (2012), a conceção de um processo abrange o 
desenvolvimento de uma arquitetura de processo que continuamente agrega os elementos do 
processo para apoiar a adaptação e as melhorias dos processos. A implementação de um processo 
engloba a especificação dos requisitos para a execução do processo. Ainda segundo estes autores, 
os requisitos para a execução do processo podem ser representados numa arquitetura lógica. 
Uma arquitetura é uma descrição formal de um sistema, ou um plano detalhado do sistema ao 
nível dos componentes, que permite orientar a sua implementação. É a estrutura dos componentes, 
as suas inter-relações, os princípios e as diretrizes que governam a sua conceção e evolução ao longo 
do tempo (Open Group, 2009).  
Uma arquitetura lógica pode ser considerada como uma visão de um sistema composto por 
um conjunto de abstrações de problemas específicos que suportam os requisitos funcionais 
(Azevedo, Machado, Muthig, & Ribeiro, 2009). O principal objetivo de uma arquitetura lógica é o de 
servir de base para a conceção de um sistema (Bragança & Machado, 2005). 
O Four-Step-Rule-Set (4SRS) é um método que permite a transformação dos requisitos do 
utilizador numa representação do modelo arquitetural (Ferreira et al., 2012), mediante a aplicação de 
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um conjunto de quatro passos. Atualmente existem duas perspetivas do 4SRS: uma orientada ao 
produto (chamada de 4SRS product level) e outra orientada ao processo (chamada de 4SRS process 
level). Enquanto a primeira utiliza os requisitos de um ou mais produtos (exemplo: software), a 
segunda utiliza requisitos de um ou mais processos de negócio. 
Nesta dissertação, apenas é apresentada a abordagem orientada ao processo (4SRS process 
level), que neste documento será referida por método 4SRS ou simplesmente por 4SRS. Esta 
abordagem é utilizada para a conceção do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia  
Portugal, S.A.. 
A aplicação do 4SRS orientado ao processo é ainda escassa na literatura, pois a maioria das 
aplicações deste método encontradas na literatura dizem respeito à perfectiva orientada ao produto 
(sobretudo, software).  
 O 4SRS recebe como input um conjunto de casos de uso – também chamados de casos de 
uso folha – que descrevem os requisitos para o(s) processo(s) específico(s) que aborda(m) o 
problema inicial, as atividades (processos) executadas por pessoas ou máquinas, no âmbito do 
sistema. Estes casos de uso são refinados através de sucessivas iterações do 4SRS. Após a execução 
de todos os passos que compõem o método, obtém-se como output, uma arquitetura lógica 
(Ferreira et al., 2012). 
A aplicação do método 4SRS requer a criação de Architectural Elements (AE) – elementos 
arquiteturais (Ferreira et al., 2012). Segundo Rozanski & Woods (2005), cada AE deve ser constituído 
por um conjunto bem definido de responsabilidades, por limites bem definidos, e por um conjunto de 
interfaces bem definidas, que definem os serviços que o elemento fornece aos restantes elementos 
arquiteturais. Estes elementos são as “peças” a partir das quais a arquitetura lógica final pode ser 
construída (Ferreira et al., 2012). 
Quantas mais atividades e mais interligações entre atividades tiverem os processos a partir dos 
quais a arquitetura lógica será originada, mais complexa será essa arquitetura. Além disso, tornará 
mais complexa e morosa aplicação deste método. 
O método 4SRS foi utilizado num caso real, o projeto ISOFIN (Interoperabilidade em Software 
Financeiro), para criar o contexto necessário para extrair os requisitos para a conceção de uma 
arquitetura lógica capaz de apoiar a criação de uma plataforma que permite a interoperabilidade 
semântica e de aplicações entre instituições financeiras (Bancos, Companhias de seguros, entre 
outros) (Ferreira et al., 2012). 
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Neste capítulo é apresentada uma síntese do 4SRS, o método que é utilizado para a conceção 
do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. De seguida, é descrita a 
execução de cada um dos passos e micro-passos que compõem este método. Posteriormente é 
apresentada a validação da abordagem, ou seja, a validação do artefacto obtido após a aplicação do 
4SRS no contexto da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. No final do capítulo é apresentada uma 
comparação entre as ontologias e o resultado da aplicação do 4SRS, identificando o que distingue e o 
que aproxima estas duas estruturas de representar conhecimento. 
A Figura 20 esquematiza os passos seguidos para a conceção do processo de rastreabilidade 
da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., ou seja, os passos seguidos para a conceção da arquitetura 
lógica do processo de rastreabilidade. Esta figura ilustra o input, os casos de uso folha resultantes da 
modelação do processo de rastreabilidade realizada na secção “Modelação do Processo de 
Rastreabilidade”, as transformações efetuadas durante a aplicação do 4SRS, representadas na figura 
pela tabela do 4SRS, e o output, a arquitetura lógica do processo de rastreabilidade.  
 
Figura 20 – Passos seguidos para a conceção da arquitetura lógica do processo de r as tr eab ilid ade da Bosch  Car  Mu lt iméd ia  
Por tugal,  S .A .  
Capítulo 4. Conceção do Processo de Rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
80 
 
4.2. Síntese do método 4SRS 
O 4SRS é composto por quatro passos (Architectural Element Creation, Architectural Element 
Elimination, Packaging and Aggregation, e Architectural Element Association) 16. Estes passos são 
agrupados numa tabela, permitindo, desta forma, apresentar as decisões tomadas ao longo da 
aplicação do método (Ferreira et al., 2012). De seguida, são descritos os passos que compõem este 
método (Ferreira et al., 2012). 
Passo 1 – Architectural Element Creation 
Neste passo, cada caso de uso deve ser transformado em três AE: um do tipo “interface”, ao 
qual se adiciona o sufixo i (AE.referência do caso de uso de origem.i), um do tipo “dados”, ao qual se 
adiciona o sufixo d (AE.referência do caso de uso de origem.d), e outro do tipo “controlo”, ao qual se 
adiciona o sufixo c (AE.referência do caso de uso de origem.c). A definição de cada um dos três tipos 
(i, d e c) será apresentada de forma detalhada na descrição do micro-passo 2i. 
Adicionalmente, neste passo, verifica-se se o caso de uso em análise descreve pré ou  
pós-condições sob a forma de validações. Se descrever, essas pré ou pós-condições podem ser 
expressas neste micro-passo como AE “Cola” (Glue AE). Os outros AE são expressos como 
Genereted AE. Os Glue AE são do tipo “c”, uma vez que requerem a tomada de decisões com 
suporte computacional, dado a partir do sistema global pretendido. Os Glue AE atuam como 
processo de validação das pré ou pós-condições.  
A Tabela 10 apresenta um exemplo da execução deste passo.  
Tabela 10 – Exemplo da execução do passo 1 (Ar ch itectu r al E lemen t C r eat ion )  d o 4SRS.  Fon te:  Fer r eir a et  al.  (2012)  
 
Passo 2 – Architectural Element Elimination  
Neste passo, os arquitetos do sistema decidem quais dos três AE (i, c, d) criados no passo 1 e 
dos Glue AE são mantidos ou eliminados, tendo em conta todo o sistema. Caso seja considerado 
relevante, podem ser gerados mais AE no micro-passo 2i.  
                                                 
16 Foi decidido não traduzir os passos do método 4SRS devido a existência de um template próprio para a sua aplicação. Desta forma, todas 
as tabelas resultantes da sua aplicação apresentarão o nome dos passos na sua versão original, ou seja, em Inglês. 
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Este passo está decomposto em oito micro-passos: 
 Micro-passo 2i – Use Case Classification: Neste micro-passo, cada caso de uso é 
classificado de acordo com a natureza dos seus AE criados anteriormente no passo 1. 
A natureza de um AE é definida de acordo com o sufixo (i, c, d) que o AE foi marcado.  
Caso seja considerado relevante, podem ser gerados mais do que um AE do mesmo 
tipo. A decisão de criar mais AE do mesmo tipo parte da análise do modelo de casos 
de uso e das suas respetivas descrições textuais.  
Os AE podem ser de três tipos: 
o Tipo i: Refere-se à interface. Representa as interfaces do processo com os 
utilizadores, software ou outros processos. Um AE pertence a este tipo devido 
à sua capacidade de interagir com outros AE externos a si mesmo;   
o Tipo c: Refere-se ao controlo. Representa um processo com foco na tomada 
de decisão e essa decisão deve ter um suporte computacional, dado a partir 
do sistema global pretendido;   
o Tipo d: Refere-se a repositórios genéricos de decisões (dados), que não são 
suportados computacionalmente pelo sistema global pretendido.  
A classificação de um caso de uso pode ser um indício para eliminar AE 
desnecessários. Os casos de uso são classificados segundo umas das seguintes 
possibilidades: Ø (nenhum AE vai ser mantido), i, c, d, ic, di, cd, icd  
(Bragança & Machado, 2005). Um AE pode ser do tipo “c” e ter algumas 
responsabilidades do tipo “i”, mas como essas responsabilidades do tipo “i” são 
mínimas, então atribui-se o tipo “c” ao AE, o mesmo acontece para AE de outros 
tipos. 
A segunda coluna da Tabela 11 apresenta um exemplo da execução deste  
micro-passo. 
 Micro-passo 2ii – Local Elimination: Neste micro-passo determinam-se quais os AE que 
devem ser eliminados no contexto de um caso de uso, garantindo a sua total 
representação. Isso é necessário uma vez que o micro-passo 2i ignora quaisquer 
preocupações de representatividade.  
As células da tabela do 4SRS correspondente a este micro-passo são preenchidas com 
um “T” se o AE da linha correspondente é eliminado ou com um “F” se o AE da linha 
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correspondente é mantido “vivo”. Neste ponto, decide-se quais os AE são mantidos 
“vivos”, os que são relevantes, e os que são eliminados. 
A terceira coluna da Tabela 11 apresenta um exemplo da execução deste micro-passo. 
 Micro-passo 2iii – Architectural Element Naming: Neste micro-passo é dado um nome 
aos AE que não foram eliminados no micro-passo anterior. O nome do AE deve refletir 
o papel do AE na totalidade do caso de uso, de modo a dar indícios semânticos sobre 
o que ele representa, e não apenas copiar o nome do caso de uso que o originou. 
Geralmente, o nome do AE reflete também o caso de uso a partir do qual o AE foi 
originado. 
A quarta coluna da Tabela 11 apresenta um exemplo da execução deste micro-passo. 
 Micro-passo 2iv – Architectural Element Description: Após a atribuição de um nome a 
cada AE, atividade realizada no micro-passo 2iii, os AE devem ser descritos e os 
requisitos que eles representam devem ser abordados. As descrições devem ser 
detalhadas, uma vez que é neste micro-passo que é feita a transição do domínio do 
problema para o domínio da solução. Consequentemente, deve-se indicar como, 
porquê, quando e por quem o AE vai ser executado. Este micro-passo deve descrever 
explicitamente o comportamento esperado da execução do AE, incluindo quais as 
decisões que serão tomadas e como serão suportadas.  
A quinta coluna da Tabela 11 apresenta um exemplo da execução deste micro-passo. 
 Micro-passo 2v – Architectural Element Representation: O objetivo deste micro-passo é 
eliminar a redundância dos AE no processo geral. Neste micro-passo, são 
considerados e comparados todos os AE existentes para identificar se um AE é 
representado por qualquer um dos outros AE.  
Este micro-passo é considerado o mais crítico da aplicação do método 4SRS porque a 
eliminação da redundância garante a coerência semântica da arquitetura lógica e 
descobre anomalias no modelo de casos de uso. A identificação da redundância dos 
AE tem em consideração dimensões como o contexto de execução, os atores 
envolvidos, os artefactos usados, as atividades e as tarefas, entre outras. Se todos 
estes fatores forem semelhantes, apesar de os AE serem gerados por diferentes casos 
de uso, pode-se considerar que um dado AE representa outro AE. 
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Esta micro-passo consiste na análise para verificar se um dado AE é complexo o 
suficiente para existir por si só ou se, existe algum outro AE cujas funcionalidades 
podem ser incorporadas no AE que está sob análise. Esta análise tem em 
consideração as seguintes três questões: 
o Todas as funcionalidades do AE analisado podem ser representadas por outro 
AE? 
o O AE alvo é adequado para incorporar as funcionalidades do AE em análise, 
sem perder nenhuma das suas características próprias? 
o Se o AE alvo é complexo e as funcionalidades extra a serem adicionadas 
aumentam a complexidade, será que esse aumento de funcionalidades 
compromete a sua manutenção, descrição ou âmbito estão comprometidas? 
A coluna “represented by” (representado por) guarda a referência do AE que 
representa o AE que está a ser analisado. Se o AE analisado se representa a si 
mesmo, na coluna “represented by” aparece o próprio AE. A coluna “represent” 
(representa) guarda as referências dos AE que o AE analisado representa. 
A segunda e a terceira coluna da Tabela 12 apresentam um exemplo da execução 
deste micro-passo. 
 Micro-passo 2vi – Global Elimination: Este micro-passo refere-se à determinação de 
quais AE devem ser eliminados no contexto do modelo global. Os AE que se 
representam a si mesmo ou que representam outros AE são mantidos. Os restantes, 
isto é, os AE que são representados por outros AE são eliminados. Este é um 
micro-passo completamente automático, uma vez que é baseado nos resultados do 
micro-passo anterior (2v). 
As células da tabela do 4SRS correspondentes a este micro-passo são preenchidas 
com um “F” se o AE da linha correspondente é mantido “vivo” ou com um “T” se o 
AE da linha correspondente é eliminado. 
A quarta coluna da Tabela 12 apresenta um exemplo da execução deste micro-passo. 
 Micro-passo 2vii – Architectural Element Renaming: Neste micro-passo é atribuído um 
novo nome aos AE que não foram eliminados no micro-passo 2vi. Nos casos em que o 
AE sob análise representa mais do que um AE, o novo nome deve refletir a execução 
global deste no contexto do projeto. 
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A quinta coluna da Tabela 12 apresenta um exemplo da execução deste micro-passo. 
 Micro-passo 2viii – Architectural Element Specification: Este micro-passo é semelhante 
ao micro-passo 2iv. Neste micro-passo descrevem-se os AE que, no micro-passo 2v, 
foram considerados como sendo AE que representam outros AE. É necessário 
descrever claramente o comportamento do “novo” AE, de forma que os arquitetos do 
sistema percebam. Além de incluir a informação relativa aos AE eliminados no micro-
passo 2vi como resultado da execução do micro-passo 2v, as especificações dos AE 
devem incluir as pré-condições dos AE base, para que as associações que serão 
estabelecidas no passo 4 possam ser adequadamente suportadas. Por exemplo, 
assumindo que o AE_2 vai representar o AE_1, se a descrição estendida do AE_2 não 
incluir as condições descritas no AE_1, essa informação será perdida, uma vez que o 
AE_1 foi eliminado no micro-passo 2vi e, como tal, não é considerado no passo 4. Se 
essas referências não forem preservadas nos AE que se mantêm “vivos”, elas serão 
perdidas permanentemente e, assim, não serão consideradas na construção do 
modelo do diagrama lógico.   
A sexta coluna da Tabela 12 apresenta um exemplo da execução deste micro-passo. 
Tabela 11 – Exemplo da execução dos micr o-passos  2i - 2 iv d o passo 2 (Ar ch itectu r al E lemen t E lim inat ion ) d o 4SRS.  
Fon te:  Fer r eir a et  al.  (2012)  
 
Tabela 12 – Exemplo da execução dos micro-passos  2v - 2viii d o passo 2 (Ar ch itectu r al E lemen t E lim inat ion )  d o 4SRS.  
Fon te:  Fer r eir a et  al.  (2012) 
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Passo 3 – Packaging and Aggregation 
Neste passo, os restantes AE, aqueles que não foram eliminados no passo 2, devem dar 
origem a agregações ou a pacotes de AE semanticamente consistentes. Para empacotar 
corretamente os AE é necessário considerar o modelo como um todo, de modo que todos os 
processos relevantes (situados num alto nível de abstração) sejam identificados. Então, quando 
justificado, os AE são associados a um pacote. A técnica de empacotamento contribui  para a 
obtenção temporária de um modelo de processo mais abrangente e compreensível. Tipicamente, a 
agregação é usada quando há uma parte do processo que constitui um subsistema legado, ou 
quando a conceção tem uma arquitetura de referência pré-definida que restringe o modelo.  
A segunda coluna Tabela 13 da apresenta um exemplo da execução deste passo. 
Tabela 13 – Exemp lo da execução do passo 3 (Packaging and  Aggr egat ion )  d o 4SRS.  Fon te:  Fer r eir a et  al.  (2012) 
 
Passo 4 – Architectural Element Association 
Este último passo apoia a introdução de associações entre AE. As decisões relativas à 
identificação de associações entre AE podem ser baseadas em informações contidas no modelo de 
casos de uso e no resultado da execução dos micro-passos 2i e 2viii. Em particular, este último 
micro-passo é útil devido às informações que este reúne sobre os AE eliminados na execução do 
micro-passo 2vi.  
Este passo está decomposto em dois micro-passos: 
 Micro-passo 4i – Direct Associations: As direct associations (associações diretas) são 
associações que derivam de AE originados pelo mesmo caso de uso. Estas 
associações são representadas a partir da classificação dada na execução do 
micro-passo 2i.  
A ligação entre AE com este tipo de associação é feita através de uma linha continua. 
A segunda coluna da Tabela 14 apresenta um exemplo da execução deste 
micro-passo. 
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 Micro-passo 4ii – Use Case Model Associations: As use case model associations 
(associações do modelo de casos de uso) são associações que podem ser inferidas a 
partir das descrições textuais de casos de uso, ou seja, quando uma descrição do caso 
de uso se refere implicitamente ou explicitamente a outro caso de uso, as associações 
inferidas implicam que os casos de uso estão ligados. 
A ligação entre AE com este tipo de associação é feita através de uma linha tracejada. 
A terceira coluna da Tabela 14 apresenta um exemplo da execução deste micro-passo. 
Tabela 14 – Exemplo da execução do passo 4 (Architectural E lemen t Associat ions )  d o 4SRS.  Fon te:  Fer r eir a et  al.  (2012) 
 
Por fim, a Tabela 15 apresenta um subconjunto do resultado final da aplicação do método 
4SRS num caso real, inclui os quatro passos principais e os respetivos micro-passos. 
Tabela 15 –  Subcon jun to do r esu ltado f inal d a ap licação do método 4SRS num caso r eal .   
Fon te:  Pr ojeto ISOFIN (Fer r eir a,  Machado,  &  San tos ,  2011) .  
 
A tabela que resulta da aplicação do método 4SRS apresenta as decisões tomadas ao longo da 
sua aplicação, e é com base nestas decisões que é possível derivar a arquitetura lógica. Cada coluna 
da tabela diz respeito a um passo ou a um micro-passo da execução do método 
(Ferreira et al., 2011).  
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4.3. Processo de Rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
De seguida é apresentado o trabalho realizado para a conceção do processo de rastreabilidade 
da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. É descrita a execução de cada um dos passos e 
micro-passos que compõem o 4SRS, bem como são apresentados alguns exemplos do trabalho 
realizado em cada um destes. Por fim, é apresentada uma abstração da arquitetura lógica do 
processo de rastreabilidade concebida. 
Passo 1 – Architectural Element Creation 
Neste passo, cada um dos 49 casos de uso folha foi transformado em três AE. No final deste 
passo, existiam 147 AE. 
Todos os AE criados receberam uma designação que começa com “AE”, seguida do número 
do caso de uso a que está associado e do prefixo que identifica o tipo de AE.  
Por exemplo, a partir do caso de uso {U1.1.1} “Conhecer cadeia de abastecimento” foram 
criados os seguintes AE: {AE1.1.1.c}, {AE1.1.1.d} e {AE1.1.1.i} (ver Tabela 16). 
Tabela 16 – Exemplo da execução do passo 1 do 4SRS: Transformação do caso de uso "{U1.1.1} Conhecer cadeia de abastecimento" 
em tr ês  AE  
 
Passo 2 – Architectural Element Elimination 
Neste passo, todos os AE criados no passo 1 foram sujeitos a um processo de eliminação. 
Durante a execução deste passo, foram gerados mais 15 AE e foram eliminados 83 AE. No final 
existiam 79 AE. 
Como referido anteriormente, este passo tem como objetivo decidir quais dos AE criados no 
passo 1 devem ser mantidos no modelo arquitetural que vai ser criado. Deste passo resultam os AE 
que são usados na arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia 
Portugal, S.A.. 
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Este passo está decomposto em oito micro-passos: 
 Micro-passo 2i – Use Case Classification 
Neste micro-passo foram classificados todos os casos de uso folha. A classificação de 
cada caso de uso teve em conta a natureza dos seus AE. 
Alguns casos de uso deram origem a mais do que um AE do mesmo tipo. Foi tomada 
esta decisão de forma a tornar mais específicas as responsabilidades, os limites e as 
interfaces (que definem os serviços que cada AE fornece aos restantes AE) de cada 
AE. Neste micro-passo foram gerados mais 15 AE, resultando num total de 162 AE. 
Por exemplo, o caso de uso {U1.1.1} “Conhecer cadeia de abastecimento” descreve 
um comportamento que envolve a criação de um repositório de decisões que não são 
suportadas computacionalmente pelo sistema global pretendido. Este caso de uso não 
descreve um comportamento que revela a necessidade de serem tomadas decisões 
com suporte computacional dado pelo sistema global pretendido, nem um 
comportamento que revela a necessidade de haver alguma interação com outros 
utilizadores, software ou outros processos. Por estas razões, este caso de uso foi 
classificado como sendo do tipo “d” (ver Tabela 17). 
O facto de o caso de uso ter sido classificado como sendo do tipo “d” e não do tipo 
“di”, “cd” ou “icd” é um forte indicador de que os outros AE associados a este caso 
de uso, o AE do tipo “i” e o do tipo “c”, poderão ser eliminados na execução do 
micro-passo 2ii. 
As classificações dos restantes casos de uso encontram-se na coluna correspondente 
a este micro-passo na tabela do 4SRS. 
Tabela 17 – Exemplo da execução do micro-passo 2i do 4SRS: Classificação de um caso de uso ({U1.1.1} "Conhecer  cadeia d e 
abas tec imen to" 
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 Micro-passo 2ii – Local Elimination 
Neste micro-passo foi decidido quais dos AE criados no passo 1 devem ser mantidos 
ou eliminados no contexto de um caso de uso. 
Cada um dos AE foi analisado para verificar se esse AE é relevante para o sistema, ou 
seja, se esse AE faz sentido no domínio do problema. Esta análise procurou assegurar 
que os AE que são mantidos garantem a total representatividade dos casos de uso a 
que eles estão associados. 
Por exemplo, para o caso de uso {U1.1.1} “Conhecer cadeia de abastecimento” não 
tem sentido, tendo em conta o domínio do problema, manter o AE do tipo “c” nem o 
AE do tipo “i”. A decisão de eliminar o AE do tipo “c” e o do tipo “i” teve por base a 
análise da descrição textual do caso de uso {U1.1.1}. Neste caso de uso procede-se ao 
estudo da cadeia de abastecimento. Como foi referido na descrição da execução do 
micro-passo 2i, este caso de uso não descreve um comportamento que revela a 
necessidade de serem tomadas decisões com suporte computacional dado pelo 
sistema global pretendido, nem um comportamento que revela a necessidade de 
haver alguma interação com outros utilizadores, software ou outros processos. Por 
isso, não é necessário manter o AE do tipo “c” nem o AE do tipo “i”. Estes AE foram, 
portanto, eliminados.  
A Tabela 18 ilustra um exemplo da execução do micro-passo 2ii. Na coluna deste 
micro-passo, a célula preenchida com um “F” significa que o AE {AE1.1.1.d} é 
mantido “vivo”, e as células preenchidas com um “T” significam que o AE {AE1.1.1.c} 
e o AE {AE1.1.1.i} foram eliminados. 
No final deste micro-passo, foram mantidos 112 AE, e foram eliminados 50 AE. 
Tabela 18 – Exemplo da execução do micro-passo 2ii do 4SRS: Eliminação e manutenção de AE associados ao caso de uso “{U1.1.1 } 
Conhecer  cadeia d e abas tec imen to”  
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 Micro-passo 2iii – Architectural Element Naming 
Neste micro-passo foi atribuído um nome a cada um dos AE que não foi eliminado na 
execução do micro-passo 2ii. O nome atribuído a cada AE reflete tanto o papel do AE 
na totalidade do caso de uso, como o caso de uso a partir do qual o AE tem origem. 
Por exemplo, o AE {AE1.1.1.d} recebeu o nome “Especificar cadeia de abastecimento” 
(ver Tabela 19). Este nome reflete tanto o papel do AE na totalidade do caso de uso, 
como o caso de uso a partir do qual o AE tem origem, o caso de uso {U1.1.1} 
“Conhecer cadeia de abastecimento”. 
Tabela 19 –  Exemp lo da execução do micr o -passo 2iii d o 4SRS :  (A tr ibu ição de um nome a um AE “ {AE1.1.1.d }”  
 
 Micro-passo 2iv – Architectural Element Description 
Após a atribuição de um nome a cada um dos AE que não foi eliminado na execução 
do micro-passo 2ii, procedeu-se à descrição de cada um dos AE mantidos. 
Neste micro-passo, foram abordados e descritos de forma detalhada os requisitos que 
cada AE representa. Estas descrições tiveram por base a descrição textual dos casos 
de usos que originaram cada um dos AE e descrevem explicitamente o 
comportamento esperado da execução de cada AE. 
Por exemplo, o {AE1.1.1.d} “Especificar cadeia de abastecimento” foi descrito da 
seguinte forma (ver Tabela 20): “Estuda a cadeia de abastecimento. Percorre todas as 
fases da cadeia de abastecimento e identifica as suas especificidades (os parceiros de 
rastreabilidade, o tipo de produtos que são trocados entre parceiros de rastreabilidade, 
as localizações físicas, os inputs, os processos internos e outputs, os níveis de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis possíveis, as fases da 
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rastreabilidade interna possíveis, entre outras). Define as especificidades da cadeia de 
abastecimento”. 
Tabela 20 – Exemp lo da execução do micr o -passo 2iv d o 4SRS:  Descr ição d e um AE "{AE1.1.1.d }"  
 
As descrições de todos os AE encontram-se na coluna correspondente a este 
micro-passo na tabela do 4SRS. 
 Micro-passo 2v – Architectural Element Representation 
A execução deste micro-passo tem como objetivo a eliminação da redundância dos AE 
no processo geral. 
Neste micro-passo, foram considerados e comparados todos os AE existentes para 
identificar se um AE é representado por qualquer um dos outros AE 
Para cada AE, foram consideradas as três questões referidas na descrição (secção 
“Síntese do método 4SRS”) deste micro-passo.  
Por exemplo, o AE {AE1.2.6.i2} “Consultar requisitos legais” passou a ser 
representado pelo AE {AE1.2.2.i2} “Consultar requisitos legais”. Esta decisão resultou 
da análise e da resposta às três questões referidas na descrição deste micro-passo: 
1) As funcionalidades do AE {AE1.2.6.i2} podem ser representadas pelo AE 
{AE1.2.2.i2}; 2) o AE {AE1.2.2.i2} consegue incorporar as funcionalidades do 
{AE1.2.6.i2} sem perder nenhuma das suas características próprias; 3) as 
funcionalidades extra adicionadas ao AE {AE1.2.2.i2} não comprometem a sua 
manutenção, descrição ou âmbito.  
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A Tabela 21 ilustra as transformações efetuadas relativas ao exemplo apresentado. A 
coluna “represented by” indica que o AE {AE1.2.6.i2} é representado pelo AE 
{AE1.2.2.i2} e a “represent” indica que o AE {AE1.2.2.i2} representa o AE {AE1.2.6.i2}. 
Tabela 21 – Exemplo da execução do micro-passo 2v do 4SRS: O AE "{AE1.2.2. i2}" passa a r ep r esen tar  o AE "{AE1.2.6. i2}"  
 
 Micro-passo 2vi – Global Elimination 
Este micro-passo baseia-se nos resultados da execução do micro-passo 2v. 
Neste micro-passo, foram mantidos os AE que se representam a si mesmo ou que 
representam outros AE. Os AE que são representados por outro AE foram eliminados. 
Por exemplo, após a execução do micro-passo 2v, o AE {AE1.2.6.i2} passou a ser 
representado pelo AE {AE1.2.2.i2}. Como consequência, o AE {AE1.2.6.i2} foi 
eliminado na execução deste micro-passo. 
A Tabela 22 ilustra a eliminação do AE {AE1.2.6.i2}. A célula deste AE que 
corresponde ao micro-passo 2vi foi preenchida com um “T”. A célula do AE 
{AE1.2.2.i2} foi preenchida com um “F”, significando que este AE é mantido “vivo”. 
No final deste micro-passo foram mantidos 79 AE, e foram eliminados 33 AE. 
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Tabela 22 – Exemplo da execução do micro-passo 2vi do 4SRS: Manutenção do AE "{AE1.2.2.i2}" e eliminação do AE "{AE1.2.6. i2}" 
 
 Micro-passo 2vii – Architectural Element Renaming 
Neste micro-passo, foi atribuído um novo nome a cada um dos AE que não foi 
eliminado no micro-passo 2vi.  
Nos casos em que um AE representa mais do que um AE, foi tido o cuidado para que 
o seu novo nome reflita a sua execução global no contexto do projeto, ou seja, o novo 
nome transmite a totalidade das suas responsabilidades. 
Por exemplo, o AE {AE2.4.2.2.i} “Atualizar componentes do item comercial” foi 
eliminado no micro-passo 2vi, uma vez que passou a ser representado pelo AE 
{AE2.4.2.1.i} “Registar componentes do item comercial” após a execução do  
micro-passo 2v. Para que o AE {AE2.4.2.1.i} reflita essa representação, foi-lhe atribuído 
um novo nome. O AE {AE2.4.2.i} passou a chamar-se “Registar (ou atualizar) os 
componentes do item comercial” (ver Tabela 23). 
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Tabela 23 – Exemplo da execução do micr o-passo 2vi i d o 4SRS:  Atr ibu ição de um novo nome ao AE "{AE2.4.2.1. i}" 
 
 Micro-passo 2viii – Architectural Element Specification 
Neste micro-passo, foi descrito o comportamento de cada um dos AE que, na 
execução do micro-passo 2v, foi considerado como sendo um AE que representa 
outros AE. Foram adicionadas informações relativas aos AE que foram eliminados na 
execução do micro-passo 2vi como resultado da execução do micro-passo 2v. As 
informações adicionadas descrevem claramente o comportamento adicionado ao AE 
pelo facto de este representar outro(s) AE. 
Por exemplo, o AE {AE2.4.2.1.i} “Registar os componentes do item comercial” e o AE 
{AE2.4.2.2.i} “Atualizar componentes do item comercial” foram descritos no  
micro-passo 2iv da seguinte forma: 
o AE {AE2.4.2.1.i}: “Consulta dados do item comercial a especificar os 
componentes. Regista os requisitos de informação necessários definidos no 
{AE2.4.2.1.d} para especificar os componentes do item comercial selecionado 
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no {AE2.4.2.1.c}. Os dados registados são associados ao item comercial 
selecionado e são guardados. É criado um dado mestre com os dados 
registados”; 
o AE {AE2.4.2.2.i}: “Consulta os dados do item comercial. Regista os novos 
requisitos de informação necessários para especificar os componentes do 
item comercial selecionado. Atualiza os componentes do item comercial 
pretendido, selecionado no {AE2.4.2.2.c}. Os dados registados são 
guardados”. 
O AE {AE2.4.2.2.i} foi eliminado no micro-passo 2vi, passou a ser representado pelo 
AE {AE2.4.2.1.i}. A descrição do AE {AE2.4.2.1.i} foi atualizada de forma a descrever o 
comportamento do AE {AE2.4.2.2.i}. 
O AE {AE2.4.2.1.i} passou a ficar descrito da seguinte forma (ver Tabela 24): “Executa 
o {AE2.4.3.i} para consultar os dados do item comercial. Os dados do item comercial 
selecionado são apresentados. Regista (ou atualiza) os requisitos de informação 
necessários definidos no {AE2.4.2.1.d}, para especificar os componentes do item 
comercial selecionado. Os dados registados são associados ao item comercial 
selecionado e são guardados. É criado um dado mestre com os dados registados ou é 
atualizado o dado mestre existente.”  
Tabela 24 – Exemp lo da execução do micr o-passo 2viii d o 4SRS:  Especif icação do AE {AE2.4.2.1. i}  
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Passo 3 – Packaging and Aggregation 
Neste passo, os AE que não foram eliminados na execução do passo 2 deram origem a 
agregações ou pacotes de AE semanticamente consistentes.  
Para a criação das agregações foi considerado o modelo como um todo. Foram criados 
pacotes que agregam os AE que cooperam para a execução de uma mesma atividade do processo 
de rastreabilidade, situada num nível de abstração superior. 
Por exemplo, o AE {AE4.1.i} “Enviar pedido de rastreamento”, o AE {AE4.1.c} “Decidir dados 
de rastreabilidade a solicitar”, o AE {AE4.1.d} “Decidir dados a incluir no pedido de rastreamento”, o 
AE {AE4.2.i} “Responder a pedido de rastreamento”, o AE {AE3.5.i} “Gerir partilha de dados” e o AE 
{AE3.5.c} “Decidir dados a partilhar” estão todos envolvidos na execução da atividade (situada num 
nível superior de abstração) “Partilha de dados de rastreabilidade”. Por esse motivo, foram todos 
agregados no pacote {P3.2} “Partilha de dados de rastreabilidade” (ver Tabela 25).   
A aplicação deste passo resultou na criação de seis pacotes: {P1} “Planear Sistema de 
Rastreabilidade”, {P2} “Gerir Dados Mestre”, {P3} “Partilhar Dados”, {P4} “Recolher Dados de 
Rastreabilidade”, {P5} “Gerir Pedidos de Rastreamento” e {P6} “Monitorizar”, e na criação de seis 
subpacotes: {P2.1} “Decidir identificação DM”, {P2.2} “Especificar DM”, {P2.3} “Registar DM”,  
{P2.4} “Consultar DM”, {P3.1} “Partilhar Dados Mestre” e {P3.2} “Partilhar Dados de 
Rastreabilidade” (ver Apêndice 3).  
Estes pacotes e subpacotes agregam todos os AE que compõem a arquitetura lógica do 
processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. 
Tabela 25 –  Exemp lo da execução do passo 3 do 4SRS :  C r iação d o pacote “ {P3.2} Par t ilhar  Dados  Mes tr e”  
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Passo 4 – Architectural Element Association 
O último passo do 4SRS é responsável pela introdução de associações entre AE. 
Para identificar as associações entre AE, foram analisados os modelos de casos de uso e o 
resultado da execução dos micro-passos 2i e 2viii. 
Este passo está decomposto em dois micro-passos:  
 Micro-passo 4i – Direct Associations 
Neste micro-passo foram associados todos os AE originados pelo mesmo caso de uso. 
Estas associações foram representadas a partir da classificação dada na execução do 
micro-passo 2i. 
Por exemplo, o caso de uso {U3.5} “Partilhar dados de rastreabilidade” foi classificado 
como sendo do tipo “ci” no micro-passo 2i. Com base nesta classificação, foi criada 
uma associação do tipo “direct association” entre os AE criados a partir deste caso de 
uso, ou seja, entre o AE {AE3.5.i} “Gerir partilha de dados” e o AE {AE3.5.c} “Decidir 
dados a partilhar” (ver Tabela 26). 
 Micro-passo 4ii – Use Case Model Associations 
Neste micro-passo foram associados todos os AE cujas descrições textuais dos casos 
de uso que os originam referem implicitamente ou explicitamente que existe uma 
ligação entre esses casos de uso. 
Por exemplo, foi criada uma associação do tipo “use case model association” entre o 
AE {AE4.2.i} ”Responder pedido de rastreamento” e o AE {AE3.5.i} “Gerir partilha de 
dados” (ver Tabela 26). Esta associação resultou da análise das descrições textuais 
dos casos de uso que originaram estes AE, ou seja, da análise da descrição textual 
dos casos de uso {U4.2} “Responder a pedido de rastreamento” (ver Tabela 89 do 
Apêndice 1) e {U3.5} Partilhar dados de rastreabilidade” (ver Tabela 85 do 
Apêndice 1). Estas descrições indicam que estes casos de uso estão ligados, mais 
precisamente, que existe uma troca de serviços entre eles.  
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Tabela 26 – Exemplo da execução do passo 4 do 4SRS: Criação de associações do tipo “direct association” e do tipo “use case model 
associat ion”  
 
Arquitetura Lógica do Processo de Rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
A tabela que resultou da aplicação do 4SRS (disponível para consulta no seguinte endereço: 
http://goo.gl/X7RuYV) apresenta todas as decisões tomadas ao longo da aplicação do método. Com 
base nestas decisões foi derivada a arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car 
Multimédia Portugal, S.A., que é composta por 79 AE e por 390 associações, 62 das quais são do 
tipo direct association. A descrição destes AE encontra-se no Apêndice 4. 
Como referido anteriormente, uma arquitetura lógica pode ser considerada, de acordo com 
Azevedo et al. (2009), como uma visão de um sistema composto por um conjunto de abstrações de 
problemas específicos que suportam os requisitos funcionais. 
Assim sendo, a arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia 
Portugal, S.A. é composta por um conjunto de abstrações de atividades que compõem os requisitos 
funcionais deste processo.   
A Figura 21 ilustra uma abstração da arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da 
Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. concebida, apresentando os pacotes que agregam todos os AE 
da arquitetura lógica concebida. Estes pacotes representam as atividades de alto nível de abstração 
do processo de rastreabilidade, como tal podem ser considerados como o primeiro nível de abstração 
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da arquitetura lógica. O detalhe caracterizado pelos AE foi removido de forma a simplificar a 
visualização desta arquitetura. 
Os pacotes e os AE a eles associados podem ser consultados no Apêndice 3. A visão integral 
da arquitetura pode ser consultada no Apêndice 5 ou no seguinte endereço: http://goo.gl/V5wXU8. 
 
Figura 21 – Abstração da arquitetu r a lógica do p r ocesso de r as tr eab ilid ade  da Bosch  Car  Mu lt iméd ia  Por tugal,  S .A .  
Capítulo 4. Conceção do Processo de Rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
100 
 
4.4. Validação da Abordagem 
À semelhança do que acontece noutras organizações, os clientes exigem cada vez mais que a 
Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. possua um sistema de rastreabilidade eficiente e eficaz. Esta 
exigência é motivada, entre outras coisas, pelos diversos incidentes já referidos nesta dissertação.  
Motivada pela satisfação das exigências dos seus clientes, a Bosch Car Multimédia Portugal, 
S.A. procura cada vez mais melhorar o seu entendimento sobre o significado do conceito de 
rastreabilidade, as suas exigências concretas e a natureza do processo de rastreabilidade. 
A área de produção da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., é designada por Manufacturing 
Operations Engineering (MOE). Este departamento está dividido em três subdepartamentos: MOE1, 
MOE2 e MOE-Q. O MOE1 é responsável pelo subprocesso Surface Mounted Technology (SMT), ou 
seja, pela inserção automática de Surface Mounted Devices (SMD) nas Printed Circuit Boards (PCB) 
– placas de circuito impresso. Estas PCB são posteriormente utilizadas pelo MOE2. O MOE2 é 
responsável pela montagem final dos produtos comercializados pela Bosch Car Multimédia Portugal, 
S.A.. O MOE-Q é o departamento responsável pela qualidade dos processos de produção  
(Bosch, 2013). 
O armazém SMD reúne os itens rastreáveis (bobines de material SMD), mais precisamente a 
matéria-prima que é usada pelas linhas de produção do MOE1. 
Para a validação da arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia 
Portugal, S.A. concebida (o artefacto final desta dissertação), foi considerado o fluxo de itens 
rastreáveis (bobines de material SMD) entre o armazém SMD e o departamento MOE1, mais 
precisamente entre o armazém SMD e as linhas de produção do MOE1, e a sua utilização por parte 
destas linhas. Este fluxo de itens rastreáveis envolve o abastecimento, por parte do armazém SMD, 
dos itens rastreáveis às linhas de produção do MOE1, o consumo destes itens, por parte das linhas 
de produção do MOE1, e, caso os itens não sejam consumidos, a devolução dos itens não utilizados 
ao armazém SMD, ou o envio desses itens para outra linha de produção do MOE1 que os tenha 
solicitado ao armazém SMD. 
A arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
concebida é o ponto de partida para a proposta de locais e momentos onde devem ser recolhidos os 
dados de rastreabilidade associados às fases da rastreabilidade interna, previamente identificadas na 
secção “Modelação do Processo de Rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.”. Esta 
proposta também sugere dados de rastreabilidade a recolher nas fases da rastreabilidade interna. 
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Estas propostas devem ser aprovadas pelos stakeholders da organização. A sua implementação, em 
particular as suas mais-valias futuras, irá contribuir para a validação, num contexto real, da 
arquitetura lógica concebida. No entanto, a aprovação destas propostas por parte dos stakeholder e a 
sua consequente implementação, não foi passível de ocorrer até à finalização da escrita desta 
dissertação.  
Todos os itens rastreáveis recebidos pela Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. são recebidos e 
armazenados inicialmente num armazém principal. Neste armazém, devem ser recolhidos os dados 
de rastreabilidade interna associados às fases “receção” e “armazenamento” da rastreabilidade 
interna. A Tabela 28 (presente no Anexo 2) apresenta alguns exemplos dos dados de rastreabilidade 
que a literatura refere como sendo aqueles que devem ser recolhidos na fase “receção” da 
rastreabilidade interna. 
Posteriormente, os itens rastreáveis armazenados no armazém principal são distribuídos pelos 
diversos armazéns que existem nas instalações da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., entre os 
quais, o armazém SMD. A distribuição destes itens rastreáveis envolve a recolha de dados de 
rastreabilidade associados às fases “movimento“ e “armazenamento” da rastreabilidade interna. O 
armazém principal regista o movimento dos itens rastreáveis da sua localização atual para o 
armazém SMD, e o armazém SMD regista o armazenamento dos itens rastreáveis recebidos.  
A produção de itens comerciais pelas linhas de produção do MOE1 inicia-se com a decisão de 
criar itens comerciais, mais precisamente com a decisão sobre quais os itens comerciais que 
pretendem produzir. Neste momento, tendo em conta a arquitetura lógica do processo de 
rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. concebida, propõem-se a execução de todas 
as atividades do pacote {P4} “Recolher Dados de Rastreabilidade”, desde a identificação dos itens 
comerciais que pretendem produzir, passando pelo cálculo do ciclo de vida do itens comerciais, para 
saber as transformações que os itens comerciais vão sofrer, até à recolha dos dados de 
rastreabilidade associados às fases “transformação” e “uso” da rastreabilidade interna. 
A interação entre as linhas de produção do MOE1 e o armazém SMD inicia-se quando existe a 
necessidade de itens rastreáveis (bobines de material SMD) por parte de uma linha de produção do 
MOE1. Esta interação executa-se da seguinte forma: com base na lista de componentes dos itens 
comerciais que a linha está a produzir, são solicitados, com algum tempo de antecedência, ao 
armazém SMD os itens rastreáveis que são necessários para a produção dos itens comerciais que a 
linha esta a produzir. De seguida, o armazém SMD reúne os itens rastreáveis solicitados e envia-os 
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para o buffer da linha de produção do MOE1 que os pediu. Neste ponto são recolhidos os dados de 
rastreabilidade associados à fase “movimento” da rastreabilidade interna e posteriormente, quando 
os itens rastreáveis chegam ao buffer da linha de produção do MOE1 que o solicitou, são recolhidos 
os dados de rastreabilidade associados à fase “armazenamento” da rastreabilidade interna. Os itens 
rastreáveis ficam armazenados no buffer da linha de produção do MOE1, ficam disponíveis para 
serem utilizados na linha de produção da MOE1 que os solicitou. Assim que os itens rastreáveis são 
utilizados na linha de produção do MOE1, são recolhidos os dados de rastreabilidade associados à s 
fases “transformação” e “uso” da rastreabilidade interna. 
No final da produção, os itens rastreáveis que estiverem no buffer da linha de produção do 
MOE1, ou seja, os itens rastreáveis que não foram utilizados na linha, são enviados de volta para o 
armazém SMD, ou, em alternativa, são enviados para outra linha de produção do MOE1 que tenha 
solicitado esses itens ao armazém SMD. Este movimento ocorre do buffer da linha de produção da 
MOE1 onde esses itens rastreáveis estão atualmente para o armazém SMD ou, em alternativa, para 
a outra linha de produção do MOE1 que solicitou esses itens ao armazém SMD. Neste momento, são 
recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase “movimento” da rastreabilidade interna. 
Quando os itens rastreáveis chegam ao armazém SMD ou quando chegam ao buffer da outra linha 
de produção do MOE1 que o solicitou, são recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase 
“armazenamento” da rastreabilidade interna. 
A revisão da literatura e as reuniões realizadas com os stakeholders da Bosch Car Multimédia 
Portugal, S.A., permitiram criar uma lista dos dados de rastreabilidade a recolher nas fases 
“movimento”, “armazenamento”, “uso” e “transformação” da rastreabilidade interna: 
 Fase “movimento” da rastreabilidade interna:  
o Data (e hora) do movimento do item rastreável; 
o Identificação da localização atual do item rastreável; 
o Identificação da localização para onde o item rastreável vai ser movido; 
o Identificação (global e única) do item rastreável; 
o Descrição do item rastreável; 
o Quantidade do item rastreável, e unidade de medida; 
o Data de validade do item rastreável; 
o Batch / lot  do item rastreável; 
o Número de série do item rastreável; 
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o Identificação do transportador do item rastreável; 
o Identificação dor fornecedor do item rastreável. 
 Fase “armazenamento” da rastreabilidade interna:  
o Data (e hora) de armazenamento do item rastreável; 
o Identificação (global e única) do item rastreável; 
o Descrição do item rastreável; 
o Quantidade do item rastreável, e unidade de medida; 
o Data de validade do item rastreável; 
o Batch / lot  do item rastreável; 
o Número de série do item rastreável; 
o Localização do item rastreável; 
o Identificação do fornecedor do item rastreável; 
o Identificação do responsável pelo armazenamento. 
 Fase “transformação” da rastreabilidade interna: 
o Identificação do turno que efetuou a transformação (produziu o item 
comercial); 
o Descrição do item comercial produzido; 
o Localização da transformação (produção do item comercial): identificação 
(global e única) da localização da transformação, e o código da linha que 
produziu o item comercial; 
o Data, hora de início e de fim (período de tempo) da transformação (produção 
do item comercial); 
o Descrição de todos os processos (e reprocessos, se  aplicável) efetuados 
durante a transformação (produção do item comercial); 
o Identificação do parceiro de rastreabilidade que efetuou a transformação 
(produziu o item comercial); 
o Identificação (global e única) do item comercial produzido na transformação; 
o Batch / lot do item comercial produzido na transformação; 
o Número de série do item comercial produzido na transformação; 
o Data de validade do item comercial produzido na transformação; 
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o Quantidade do item comercial produzido na transformação, e unidade de 
medida; 
o Tipos de controlos/testes efetuados durante a transformação (produção do 
item comercial), e as variáveis de medição; 
o Identificação do responsável por cada controlo efetuado (nome, número de 
identificação e posição); 
o Identificação dos fornecedores dos itens rastreáveis usados como input na 
transformação (produção do item comercial); 
o Identificação dos itens rastreáveis usados como inputs na transformação 
(produção do item comercial). Por exemplo: Número de identificação (global e 
único), número de identificação (global e único) + batch / lot, ou número de 
identificação (global e único) + batch / lot + número de série dos itens 
rastreáveis usados como inputs na transformação (produção do item 
comercial). 
 Fase “uso” da rastreabilidade interna: 
o Data e hora da inserção do item rastreável na máquina; 
o Identificação da máquina que é usada para inserir o item rastreável no item 
comercial; 
o Quantidade do item rastreável inserido na máquina, e unidade de medida; 
o Identificação do responsável pela inserção do item rastreável na máquina 
(nome, número de identificação e posição); 
o Identificação do item rastreável inserido na máquina. 
A Figura 22 resume a proposta dos dados de rastreabilidade a recolher nas fases 
“movimento”, “armazenamento”, “uso” e “transformação” da rastreabilidade interna. 
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Figura 22 – Resumo da proposta dos dados de rastreabilidade a recolher a recolher nas fases “movimento”, “armazenamento”, “uso” 
e “ tr ans formação” da r as tr eab ilid ade in ter na  
Sintetizando, a adoção de um método de validação baseada na aplicação prática dos 
resultados desta dissertação seria preferível, porém isso não foi possível. Como alternativa, a 
validação foi baseada quer na experiência adquirida sobre o funcionamento dos processos da Bosch 
Car Multimédia Portugal, S.A. quer pelo feedback de alguns stakeholders da organização. Aquando 
da implementação futura dos mecanismos aqui sugeridos de validação, os resultados desta avaliação 
serão passiveis de divulgação. 
4.5. Comparação entre o Resultado do 4SRS e Ontologias  
A Tabela 27 apresenta as características relevantes das ontologias, reunidas na secção 
“Conceito de Ontologia“ (ver Figura 6). Pretende-se com esta tabela estabelecer uma comparação 
entre as ontologias, mais especificamente entre as suas características, e o resultado da aplicação do 
4SRS, o que inclui a arquitetura lógica (com os AE, as suas assocaições e os pacotes) e a tabela com 
a descrição dos AE e com as decisões tomadas ao longo da execução dos passos do 4SRS. 
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Tabela 27 –  Compar ação en tr e as  on tologias  e o r esu ltado da ap licação do 4SRS 
Característ icas das Onto logias  
Resultado da aplicação 
do 4SRS 
Vocabulário de conceitos CP 
Inclui relações entre componentes CT 
Especificação das restrições CT 
Modelo abstrato e partilhado  CP 
Informação (estruturada ou semiestruturada) com semântica explícita CT 
Captura e especifica conhecimento consensual CP 
Permite estruturar o domínio CP 
Permite troca de sintaxe CP 
Pode ser comunicada entre pessoas e sistemas heterogéneos CP 
Especificação legível por máquinas NC 
Inclui a hierarquia de conceitos NC 
Inclui axiomas do domínio NC 
Baseada em objetos, conceitos e entidades CP 
Possibilita a partilha e reutilização do conhecimento entre diferentes domínios CP 
Facilita o acesso, a partilha e a reutilização do conhecimento entre vários agentes CP 
Promove e facilita a interoperabilidade entre SI CP 
Permite um entendimento comum e conciso de um domínio CP 
Legenda:  CT – Cobre totalmente | CP – Cobre parcialmente | NC  – Não cobre 
Uma arquitetura é, como já referido, uma descrição formal de um sistema, ou um plano 
detalhado do sistema ao nível dos componentes, que permite orientar a sua implementação. Inclui a 
estrutura dos componentes, as suas inter-relações, os princípios e as diretrizes que governam a sua 
conceção e evolução ao longo do tempo (Open Group, 2009). Um dos resultados da aplicação do 
4SRS é uma arquitetura lógica que permite estruturar o domínio, assim como permite um 
entendimento comum e conciso do domínio. Porém, se o âmbito do problema for extenso e 
complexo, este entendimento e estruturação são mais difíceis de obter pois existe um aumento 
significativo do número de componentes (AE) e das suas associações. Por este motivo, o resultado da 
aplicação do 4SRS cobre parcialmente as seguintes características das ontologias: “permite 
estruturar o domínio” e “permite um entendimento comum e conciso de um domínio”.  Por outro 
lado, a aplicação do 4SRS permite identificar as relações entre os componentes do domínio, daí que 
a característica das ontologias “inclui relações entre componentes” foi classificada como sendo 
totalmente coberta pelo resultado da aplicação do 4SRS.  
Tal como já apresentado, Ferreira et al. (2012), afirmam que o 4SRS recebe como input um 
conjunto de casos de uso que descrevem os requisitos para os processos específicos que abordam o 
problema inicial, as atividades (processos) executadas por pessoas ou máquinas, no âmbito do 
sistema. A descrição textual destes casos de uso inclui as restrições do sistema. A partir destas 
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restrições podem ser gerados AE do tipo Glue para as tratar. Estas restrições são posteriormente 
incorporadas na tabela com a descrição dos AE e com as decisões tomadas ao longo da execução 
dos passos do 4SRS, e na arquitetura lógica resultante. Por este motivo, o resultado da aplicação do 
4SRS cobre totalmente a característica das ontologias “especificação das restrições”. 
Como referido por Fensel (2004) e já apresentado nesta dissertação, uma ontologia captura 
conhecimento consensual, isto é, não se restringe a um indivíduo, mas é aceite por um grupo. 
Através da tabela com a descrição dos AE e com as decisões tomadas ao longo da execução dos 
passos do 4SRS, e da arquitetura lógica resultante, o 4SRS captura e especifica o conhecimento 
consensual presente na modelação dos requisitos. Esta modelação reflete o conhecimento 
consensual dos stakeholders, que podem ser desde um indivíduo até um grupo de indivíduos. 
Embora nesta dissertação a modelação também tenha sido baseada na norma da GS1 e por isso o 
consenso seja intrínseco, nem sempre a modelação é baseada num grupo de stakeholders 
suficientemente elevado para poder ser referido como “conhecimento consensual”. Por estes 
motivos, o resultado da aplicação do 4SRS cobre parcialmente as seguintes características das 
ontologias “captura e especifica conhecimento consensual” e “modelo abstrato e partilhado”. 
A tabela com a descrição dos AE e com as decisões tomadas ao longo da execução dos 
passos do 4SRS, e a arquitetura lógica resultante promovem e facilitam a interoperabilidade entre SI, 
e permitem o acesso, a partilha e a reutilização do conhecimento entre vários agentes (humanos ou 
máquinas). Isto é alcançado através dos seus AE, das suas descrições e das suas associações, que 
fornecem a informação necessária para apoiar a criação de um sistema que promova a 
interoperabilidade semântica e de aplicações, o acesso, a partilha e a reutilização do conhecimento 
entre vários agentes. Porém, a interoperabilidade técnica não é totalmente garantida com a utilização 
do resultado da aplicação do 4SRS. Por estes motivos, o resultado da aplicação do 4SRS cobre 
parcialmente as seguintes características das ontologias “promove e facilita a interoperabilidade entre 
SI” e “facilita o acesso, a partilha e a reutilização do conhecimento entre vários agentes (humanos ou 
máquinas)”. 
Em relação à característica das ontologias “possibilita a partilha e reutilização do 
conhecimento entre diferentes domínios”, esta foi classificada como sendo coberta parcialmente pelo 
resultado da aplicação do 4SRS, porque a tabela com a descrição dos AE e com as decisões 
tomadas ao longo da execução dos passos do 4SRS, e a arquitetura lógica são passíveis de serem 
partilhadas e de serem utilizadas em outros contextos. Por exemplo, a área logística poderá querer 
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reutilizar a tabela com a descrição dos AE e com as decisões tomadas ao longo da aplicação do 
4SRS, e a arquitetura lógica resultante no planeamento dos seus processos. Porém, a reutilização 
pode necessitar de ser reajustada, porque a tabela que agrega as decisões tomadas ao longo da 
aplicação do 4SRS e a arquitetura lógica dependem fortemente do contexto do problema.  
Tal como já apresentado, Ferreira et al. (2012), defendem que o nome do AE deve refletir o 
papel do AE na totalidade do caso de uso, de modo a dar indícios semânticos sobre o que ele 
representa. É espectável que a partir do nome do AE seja possível perceber a totalidade das suas 
responsabilidades, ou seja, é espectável que as atividades por ele realizadas sejam facilmente 
entendidas e portanto, passiveis de  serem comunicadas entre pessoas. Em relação a sistemas 
heterogéneos, esta comunicação envolve também questões técnicas e como tal, não é totalmente 
atingida pelo resultado da aplicação do 4SRS. Daí a atribuição de cobertura parcial à característica 
das ontologias “pode ser comunicada entre pessoas e sistemas heterogéneos”. A mesma justificação 
pode ser dada para a característica das ontologias “permite troca de sintaxe”. 
O resultado da aplicação do 4SRS apresenta a informação (estruturada ou semiestruturada) 
com semântica explícita, e apresenta o vocabulário dos conceitos, ou seja, apresenta o conjunto de 
palavras-chaves usadas nos processos específicos que abordam as atividades (processos) executadas 
por pessoas ou máquinas, no âmbito do sistema. Porém, este vocabulário é composto por nome de 
atividades, o que justifica a atribuição de cobertura parcial por parte do resultado da aplicação do 
4SRS à característica das ontologias “vocabulário de conceitos”. Já a característica das ontologias 
“informação (estruturada ou semiestruturada) com semântica explícita” foi considerada como sendo 
coberta totalmente pelo resultado da aplicação do 4SRS. A mesma argumentação justifica a 
atribuição de não cobertura à característica das ontologias “inclui axiomas do domínio”.  
Em relação à característica das ontologias “inclui a hierarquia de conceitos”, esta foi 
considerada como sendo não coberta pelo resultado da aplicação do 4SRS porque nem a descrição, 
nem as palavras-chave usadas nos processos nem a agregação dos AE permitem inferir a hierarquia 
entre os conceitos do domínio. 
A arquitetura lógica é baseada em objetos, os AE. Os conceitos e entidades associados ao 
processo que a arquitetura lógica descreve não podem ser explicitamente consultados na tabela 
resultante da aplicação do 4SRS. Como tal, a característica das ontologias “baseada em objetos, 
conceitos e entidades” foi classificada como sendo parcialmente coberta pelo resultado da aplicação 
do 4SRS. 
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Uma arquitetura lógica é representada com base na UML. UML é uma linguagem com elevada 
componente prática e não é codificável numa linguagem legível por máquina. Embora existam 
trabalhos que já permitam transformar UML em OWL, esta passagem envolve esforços adicionais. 
Como tal, a característica das ontologias “especificação legível por máquinas” foi classificada como 
não coberta pelo resultado da aplicação do 4SRS. 
Dos tipos de ontologias apresentados anteriormente na secção “Tipos de Ontologias”, o 
resultado da aplicação do 4SRS, aparentemente, aproximar-se-ia mais dos seguintes tipos de 
ontologias: “ontologias de modelação do conhecimento” e “ontologias de domínio”.  Segundo 
Blomqvist & Sandkuhl (2005), o primeiro tipo de ontologia requer a existência de axiomas e de 
restrições. Assim, o resultado da aplicação do 4SRS não se aproxima deste tipo de ontologia uma vez 
que não suporta axiomas. No que diz respeito ao tipo “ontologias de domínio”, o resultado do da 
aplicação do 4SRS aproxima-se mais deste tipo pois captura o conhecimento válido de um domínio, 
embora não baseado em conceitos, mas sim em atividades de um domínio em particular.  
O 4SRS não é uma metodologia para o desenvolvimento de ontologias, tal como as que foram 
apresentadas na secção “Metodologias de Desenvolvimento de Ontologias”. No entanto, existem 
alguns passos que contribuem para que o seu resultado seja uma aproximação às ontologias. Isso foi 
demostrado nesta secção. Já existem duas abordagens a este método (product level e process level), 
poderá ser feita uma terceira que aproxime o seu resultado de uma ontologia. 
4.6. Conclusões 
O 4SRS é um método que permite a transformação dos requisitos do utilizador numa 
representação do modelo arquitetural. Este método recebe como input um conjunto de casos de uso 
que descrevem os requisitos para o(s) processo(s) específico(s) que aborda(m) o problema inicial, as 
atividades (processos) executadas por pessoas ou máquinas, no âmbito do sistema. Após a execução 
de todos os passos que compõem este método, obtém-se como output uma arquitetura lógia.  
Neste capítulo, foi aplicado o 4SRS para a conceção de um processo de rastreabilidade, mais 
precisamente para o desenvolvimento de uma arquitetura lógica que representa os requisitos do 
processo de rastreabilidade. Esta arquitetura visa apoiar a Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. no 
seu esforço de melhorar o seu entendimento sobre o significado do conceito de rastreabilidade, as 
suas exigências concretas e a natureza do processo de rastreabilidade. 
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A aplicação do 4SRS recebeu como input os 49 casos de uso folha resultantes da modelação 
do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A, e resultou na conceção da 
arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. Esta 
arquitetura, através dos seus AE, reúne um conjunto bem definido de responsabilidades, limites bem 
definidos, e um conjunto de interfaces bem definidas, que definem os serviços que os AE fornecem 
aos restantes AE. 
A arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
concebida, os seus AE juntamente com as suas descrições e as suas assoc iações apresentam uma 
descrição formal do sistema de rastreabilidade que permite orientar a sua implementação. Esta 
arquitetura serve igualmente de base para melhorias do sistema de rastreabilidade da Bosch Car 
Multimédia Portugal, S.A.. 
A arquitetura lógica concebida serviu de base para a proposta de locais e momentos onde 
devem ser recolhidos os dados de rastreabilidade associados às fases da rastreabilidade interna. 
Para a proposta apresentada foi considerado um fluxo de itens rastreáveis (bobines de material SMD) 
entre o armazém SMD e as linhas de produção do MOE1. Esta proposta também sugere dados de 
rastreabilidade a recolher nas fases da rastreabilidade interna. Porém, estas propostas têm de ser 
aprovadas pelos stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. A sua implementação, em 
particular as suas mais-valias futuras, irá contribuir para a validação, num contexto real, da 
arquitetura lógica concebida. A divulgação destes resultados poderá ser feita em trabalhos 
posteriores. 
A comparação entre as características relevantes das ontologias e o resultado da aplicação do 
4SRS permitiu concluir que este resultado cobre total ou parcialmente algumas dessas 
características, enquanto outras não são cobertas. Este capítulo estudou, em profundidade, essas 
características.  
O 4SRS não é uma metodologia para o desenvolvimento de ontologias. No entanto, alguns 
passos do método levam a uma aproximação às ontologias. No futuro, será necessário desenvolver 
uma nova abordagem sistemática ao método, de forma a permitir que este se aproxime mais do 
desenvolvimento de uma ontologia. 
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Capítulo 5. Principais Conclusões 
O capítulo final da presente dissertação visa apresentar as principais conclusões do estudo 
realizado. Estas conclusões destacam os principais resultados e contributos deste estudo. De 
seguida, são apresentadas as principais limitações da investigação, obtidas a partir de um exercício 
crítico sobre o trabalho realizado. Na parte final do capítulo, são sugeridas recomendações para 
possíveis investigações futuras. 
5.1. Conclusão 
O presente trabalho foi realizado para apoiar a indústria de produtos eletrónicos, mais 
precisamente a Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., organização onde foi desenvolvido o trabalho 
documentado nesta dissertação. Este trabalho pretende contribuir para fornecer um entendimento 
comum e melhorado a todos os intervenientes no processo de negócio, que satisfaça as exigências 
de rastreabilidade. Ao nível da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., pretende contribuir para a 
melhoria do seu sistema de rastreabilidade, mais precisamente para a melhoria das suas atividades 
de rastreabilidade. 
A modelação do processo de rastreabilidade realizada nesta dissertação procurou garantir um 
elevado grau de consenso e a cobertura de todas as fases e atividades que compõem o processo de 
rastreabilidade. Para isso, considerou-se uma mais-valia a utilização de uma norma de 
rastreabilidade como ponto de partida para o levantamento de requisitos do processo de 
rastreabilidade. 
As normas resultam do consenso e validação de entidades da indústria na área central da 
norma e por isso, parte-se do princípio que elas refletem os requisitos chave de área onde estão 
inseridas e que elas capturam as atividades importantes da sua área. Para a modelação do processo 
de rastreabilidade foi utilizada a norma global de rastreabilidade da GS1. Esta é uma norma 
amplamente utilizada por diversas organizações que abrangem diversas áreas de negócio. A sua 
elevada utilização reforça o seu relevo.  
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A norma da GS1 define as regras de negócio e os requisitos mínimos a serem seguidos na 
conceção e implementação de um sistema de rastreabilidade. Esta norma abrange todos os setores 
de atividade e todos os tipos de produtos. Todavia, é fortemente direcionada para a rastreabilidade 
externa, e apresenta um elevado grau de generalização. 
A norma da GS1 foi o ponto de partida para a modelação do processo de rastreabilidade da 
Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. O estudo desta norma permitiu identificar as fases e atividades 
que compõem o processo de rastreabilidade. Com base neste estudo, na revisão da literatura 
realizada e em reuniões com os stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., foi possível 
definir, refinar e descrever os casos de uso do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia 
Portugal, S.A.. O refinamento efetuado procurou diminuir o nível de abstração presente nas linhas 
orientadoras da norma e aumentar o nível de detalhe dos casos de uso do processo de 
rastreabilidade criados. Este refinamento também procurou criar um guia para a implementação de 
um sistema de rastreabilidade para a indústria de produtos eletrónicos.  
A modelação do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A., resultou 
na criação de 64 casos de uso. Estes casos de uso foram obtidos com base em três exercícios:  
1) 18 foram obtidos diretamente da norma; 2) 22 foram obtidos parcialmente a partir da norma e 
complementados com apoio dos stakeholders da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. e com a 
revisão da literatura; e 3) 24 foram obtidos a partir de reuniões com os stakeholders da Bosch Car 
Multimédia Portugal, S.A. e da revisão da literatura. 
A conceção do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. abrangeu o 
desenvolvimento de uma arquitetura de processo que continua e sistematicamente agrega os 
elementos do processo para apoiar a adaptação e a melhoria do processo de rastreabilidade da 
Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. A implementação de um processo engloba a especificação dos 
requisitos para a execução do processo. Estes requisitos foram representados numa arquitetura 
lógica. 
O 4SRS foi utilizado para transformar os requisitos do utilizador num modelo arquitetural. Este 
método recebeu como input os 49 casos de uso folha resultantes da modelação do processo de 
rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A.. Estes casos de uso descrevem as atividades 
(processos) executadas por pessoas ou máquinas, no âmbito do sistema. Após a execução de todos 
os passos que compõem o método obteve-se como output a arquitetura lógica do processo de 
rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A..  
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A arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A 
concebida é composta por 79 AE. Cada AE é constituído por um conjunto bem definido de 
responsabilidades, por limites bem definidos, e por um conjunto de interfaces bem definidas, que 
definem os serviços que o AE fornece aos restantes AE. Estes AE promovem e facilitam a 
interoperabilidade entre SI, fornecem a informação necessária para apoiar a criação de um sistema 
que promova a interoperabilidade semântica e de aplicações, o acesso, a partilha e a reutilização do 
conhecimento entre vários agentes (humanos ou máquinas).  
A arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
concebida, os seus AE juntamente com as suas descrições e as suas associações apresentam uma 
descrição formal do sistema de rastreabilidade que permite orientar a sua implementação. Esta 
arquitetura serve igualmente de base para melhorias do sistema de rastreabilidade da Bosch Car 
Multimédia Portugal, S.A.. 
A arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
concebida foi o ponto de partida para a proposta de locais e momentos onde devem ser recolhidos 
os dados de rastreabilidade associados às fases da rastreabilidade interna. A proposta também 
sugeriu dados de rastreabilidade a recolher. A aprovação, por parte dos stakeholders, e a sua 
consequente implementação, não ocorreu em tempo útil para ser documentada nesta dissertação.  
Em suma, a conceção do processo de rastreabilidade recorrendo ao 4SRS permitiu especificar 
AE relevantes neste domínio. Estes AE apoiam a melhoria do entendimento sobre as atividades, as 
responsabilidades e os serviços relevantes do processo de rastreabilidade.  
5.2. Limitações 
Este trabalho apresenta algumas limitações fruto das dificuldades inerentes à realização de um 
trabalho académico em contexto organizacional. 
O levantamento de requisitos para a aplicação do 4SRS decorreu sob algumas limitações. 
Primeira, as responsabilidades/tarefas dos stakeholders na organização encurtaram quer o número 
quer o tempo disponível das reuniões, dificultando o exercício de levantamento de requisitos. 
Segunda, a diversidade (cargos, opiniões, tarefas) dos stakeholders poderia ter sido mais abrangente, 
tornando mais ricos os requisitos de input do 4SRS. Terceira, a dificuldade em reunir ao mesmo 
tempo diversos stakeholders complicou o brainstorming. 
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A utilização de apenas uma norma internacional de rastreabilidade também constituiu uma 
limitação desta investigação. A análise de normas internacionais e o cruzamento destas com a norma 
utilizada poderiam ter tornado mais rico o levantamento de requisitos efetuado. 
Por último, a validação da abordagem utilizada foi também uma limitação. Embora tenham 
resultado deste trabalho propostas de melhorias do processo de rastreabilidade, como por exemplo: 
a sugestão de locais, momentos e dados de rastreabilidade a recolher nas fases da rastreabilidade 
interna, a implementação destas propostas não ocorreu em tempo útil para avaliar as suas  
mais-valias e a respetiva documentação. 
5.3. Trabalho Futuro 
A arquitetura lógica do processo de rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
concebida não foi validada num contexto industrial. A validação desta arquitetura e a divulgação dos 
resultados é um dos trabalhos futuros propostos na sequência do trabalho realizado. 
Tal como referido anteriormente, o 4SRS não é uma metodologia para o desenvolvimento de 
ontologias. A comparação entre as características relevantes das ontologias e o resultado da 
aplicação do 4SRS mostrou que este método produz um resultado que se aproxima de uma 
ontologia. O desenvolvimento de uma nova abordagem sistemática ao método, de forma a permitir 
que este se aproxime mais do desenvolvimento de uma ontologia é outro dos trabalhos futuros 
propostos na sequência do trabalho realizado.  
Uma proposta de trabalho futuro passa pela aplicação da abordagem do 4SRS orientada ao 
produto (4SRS product level) na sequência da abordagem seguida neste trabalho (4SRS process 
level). Para tal, propõe-se a aplicação do modelo em V (V-Model), de modo a alinhar os requisitos do 
domínio do negócio com o contexto para a conceção do produto (Ferreira, Santos, Machado, & 
Gaševi, 2013). Adicionalmente, a aplicação deste modelo irá permitir uma outra validação da 
arquitetura lógica concebida. 
Por último, sugere-se o estudo de outras normas internacionais de rastreabilidade, de forma a 
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Anexo 1 – Glossário GS1 
Ator – Um ator é um role que um utilizador desempenha num determinado sistema 
(GS1, 2012a). 
Ativo – Pode ser um item que é obtido/comprado e depreciado. Por exemplo: um “contentor”, 
“contentor retornável”, ou “palete”, etc.. Não pode ser um item descartável. Um ativo imobilizado é 
um ativo de características fixas, isto é, que não circula entre diferentes parceiros comerciais. 
Exemplos: Camiões, cadeiras, computadores, máquinas. Um ativo retornável é um item que circula 
entre parceiros e que depois retorna. Exemplos: Equipamentos de transporte, bandejas, caixas, 
paletes que são reutilizáveis (GS1, 2012a). 
Batch / lot – O batch ou o lot associa um item comercial com a informação que o fabricante 
considera relevante para a rastreabilidade do item. Os dados podem se referir ao próprio item 
comercial ou a itens contidos nele. O batch / lot é tipicamente atribuído no momento da produção 
utilizando, por exemplo, número do turno, período, código de produção interna, localização da 
fábrica, a linha de produção e a data de produção (GS1, 2007b, 2012a). Um batch / lot une 
produtos / itens que sofreram os mesmos processos de transformação (GS1, 2011).  
Carregamento – Um item ou um grupo de itens entregue numa localização de um parceiro de 
rastreabilidade num determinado momento no tempo, que foram submetidos aos mesmos processos 
de envio e receção (GS1, 2012a). 
Consumidor – É o utilizador final de um item comercial ou de um serviço (GS1, 2012a). 
Criador dos dados de rastreabilidade – O parceiro de rastreabilidade que gera os dados de 
rastreabilidade (Gs1 de 2012). 
Criador do item rastreável – Parceiro de rastreabilidade que gera (produz) um item rastreável, 
ou faz um item rastreável distinto, pela transformação de um ou mais itens rastreáveis (GS1, 2012a). 
Dados mestre – Os dados mestre descrevem cada item e party envolvidos nos processos da 
cadeia de abastecimento. São dados que apresentam as seguintes características: são de natureza 
permanente ou duradoura; são relativamente constantes ao longo do tempo, não estão sujeitos a 
mudanças frequentes; e são acedidos/utilizados por vários processo de negócio e aplicações do 
sistema (GS1, 2012a). Os dados mestre descrevem informações dos itens comerciais, informações 
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dos parties e das localizações, detalhes do produto (especificação do produto, processo de produção, 
componentes, origem das matérias-primas, etc.) (GS1, 2007a).     
Dados de rastreabilidade – Qualquer informação sobre a história, aplicação ou localização de 
um item rastreável. Podem ser dados mestre ou dados transitórios (GS1, 2011). 
Dados transitórios – São dados criados durante o fluxo físico de bens. Só podem ser recolhidos 
quando os eventos ocorrem. Dados transacionais referem-se a: informação do carregamento (data de 
envio/receção, destino/origem do carregamento, identificação do transportador, etc.); informação da 
unidade logística (descrição do conteúdo); batch / lot ou informação serializada do item comercial 
(batch / lot ou número de serie, data de validade, etc.); detalhes do produto (registos de qualidade, 
resultados de analises, batch / lot das matérias-primas, identificação dos componentes que foram 
utilizados) (GS1, 2007a). 
Data de validade – A data de validade geralmente esta readicionada à data de durabilidade 
máxima e indica o limite de consumo ou de utilização de um produto (GS1, 2007b). 
Destinatário dos dados de rastreabilidade – Parceiro de rastreabilidade autorizado a ver, a usar 
e a guardar dados de rastreabilidade acordados (GS1, 2012a). 
Destinatário do item rastreável – Parceiro de rastreabilidade que recebe o item rastreável 
(GS1, 2012a). 
Dono da marca – É a autoridade máxima para o item comercial, é o dono das suas 
especificações, o responsável pela sua colocação em comercialização (GS1, 2012a). 
Evento – É a ocorrência de um processo num horário específico ou num período de tempo 
(GS1, 2012a). 
Fabricante – É a Party que produz o item (GS1, 2010b). 
Item comercial – Um item comercial é qualquer item (produto ou serviço) sobre o qual existe a 
necessidade de recuperar informação pré-definida. A recuperação dessa informação pode ser pedida 
em qualquer ponto da cadeia de abastecimento (GS1, 2012a). 
Item rastreável – Um objeto físico que pode ou não ser um item comercial, sobre o qual pode 
haver a necessidade de recuperar informação sobre a sua história, aplicação ou localização 
(GS1, 2012a).  
Localização – Um lugar onde um item rastreável está ou poderia estar. Um lugar de produção, 
manipulação, armazenamento e / ou venda (GS1, 2012a). 
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Monitorização – A realização de uma sequência planeada de observações e medições para 
avaliar se as medidas de controlo estão a funcionar conforme o esperado (GS1, 2010b). 
Número de série – Um código, numérico ou alfanumérico, atribuído a um item por toda a sua 
vida (GS1, 2011). Um número de série é geralmente utilizado em produtos que precisam ser 
monitorizados e rastreados individualmente (GS1, 2007b).  
Número de identificação – Um campo de dados numérico ou alfanumérico destinado a 
permitir o reconhecimento de uma entidade em relação a outra (GS1, 2010b). 
Origem dos dados de rastreabilidade – Parceiro de rastreabilidade que fornece os dados de 
rastreabilidade acordados (GS1, 2012a). 
Origem do item rastreável – Parceiro de rastreabilidade que envia ou fornece um item 
rastreável (GS1, 2012a); 
Parceiro comercial – Qualquer parceiro da cadeia de abastecimento que tem impacto direto 
sobre o fluxo de bens mercadorias através da cadeia de abastecimento. Exemplos incluem a 
fabricante (GS1, 2012a). 
Parceiro de rastreabilidade – Qualquer parceiro comercial envolvido no processo de 
rastreabilidade. Por exemplo: Origem de rastreabilidade (Origem dos dados de rastreabilidade ou 
Origem do item rastreável), Destinatário de rastreabilidade (Destinatário dos dados de rastreabilidade 
ou Destinatário do item rastreável), Dono da marca, Transportador, e Criador do item rastreável 
(GS1, 2012a). 
Partilhar – Ato de trocar informações sobre uma entidade ou item rastreável com outro 
parceiro de rastreabilidade (GS1, 2012a). 
Party – É uma entidade legal ou física envolvida em qualquer ponto da cadeia de 
abastecimento e sobre a qual existe a necessidade de recuperar informação pré-definida. Exemplos 
de entidades: parceiros de rastreabilidade e autoridades (GS1, 2012a). 
Pedido de Rastreamento – Uma inquérito formal sobre a história, aplicação ou localização de 
um item rastreável. Um pedido pode provocar solicitações de rastreamento subsequentes para cima 
ou para baixo na cadeia de abastecimento, de modo a satisfazer o pedido original (GS1, 2012a). 
Pedigree – Um registo que traça a propriedade e as transações de um produto que se move 
entre vários parceiros (GS1, 2012a).  
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Portador da identificação – Marca / tag / etiqueta / documento que acompanha, muitas vezes 
chamado de “passaporte” ou “cartão de identificação” ou “pedigree” em alguns setores da indústria 
(GS1, 2012a). 
Processo interno – Uma série de ações, mudanças ou funções dentro de uma organização 
(GS1, 2012a). 
Processo (processo de negócio) – É uma serie de ações ou funções que transformam um input 
num output para ajudar a alcançar os objetivos de uma organização. Os inputs e outputs podem ser 
dados, entidades físicas ou uma mistura de ambos (GS1, 2012a). 
Quantidade – Um número exato de artigos, peças ou unidades. Usado em conjunto com uma 
unidade de medida (GS1, 2011). 
Rastreabilidade externa – Rastreabilidade externa ocorre quando instâncias de um item 
rastreável são fisicamente entregues por um parceiro de rastreabilidade (“Origem do item 
rastreável”) a outro (“Destinatário do item rastreável”) (GS1, 2012a). 
Rastreabilidade interna – Rastreabilidade interna ocorre quando um parceiro de rastreabilidade 
recebe uma ou mais instâncias de itens rastreáveis como inputs que são sujeitos a processos 
internos, antes que uma ou mais instâncias dos itens rastreáveis possam ser enviadas para outro 
ator da cadeia de abastecimento (GS1, 2012a). 
Role – Role é uma função particular de uma party num processo específico, num determinado 
período de tempo (GS1, 2012a). 
Solicitador do pedido de rastreamento – A pessoa que inicia o pedido de rastreamento e que 
requer uma resposta do “Origem de rastreabilidade”, mais precisamente, do “Origem dos dados de 
rastreabilidade” (GS1, 2012a). 
Transformação – Uma alteração à natureza de um item rastreável que muda a identidade 
e/ou as características do item rastreável. O ato de alterar o item tal como combinar ingredientes 
para fazer um produto final. Transformação pode ser produção, agregação, agrupamento, separação, 
mistura, composição, embalagem e reembalagem itens rastreáveis (GS1, 2012a). 
Transportador – Parceiro de rastreabilidade que recebe, transporta e entrega um ou mais itens 
rastreáveis de um ponto para outro, sem transformar os itens rastreáveis. Normalmente só tem a 
posse, custódia ou controlo de um item rastreável, mas pode ter a propriedade (GS1, 2012a). 
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Unidade logística – Um item de qualquer composição criado para transporte e/ou 
armazenamento que tem de ser gerido através da cadeia de abastecimento. É tipo uma “caixa de 
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Anexo 2 – Dados de Rastreabilidade a Recolher 
A Tabela 28 apresenta alguns exemplos de dados de rastreabilidade e indica quais desses 
dados devem ser recolhidos quando um parceiro de rastreabilidade recebe um item de um 
determinado nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis (GS1, 2007a, 2010a, 
2012a). 
Tabela 28 – Exemplos de dados de rastreabilidade a recolher quando um parceiro de rastreabilid ade r ecebe um item r as tr eável 
Dados de rastreabil idade 
Itens Rastreáveis  
Carregamento 
Unidade 
Logíst ica  
Item 
Comercia l  
Identificação única do item rastreável R R R 
Identificação da localização a partir de onde o item 
rastreável foi enviado 
R R R 
Identificação da localização que recebeu o item rastreável R R R 
Identificação do parceiro de rastreabilidade que enviou o 
item rastreável 
R R R 
Identificação do parceiro de rastreabilidade que recebeu o 
item rastreável 
R R R 
Data de envio (expedição) do item rastreável R R R 
Data da receção do item rastreável R R R 
Descrição do conteúdo R R NR 
Nome do item rastreável NR NR R 
Quantidade do item rastreável (recebida) e unidade de 
medida 
NR NR R 
Batch / lot ao qual o item rastreável está associado NR NR R 
Descrição do item rastreável NR NR R 
Dimensão do item rastreável NR NR R 
Peso do item rastreável, se variável NR NR R 
Data de validade do item rastreável, se apropriado NR NR R 
Legenda: R – É recolhido | NR – Não é recolhido. 
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A Tabela 29 apresenta alguns exemplos de dados de rastreabilidade e indica quais desses 
dados devem ser recolhidos quando um parceiro de rastreabilidade envia um item de um 
determinado nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis (GS1, 2007a, 2010a, 
2012a). 
Tabela 29 – Exemplos de dados de rastreabilidade a recolher quando um parceiro de ras tr eab ilid ade envia um item r as tr eável 
Dados de rastreabil idade 
Itens Rastreáveis  
Carregamento 
Unidade 
Logíst ica  
Item 
Comercia l  
Identificação única do item rastreável R R R 
Identificação da localização a partir de onde o item 
rastreável é enviado 
R R R 
Identificação do parceiro de rastreabilidade que envia o 
item rastreável 
R R R 
Data de envio (expedição) do item rastreável R R R 
Identificação da localização para onde o item rastreável é 
enviado 
R R R 
Identificação do parceiro de rastreabilidade para onde o 
item rastreável é enviado 
R R R 
Descrição do conteúdo R R NR 
Nome do item rastreável NR NR R 
Descrição do item rastreável NR NR R 
Batch / lot ao qual o item rastreável esta associado NR NR R 
Quantidade do item rastreável (enviada) e unidade de 
medida 
NR NR R 
Dimensão do item rastreável NR NR R 
Peso do item rastreável, se variável NR NR R 
Data de validade do item rastreável, se apropriado NR NR R 
Legenda: R – É recolhido | NR – Não é recolhido. 
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Apêndice 1 – Diagramas e Descrição dos Casos de Uso do 
Processo de Rastreabilidade 
 
Figu r a 18 –  D iagr ama de casos  d e uso do p r ocesso de r as tr eab ilid ade (segunda ap r esen tação da f igu r a)  




Figu r a 23 –  Diagr ama do caso de uso {U1} “Planear  r as tr eab ilid ade”  
Tabela 30 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1} “Planear  r as tr eab ilid ade"  
Referência  {U1} 
Nome Planear rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem em determinar como atribuir, 
recolher, partilhar e manter os dados de rastreabilidade. Determina-se também como 
gerir as ligações entre inputs, processos internos e outputs, ou seja, como registar a 
evolução dos itens rastreáveis ao longo dos processos a que estão sujeitos até à sua 
saída da organização, desde a chegada dos inputs, passando pelos processos 
internos até à saída dos outputs. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende planear a 
rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade planeia a rastreabilidade (Conhece a área de 
negócio, gere os dados de rastreabilidade e gere as ligações entre fases da 
rastreabilidade interna); 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Figu r a 24 –  Diagr ama do caso de uso {U1.1} “Conhecer  ár ea d e negócio”  
 
Tabela 31 –  Descr ição textual d o caso de uso {U1.1} “Conhecer  ár ea d e negócio" 
Referência  {U1.1} 
Nome Conhecer área de negócio 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste no estudo da área de negócio 
onde o parceiro de rastreabilidade opera. Mais precisamente, na analise das 
especificidades da cadeia de abastecimento e dos requisitos legais, que têm de ser 
respeitados. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende conhecer a 
área de negócio onde se opera. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade estuda área de negócio onde opera. Estuda a 
cadeia de abastecimento e estuda os requisitos legais associados à área 
onde opera; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 32 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.1.1} “Conhecer  cadeia d e abas tec imen to"  
Referência  {U1.1.1} 
Nome Conhecer cadeia de abastecimento 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste no estudo da cadeia de 
abastecimento e das suas especificidades. É criado um mapa da cadeia de 
abastecimento que fornece um registo e a base para um plano de rastreabilidade 
compreensivo 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende conhecer as 
especificidades da cadeia de abastecimento.  
 
1. O parceiro de rastreabilidade estuda a cadeia de abastecimento; 
2. O parceiro de rastreabilidade percorre todas as etapas da cadeia de 
abastecimento; 
3. O parceiro de rastreabilidade identifica os parceiros de rastreabilidade 
envolvidos, o tipo de produtos que são trocados entre parceiros de 
rastreabilidade, as localizações físicas, os inputs, os processos internos e 
outputs, e os níveis de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis possíveis, as fases da rastreabilidade interna possíveis, entre 
outras;  
4. O parceiro de rastreabilidade cria o mapa da cadeia de abastecimento;  
5. O resultado do passo 4 é guardado. 
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Tabela 33 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.1.2} “Conhecer  r equ is itos  legais" 
Referência  {U1.1.2} 
Nome Conhecer requisitos legais  
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste no estudo dos requisitos legais 
aplicados à área de negócio onde o parceiro de rastreabilidade opera. Consulta os 
requisitos de rastreabilidade obrigatórios por lei. Por exemplo: os dados que a 
legislação obriga a capturar e a guardar, o tempo que esses registos têm de 
permanecer armazenados. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade. 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende conhecer a 
informação legal relativamente à área de negócio na qual opera. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade estuda os requisitos legais em vigor na área 
onde opera; 
2. O parceiro de rastreabilidade identifica os requisitos legais que se aplicam à 
área de negócio na qual opera. Identifica os dados de rastreabilidade que a 
lei obriga a recolher e guardar, o período de tempo que os dados têm de ser 
guardados, o número de dias “máximo” para responder a um pedido de 
rastreamento, entre outros; 
3. O resultado do passo 2 é guardado. 




Tabela 34 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.1.3} “Conhecer  fases  d a r as tr eab ilid ade in ter na" 
Referência  {U1.1.3} 
Nome Conhecer as fases da rastreabilidade interna 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar quais as fases da 
rastreabilidade interna que existem na organização. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade. 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
as fases da rastreabilidade interna da sua organização. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta as fases da rastreabilidade interna 
possíveis para a sua área de negócio, identificadas quando estudou a cadeia 
de abastecimento (no {U1.1.1}); 
2. O parceiro de rastreabilidade define as fases da rastreabilidade interna da 
organização: receção, processos internos (movimento, transformação, 
armazenamento, uso, destruição), e envio;  
3. O resultado do passo 2 é guardado. 








Figu r a 25 –  Diagr ama do caso de uso {U1.2} “Ger ir  d ados  d e r as tr eab ilid ade”  
Tabela 35 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.2} “Ger ir  d ados  d e r as tr eab ilid ade" 
Referência  {U1.2} 
Nome Gerir dados de rastreabilidade  
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar como gerir os 
dados de rastreabilidade. Determina-se quais os dados de rastreabilidade relevantes 
(Por exemplo: a data de validade, o número de identificação único, entre outros), e 
como os atribuir, recolher, partilhar e manter esses dados de rastreabilidade.  
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende gerir os 
dados de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade gere os dados de rastreabilidade. Determina os 
níveis de identificação, quais os dados de rastreabilidade, e como atribuir, 
recolher, partilhar e manter os dados de rastreabilidade; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 36 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.2.1} “Determinar  n íveis  d e id en t if icação"  
Referência  {U1.2.1} 
Nome Determinar níveis de identificação 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar os níveis de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis da organização. 
 
Nota: Exemplos de níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis: 
carregamento, unidade logística, item comercial com número de identificação único 
(identifica o produto), item comercial com número de identificação único + batch / 
lot (identifica os produtos dentre de um grupo definido), item comercial com número 
de identificação único + batch / lot + número de série (identifica um produto exato). 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
os níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis da organização. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista dos níveis de identificação da 
hierarquia logística de itens rastreáveis que podem ser aplicados, 
identificados no estudo da área de negócio, no caso de uso {U1.1}; 
2. O parceiro de rastreabilidade define os níveis de identificação da hierarquia 
logística de itens rastreáveis a utilizar na sua organização; 
3. O resultado do passo 2 é guardado 
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Tabela 37 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.2.2} “Determinar  d ados  d e r as tr eab ilid ade"  
Referência  {U1.2.2} 
Nome Determinar dados de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar quais os dados de 
rastreabilidade que devem ser recolhidos para cada nível de identificação da 
hierarquia logística de itens rastreáveis.  
 
Nota: Os níveis superiores de hierarquia logística de itens rastreáveis tem de ter 
dados sobre os níveis inferiores. Por exemplo, no caso de um carregamento (um 
barco), deve-se saber quantas unidades logísticas tem e o código único de cada uma. 
No caso de uma unidade logística, deve saber-se quantos itens comerciais tem e o(s) 
código(s) dos itens comercias que tem. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
quais os dados de rastreabilidade relevantes que são recolhidos. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta o mapa da cadeia de abastecimento, 
as especificidades da cadeia de abastecimento; 
2. O parceiro de rastreabilidade consulta os requisitos legais aplicados à sua 
área de negócio; 
3. O parceiro de rastreabilidade consulta os níveis de identificação da 
hierarquia logística de itens rastreáveis; 
4. O parceiro de rastreabilidade define quais os dados de rastreabilidade 
relevantes a recolher para nível de identificação da hierarquia logística de 
itens rastreáveis (definido no caso de uso {U1.2.1}); 
5. O resultado do passo 4 é guardado. 
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Tabela 38 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.2.3} “Determinar  como atr ibu ir  d ados" 
Referência  {U1.2.3} 
Nome Determinar como atribuir dados 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar qual o tipo de 
portador da identificação que é usado pela organização. Se é um código de barras, 
um RFID, ou outro meio. Foca-se também na descrição da atividade que consiste em 
determinar como atribuir os dados de rastreabilidade, ou seja, consiste em 
determinar o sistema de identificação (o tipo de código de identificação) a utilizar e 
qual o formato de identificação dos dados de rastreabilidade definidos anteriormente 
no caso de uso {U1.2.2}. 
 
Nota: Por exemplo, entre os dados de rastreabilidade a definir qual o sistema de 
identificação (o tipo de código de identificação) a utilizar e qual o formato da 
identificação dos dados estão: a identificação do parceiro, das localizações físicas, 
dos ativos, dos níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis, 
entre outros definidos no caso de uso {U1.2.2}. Em relação ao formato, a data 
poderá ter que obedecer ao formato “dd/mm/aaaa”. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
o meio de atribuição da identificação (o tipo de portador da identificação), os tipos de 
(códigos de) identificação que são usados e os formatos de identificação utilizados 
nos dados de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade define o tipo de portador da identificação a 
utilizar; Por exemplo: RFID, código de barras, entre outros;  
2. O parceiro de rastreabilidade consulta os dados de rastreabilidade, definidos 
no caso de uso {U1.2.2}; 
3. O parceiro de rastreabilidade define o sistema de identificação (o tipo de 
código de identificação) a utilizar e qual o formato de identificação dos 
dados de rastreabilidade definidos no caso de uso [U1.2.2}. 
4. O resultado do passo 3 é guardado. 





Apêndice 1. Diagramas e Descrição Textual dos Casos de Uso do Processo de Rastreabilidade 
138 
 
Tabela 39 –  Descr ição textual d o caso de uso {U1.2.4} “Determinar  como r ecolher  d ados" 
Referência  {U1.2.4} 
Nome Determinar como recolher dados 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar como recolher os 
dados de rastreabilidade. Definem-se os procedimentos e as tecnologias que são 
utilizadas para recolher os dados de rastreabilidade.  
Nota: São consultados os dados de rastreabilidade porque a definição de como 
recolher depende do dado a recolher. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
como recolher os dados de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta os dados de rastreabilidade, definidos 
no caso de uso {U1.2.2}; 
2. O parceiro de rastreabilidade define os procedimentos para a recolha dos 
dados de rastreabilidade e qual a tecnologia que suporta esses 
procedimentos; Nota: Esta definição tem de ter em conta o caso de uso 
{U1.2.3}, que define como é o tipo de portador da identificação (RFID, 
código de barras, entre outros). 
3. O resultado do passo 2 é guardado. 




Tabela 40 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.2.5} “Determinar  como par t ilhar  d ados" 
Referência  {U1.2.5} 
Nome Determinar como partilhar dados 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar como os dados de 
rastreabilidade são partilhados. Determina-se que procedimentos, quais as 
tecnologias, quais os protocolos são usados para partilhar os dados entre os 
parceiros de rastreabilidade. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
como partilhar os dados de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta os dados de rastreabilidade, definidos 
no caso de uso {U1.2.2}; 
2. O parceiro de rastreabilidade define qual o meio através do qual os dados de 
rastreabilidade são partilhados. Por exemplo: email, fax, XML, EDI, entre 
outros; 
3. O resultado do passo 2 é guardado. 
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Tabela 41 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.2.6} “Determinar  como man ter  d ados" 
Referência  {U1.2.6}  
Nome Determinar como manter dados  
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar como guardar os 
dados de rastreabilidade interna e externa. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
como manter os dados de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta os dados de rastreabilidade, definidos 
no caso de uso {U1.2.2}; 
2. O parceiro de rastreabilidade define como os dados de rastreabilidade são 
mantidos, durante o período de tempo exigido por lei, definido no caso de 
uso {U1.1.2}; 
3. O resultado do passo 2 é guardado. 





Figu r a 26 –  Diagr ama do caso de uso {U1.3} “Ger ir  ligações  en tr e fases  da r as tr eab ilid ade in ter na”  
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Tabela 42 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.3} “Ger ir  ligação en tr e fases" 
Referência  {U1.3} 
Nome Gerir ligação entre fases da rastreabilidade interna 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em associar os dados de 
rastreabilidade relevantes definidos no caso de uso {U1.2.2} às diversas fases que 
compõem a rastreabilidade interna [receção, processos internos (movimento, 
transformação, armazenamento, uso, destruição), e envio] identificadas no caso de 
uso {U1.1.3}. Também envolve determinar quais desses dados podem ser 
partilhados entre parceiros de rastreabilidade e no portador da identificação, bem 
como determinar os procedimentos necessários para assegurar que existe 
comunicação entre as fases da rastreabilidade interna, para que se possa criar um 
elo de ligação entre os itens rastreáveis de entrada e os de saída, bem como da 
evolução do item ao longo dos processos internos a que estão sujeitos.  
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende gerir as 
ligações entre as fases da rastreabilidade interna 
 
1. O parceiro de rastreabilidade gere os dados de rastreabilidade ao longo das 
fases da rastreabilidade interna. Gere os dados de rastreabilidade ao longo 
das fases da rastreabilidade interna e estabelece os procedimentos de 
ligação entre as fases da rastreabilidade interna; 
2. Os resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 43 – Descrição textual do caso de uso {U1.3.1} “Associar dados de rastreabilidade às fases  da r as tr eab ilid ade in ter na " 
Referência  {U1.3.1} 
Nome Associar dados de rastreabilidade às fases da rastreabilidade interna 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em associar os dados de 
rastreabilidade relevantes, definidos no caso de uso {U1.2.2}, às diversas fases que 
compõem a rastreabilidade interna [receção, processos internos (movimento, 
transformação, armazenamento, uso, destruição), e envio] identificadas no caso de 
uso {U1.1.3}. Neste caso de uso, identificam-se também os dados que podem ser 
recolhidos em cada uma das fases. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende associar os 
dados de rastreabilidade relevantes às fases que compõem a rastreabilidade interna. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista das fases da rastreabilidade 
interna, identificadas no caso de uso {U1.1.3} 
2. O parceiro de rastreabilidade identifica a fase da rastreabilidade interna à 
qual pretende associar dados de rastreabilidade; 
3. O parceiro de rastreabilidade consulta os dados de rastreabilidade, definidos 
no caso de uso {U1.2.2}; 
4. O parceiro de rastreabilidade seleciona os dados de rastreabilidade a 
associar à fase de rastreabilidade interna selecionada; 
5. O resultado do passo 4 é guardado. 
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Tabela 44 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.3.2} “Determinar  d ados  d e r as tr eab ilid ade a  par t ilh ar " 
Referência  {U1.3.2} 
Nome Determinar dados de rastreabilidade a partilhar 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar que dados de 
rastreabilidade que foram associados às fases da rastreabilidade interna podem ser 
partilhados entre parceiros de rastreabilidade e no portador da identificação, tendo 
em conta o segredo do negócio. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
que dados de rastreabilidade podem ser partilhados entre parceiros de 
rastreabilidade e no portador da identificação.  
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta as fases da rastreabilidade interna, 
identificadas no caso de uso {U1.1.3}; 
2. O parceiro de rastreabilidade identifica a fase da rastreabilidade interna que 
pretende decidir que dados podem ser partilhados;  
3. O parceiro de rastreabilidade consulta os dados de rastreabilidade 
associados à fase selecionada, definidos no caso de uso {U1.3.1}; 
4. O parceiro de rastreabilidade consulta os requisitos legais aplicados à sua 
área de negócio; 
5. O parceiro de rastreabilidade define os dados de rastreabilidade que podem 
ser partilhados quando um parceiro rastreabilidade solicita dados de 
rastreabilidade; 
6. O parceiro de rastreabilidade define os dados de rastreabilidade que podem 
ser partilhados no portador da identificação; 
7. O resultado dos passos 5 e 6 é guardado. 
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Tabela 45 – Descrição textual do caso de uso {U1.3.3} “Estabelecer procedimentos de ligação das fases da rastreabilid ade in ter na" 
Referência  {U1.3.3} 
Nome Estabelecer procedimento de ligação das fases da rastreabilidade interna 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar quais são os 
procedimentos internos que asseguram a comunicação entre as fases da 
rastreabilidade interna. Estes procedimentos têm de permitir criar um elo de ligação 
entre os itens rastreáveis de entrada e os de saída, bem como da evolução do item 
ao longo dos processos internos a que estão sujeitos, para que seja possível criar um 
registo dos dados de rastreabilidade relevantes, uma forma de associar um fluxo de 
informação ao fluxo físico entre as fases 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende determinar 
os procedimentos internos que asseguram a comunicação entre as fases da 
rastreabilidade interna. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade analisa as fases da rastreabilidade interna e os 
seus detalhes, com base no caso de uso {U1.1.3}; 
2. O parceiro de rastreabilidade define como estabelecer a comunicação entre 
as fases da rastreabilidade interna; 
3. O resultado do passo 2 é guardado. 




Tabela 46 –  Descr ição textual d o caso de uso { U1.4} “Cr iar  p lano de r as tr eab ilid ade" 
Referência  {U1.4} 
Nome Criar plano de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em criar o plano de 
rastreabilidade. Agrega todas as decisões tomadas sobre o planeamento da 
rastreabilidade. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende criar o plano 
de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade solícita a criação de um plano de 
rastreabilidade; 
2. É criado um documento (digital ou não) que agrega toda a informação do 
planeamento da rastreabilidade; 
3. O resultado do passo 2 é guardado. 
Fluxo alternat ivo   
Pré-condições  
Pós-condições  




Figu r a 27 –  Diagr ama do caso de uso {U2} “A linhar  d ados  mes tr e”  
Tabela 47 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2} “A linhar  os  d ados  mestr e" 
Referência  {U2} 
Nome Alinhar dados mestre 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem em determinar como atribuir 
uma identificação (global e única) aos parceiros de rastreabilidade, às localizações 
físicas (internas e externas), aos itens comerciais, e se apropriado, aos ativos, ou 
seja, como atribuir uma identificação (global e única) aos dados mestre. Determina -
se também como trocar dados mestre entre parceiros de rastreabilidade.  
Ator(es) 
Parceiro de rastreabilidade; Dono da marca; Criador dos dados de rastreabilidade; 
Origem dos dados de rastreabilidade; Criador do item rastreável. 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o atro pretende alinhar os dados mestre. 
 
1. O ator alinha os dados mestre. Identifica o parceiro de rastreabilidade, as 
localizações físicas, os ativos, os itens comerciais, e troca os dados mestre;  
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Figu r a 28 –  Diagr ama do caso de uso {U2.1} “ Id en t if icar  par ceir o d e r as tr eab ilid ade”  
Tabela 48 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.1} “ I d en t if icar  par ceir o d e r as tr eab ilid ade"  
Referência  {U2.1} 
Nome Identificar parceiro de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na identificação do parceiro 
de rastreabilidade bem como na inserção e edição de alguns dados que o 
descrevem. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende atribuir a si 
mesmo uma identificação global e única, bem como inserir ou alterar a sua 
descrição 
 
1. O parceiro de rastreabilidade gere os dados sobre a sua identificação e a 
sua descrição. Atribui ou atualiza os dados sobre a sua identificação e a sua 
descrição; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 49 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.1.1} “Atr ibu ir  d ados  d e id en t if icação ao par ceir o"  
Referência  {U2.1.1} 
Nome Atribuir dados de identificação ao parceiro 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na atribuição de uma 
identificação global e única ao parceiro de rastreabilidade. É criado um registo - um 
dado mestre - que é composto pela identificação e uma descrição da entidade que 
intervêm em qualquer ponto da cadeia de abastecimento, onde existe a necessidade 
de recuperar informação pré-definida. Estes dados servem para identificar o parceiro 
de forma única. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade. 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende atribuir a si 
mesmo uma identificação global e única, bem como alguns dados de descrição. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade regista os dados de identificação (nome do 
parceiro (da organização), morada do parceiro (da organização), nome de 
uma pessoa de contacto, email ou telefone de contacto); 
2. O parceiro de rastreabilidade solicita a atribuição de uma identificação a si 
mesmo; 
3. É atribuída uma identificação global e única ao parceiro de rastreabilidade. 
O tipo de identificação foi definido no caso de uso {U1.2.3}; 
4. O resultado dos passos 1 e 3 é guardado. É criado um dado mestre. 




Tabela 50 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.1.2} “Atualizar  d ados  do par ceir o" 
Referência  {U2.1.2} 
Nome Atualizar dados do parceiro 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na atualização de algum dos 
dados do parceiro de rastreabilidade. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende atualizar os 
seus dados. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade atualiza os seus dados; 
2. O resultado do passo 2 é guardado. O dado mestre é atualizado. 
Fluxo alternat ivo   
Pré-condições  
Pós-condições  
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Figu r a 29 –  Diagr ama do caso de uso {U2.2} “ Id en t if icar  localizações  f ís icas”  
Tabela 51 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.2} “ Id en t if icar  localizações  f ís icas”  
Referência  {U2.2} 
Nome Identificar localizações físicas 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na identificação das 
localizações físicas, bem como na inserção, consulta e edição de alguns dados que 
descrevem as localizações físicas. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende atribuir 
identificação global e única às localizações físicas, bem como inserir consultar ou 
alterar uma descrição dessas localizações. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade gere os dados sobre as suas localizações 
físicas. Atribui, consulta ou atualiza os dados sobre as suas localizações 
físicas; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 52 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.2.1} “Atr ibu ir  d ados  d e id en t if icação às  localizações  f ís icas " 
Referência  {U2.2.1} 
Nome Atribuir dados de identificação às localizações físicas 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na atribuição de uma 
identificação global e única às localizações físicas (internas ou externas) do parceiro 
de rastreabilidade. É criado um registo - um dado mestre - que é composto pela 
identificação e pela descrição das localizações físicas. Qualquer localização interna 
ou externa que precise ser rastreada deve ser identificada globalmente de forma 
única. Neste caso de uso regista-se o nível de precisão da localização física que se 
pretende atribui identificação. A localização pode ser a um alto nível (loca lização de 
um armazém, por exemplo) ou pode ser ao nível do detalhe (localização precisa 
dentro do armazém, uma posição/posto de trabalho, uma linha de produção, entre 
outras); 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende atribuir 
identificação às localizações físicas (internas ou externas). 
 
1. O parceiro de rastreabilidade regista o nível de localização física que 
pretende atribuir identificação (se é interna ou externa), o nome, a 
localização (a morada), um dado de contato (número de telefone e/ou 
email), e uma descrição da localização física; 
2. O parceiro de rastreabilidade solicita a atribuição de uma identificação à 
localização; 
3. É atribuída uma identificação global e única à localização. O tipo de 
identificação foi definido no caso de uso {U1.2.3}; 
4. A localização física é associada ao parceiro de rastreabilidade; 
5. O resultado dos passos 1, 3 e 4 é guardado. É criado um dado mestre.  
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Tabela 53 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.2.2} “Consu ltar  d ados  das  localizações  f ís icas " 
Referência  {U2.2.2} 
Nome Consultar dados das localizações físicas 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na consulta dos dados das 
localizações físicas (internas ou externas) do parceiro de rastreabilidade. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende consultar 
dados das suas localizações físicas. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista das localizações físicas, 
identificadas no caso de uso {U2.2.1}; 
2. O parceiro de rastreabilidade seleciona a localização física sobre a qual 
pretende consultar dados; 
3. Os dados sobre a localização física selecionada são apresentados. 




Tabela 54 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.2.3} “Atualizar  d ados  das  localizações  f ís icas " 
Referência  {U2.2.3} 
Nome Atualizar dados das localizações físicas 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na atualização dos dados das 
localizações físicas do parceiro de rastreabilidade. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende atualizar 
dados das suas localizações físicas. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista das localizações físicas, 
identificadas no caso de uso {U2.2.1}; 
2. O parceiro de rastreabilidade seleciona a localização física sobre a qual 
pretende atualizar os dados; 
3. O parceiro de rastreabilidade atualiza os dados; 
4. O resultado do passo 3 é guardado. O dado mestre é atualizado. 








Figu r a 30 –  Diagr ama do caso de uso {U2.3} “ Id en t if icar  at ivos”  
Tabela 55 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.3} “ I d en t if icar  os  at ivos" 
Referência  {U2.3} 
Nome Identificar ativos 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na identificação dos ativos, 
bem como na inserção, consulta ou atualização dos dados que descrevem os ativos.  
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende identificar 
de forma global e única os ativos, bem como inserir, consultar ou atualizar os dados 
do ativo.  
 
1. O parceiro de rastreabilidade gere os dados sobre os seus ativos. Atribui, 
consulta ou atualiza os dados sobre os seus ativos; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 56 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.3.1} “Atr ibu ir  d ados  d e id en t if icação aos  at ivos"  
Referência  {U2.3.1} 
Nome Atribuir dados de identificação aos ativos 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na atribuição de uma 
identificação global e única aos ativos. É criado um registo - um dado mestre - que é 
composto pela identificação e pela descrição dos ativos. Qualquer ativo que precise 
ser rastreado deve ser identificado globalmente de forma única. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende atribuir 
identificação aos ativos. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade regista uma descrição do ativo, o nome e o 
tipo de ativo (imobilizado ou retornável); 
2. O parceiro de rastreabilidade solícita a atribuição de uma identificação; 
3. É atribuída uma identificação global e única ao ativo. O tipo de identificação 
foi definido no caso de uso {U1.2.3};  
4. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista das localizações físicas, 
identificadas no caso de uso {U2.2.1}; 
5. O parceiro de rastreabilidade seleciona a localização física à qual quer 
associar o ativo; 
6. O ativo é associado à localização selecionada; 
7. O resultado dos passos 1, 3 e 6 é guardado. É criado um dado mestre.  




Tabela 57 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.3.2} “Consu ltar  d ados  dos  at ivos" 
Referência  {U2.3.2} 
Nome Consultar dados dos ativos 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na consulta dos dados dos ativos. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende consultar os 
dados dos ativos. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista dos ativos, identificados no 
caso de uso {U2.3.1}; 
2. O parceiro de rastreabilidade seleciona o ativo sobre o qual pretende 
consultar os dados; 
3. Os dados sobre o ativo selecionado são apresentados. 
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Tabela 58 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.3.3} “Atualizar  d ados  do at ivo" 
Referência  {U2.3.3} 
Nome Atualizar dados dos ativos 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na atualização dos dados dos 
ativos. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o dono do ativo pretende atualizar os dados dos 
ativos. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista dos ativos, identificados no 
caso de uso {U2.3.1}; 
2. O parceiro de rastreabilidade seleciona o ativo sobre o qual pretende 
atualizar os dados; 
3. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista das localizações físicas, 
identificadas no caso de uso {U2.2.1}; 
4. O parceiro de rastreabilidade seleciona a localização física à qual quer 
associar o ativo; 
5. O parceiro de rastreabilidade atualiza os dados (descrição, do nome ou da 
localização ao qual este está associado); 
6. O resultado do passo 5 é guardado. O dado mestre é atualizado. 





Figu r a 31 –  Diagr ama do caso de uso {U2.4} “ Id en t if icar  itens  comer c iais”  
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Tabela 59 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.4} “ I d en t if icar  itens  comer c iais" 
Referência  {U2.4} 
Nome Identificar itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na identificação dos itens 
comerciais, bem como na inserção e consulta de alguns dados que descrevem os 
itens comerciais que são trocados entre parceiros de rastreabilidade. Descreve 
também as atividades de planeamento de cada item comercial. Mais precisamente a 
especificação do processo de produção, dos componentes que o compõem e o nível 
de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis associado. 
Ator(es) 
Dono da marca; Criador dos dados de rastreabilidade; Origem dos dados de 
rastreabilidade; Criador do item rastreável. 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o ator pretende identificar de forma global e única 
os itens comerciais, bem como planear os itens comerciais que são trocados entre 
parceiros de rastreabilidade. 
 
1. O ator gere os dados sobre os itens comerciais: Atribui, consulta ou planeia 
os dados dos itens comerciais; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 




Tabela 60 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.4.1} “Atr ibu ir  d ados  d e id en t if icação aos  itens  comer c iais " 
Referência  {U2.4.1} 
Nome Atribuir dados de identificação aos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na atribuição de uma 
identificação global e única aos itens comerciais que são trocados entre parceiros de 
rastreabilidade. É criado um dado registo – um dado mestre – que é composto pela 
identificação e pela descrição dos itens comerciais. Neste caso de uso é atribuída 
uma identificação global e única a todas as configurações possíveis dos itens 
comerciais. 
Ator(es) Dono da marca 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o dono da marca pretende atribuir identificação 
aos itens comerciais. 
 
1. O dono da marca regista o nome e a descrição (classificação, 
especificações, dimensões, peso) do item comercial; 
2. O dono da marca solicita a atribuição de uma identificação ao item 
comercial; 
3. É atribuída uma identificação global e única ao item comercial. O tipo de 
identificação foi definido no caso de uso {U1.2.3}; 
4. O resultado dos passos 1 e 3 é guardado. É criado um dado mestre.  
Fluxo alternat ivo   
Pré-condições  
Pós-condições  




Figu r a 32 –  Diagr ama do caso de uso {U2.4.2} “Planear  itens  comer c iais”  
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Tabela 61 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.4.2} “Planear  itens  comer c iais " 
Referência  {U2.4.2} 
Nome Planear itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem no planeamento de cada 
item comercial, na especificação e atualização do processo de produção dos 
mesmos. Descreve também as atividades que consistem na especificação e 
atualização dos componentes que compõem o item comercial e na definição do nível 
de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis de cada item comercial. 
Ator(es) Dono da marca; Criador do item rastreável 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende planear os itens comerciais. 
 
1. O ator faz o planeamento do item comercial. Especifica ou atualiza os 
componentes, o processo de produção, e o nível de identificação da 
hierarquia logística de itens rastreáveis; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 




Tabela 62 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.4.2.1} “Especif icar  componen tes  dos  itens  comer c iais  " 
Referência  {U2.4.2.1} 
Nome Especificar componentes dos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades necessárias para a definição dos 
componentes que compõem os itens comerciais, bem como a origem dos mesmos 
componentes. Os componentes são também um item rastreável.  
Ator(es) Dono da marca 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o dono da marca pretende definir quais os 
componentes que compõem os itens comerciais. 
 
1. O dono da marca consulta a lista dos itens comerciais, identificados no caso 
de uso {U2.4.1}; 
2. O dono da marca seleciona o item comercial para o qual pretende 
especificar os componentes; 
3. O dono da marca específica os componentes que compõem o item 
comercial;  
Nota: Também deve ser identificado o código de identificação global e único 
de cada componente (e a sua origem). 
4. O resultado do passo 3 é guardado. É criado um dado mestre. 
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Tabela 63 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.4.2.2} “Atualizar  componen tes  dos  itens  comer c iais " 
Referência  {U2.4.2.2} 
Nome Atualizar componentes dos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades necessárias que consistem na atualização 
dos dados dos componentes que compõem os itens comerciais, bem como a origem 
dos componentes. 
Ator(es) Dono da marca 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o dono da marca pretende atualizar os dados dos 
componentes dos itens comerciais. 
 
1. O dono da marca consulta a lista dos itens comerciais, identificados no caso 
de uso {U2.4.1}; 
2. O dono da marca seleciona o item comercial para o qual pretende atualizar 
os componentes; 
3. O dono da marca atualiza os componentes que compõem o item comercial;  
4. O resultado do passo 3 é guardado. O dado mestre é atualizado. 




Tabela 64 – Descrição textual do caso de uso {U2.4.2.3} “Especif icar  o p r ocesso de p r odução dos  itens  comer c iais  " 
Referência  {U2.4.2.3} 
Nome Especificar o processo de produção dos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem no planeamento do processo 
de produção dos itens comerciais. 
Ator(es) Criador do item rastreável, Dono da marca 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o criador do item rastreável pretende definir o 
processo de produção dos itens comerciais. 
 
1. O ator consulta a lista dos itens comerciais, identificados no caso de uso 
{U2.4.1}; 
2. O ator seleciona o item comercial para o qual pretende especificar o 
processo de produção;  
3. O ator consulta os componentes que compõem o item comercial 
selecionado no passo 3; 
4. O ator especifica o processo de produção, tendo em conta os componentes 
que compõem o item comercial selecionado; Nota: Este passo pode incluir a 
especificação do ativos (por exemplo: máquinas) que serão usados para a 
produção do item. 
5. O resultado do passo 4 é guardado. É criado um dado mestre. 
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Tabela 65 – Descrição textual d o caso de uso {U2.4.2.4} “Atualizar  o p r ocesso de p r odução dos  itens  comer c iais  " 
Referência  {U2.4.2.4} 
Nome Atualizar o processo de produção dos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem em atualizar o processo de 
produção dos itens comerciais, de modo a refletir possíveis alterações neste 
processo, ou nos componentes que compõem o item comercial. 
Ator(es) Criador do item rastreável, Dono da marca 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o criador do item rastreável pretende atualizar o 
processo de produção dos itens comerciais. 
 
1. O ator consulta a lista dos itens comerciais, identificados no caso de uso 
{U2.4.1}; 
2. O ator seleciona o item comercial, que pretende atualizar o processo de 
produção; 
3. O ator atualiza o processo de produção do item comercial; 
4. O resultado do passo 3 é guardado. O dado mestre é atualizado. 




Tabela 66 – Descrição textual d o caso de uso {U2.4.2.5} “Es tabelecer  n ível d e id en t if icação dos  itens  comer c iais  " 
Referência  {U2.4.2.5} 
Nome Estabelecer nível de identificação dos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em definir o nível de identificação 
da hierarquia logística de itens rastreáveis dos itens comerciais.  
Ator(es) Dono da marca 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o dono da marca pretende definir o nível de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis dos itens comerciais. 
 
1. O dono da marca consulta a lista dos níveis de identificação da hierarquia 
logística de itens rastreáveis, que foram definidos no caso de uso {U1.2.1};  
2. O dono da marca consulta a lista dos itens comerciais, identificados no caso 
de uso {U2.4.1}; 
3. O dono da marca seleciona o item comercial para o qual pretende definir o 
nível da hierarquia de identificação; 
4. O dono da marca define o nível de identificação da hierarquia logística de 
itens rastreáveis do item selecionado. Por exemplo: Número de identificação 
global e único; Número de identificação global e único + Batch / lot; 
Número de identificação global e único + Batch / lot + Número de série; 
5. O resultado do passo 4 é guardado. É criado um dado mestre. 
Fluxo alternat ivo   
Pré-condições  
Pós-condições  




Tabela 67 – Descrição textual d o caso de uso {U2.4.2.6} “Atualizar  o n ível d e id en t if icação dos  itens  comer c iais  " 
Referência  {U2.4.2.6} 
Nome Atualizar nível de identificação dos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em atualizar o nível de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis dos itens comerciais. 
Ator(es) Dono da marca 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o dono da marca pretende atualizar a hierarquia de 
identificação dos itens comerciais. 
 
1. O dono da marca consulta a lista dos itens comerciais, identificados no caso 
de uso {U2.4.1}; 
2. O dono da marca seleciona o item comercial ao qual pretende atualizar o 
nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis; 
3. O dono da marca consulta a lista dos níveis de identificação da hierarquia 
logística de itens rastreáveis, que foram definidos no caso de uso {U1.2.1};  
4. O dono da marca atualiza o nível de identificação da hierarquia logística de 
itens rastreáveis do item selecionado; 
5. O resultado do passo 4 é guardado. O dado mestre é atualizado. 




Tabela 68 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.4.3} “Consu ltar  d ados  dos  itens  comer c iais " 
Referência  {U2.4.3} 
Nome Consultar dados dos itens comerciais 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na consulta de dados sobre os 
itens comerciais. Os atores podem consultar toda a informação sobre os itens 
comerciais, a identificação global e única, o processo de produção, os componentes 
que os compõem, e a hierarquia desses mesmos itens. 
Ator(es) 
Dono da marca; Criador dos dados de rastreabilidade; Origem dos dados de 
rastreabilidade; Criador do item rastreável; 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende consultar os dados sobre os itens 
comerciais, a identificação global e única, o seu processo de produção, os seus 
componentes e a hierarquia associada. 
 
1. O ator consulta a lista dos itens comerciais, identificados no caso de uso 
{U2.4.1}; 
2. O ator seleciona o item comercial sobre o qual pretende consultar os dados; 
3. Os dados do item comercial selecionado são apresentados (a identificação 
global e única, processo de produção, componentes que compõem o item, 
ou o nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis do item 
comercial). 
Fluxo alternat ivo   
Pré-condições  
Pós-condições  




Figu r a 33 –  Diagr ama do caso de uso {U2.5} “Tr ocar  d ados  mes tr e”  
 
Tabela 69 –  Descr ição textual d o caso de uso { U2.5} “Tr ocar  d ados  mes tr e" 
Referência  {U2.5} 
Nome Trocar dados mestre 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na troca de dados mestre entre 
os parceiros de rastreabilidade. Engloba também as atividades que consistem em 
decidir que dados mestre são trocados e em criar uma da lista de dados de 
rastreabilidade que os parceiros de rastreabilidade podem solicitar quando fazem um 
pedido de rastreamento. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o parceiro de rastreabilidade decide trocar dados 
mestre com outro parceiro. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade gere a troca de dados mestre entre parceiros 
de rastreabilidade. Define os dados mestre que são trocados e define a lista 
de dados de rastreabilidade que os parceiros de rastreabilidade podem 
solicitar quando fizerem um pedido de rastreamento. 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 70 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 2.5.1} “Decid ir  d ados  mes tr e a t r ocar "  
Referência  {U2.5.1} 
Nome Decidir dados mestre a trocar 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em determinar quais os dados 
mestre (dados sobre o parceiro, dados sobre as localizações, dados sobre os ativos, 
e os dados genéricos sobre os itens comerciais) são trocados entre parceiros de 
rastreabilidade quando existe um pedido de dados mestre, tendo em conta os 
segredos do negócio e a legislação. Engloba também a atividade que consiste em 
criar a lista dos dados de rastreabilidade que podem ser partilhados com os 
parceiros de rastreabilidade quando existe um pedido de rastreamento. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende definir quais 
os dados mestre podem ser trocados entre parceiros de rastreabilidade quando 
existe um pedido de dados mestre e quando pretende criar a lista dos dados de 
rastreabilidade que podem ser partilhados entre parceiros de rastreabilidade 
 
1. O parceiro de rastreabilidade especifica quais os dados mestre que podem 
ser trocados entre parceiros de rastreabilidade quando existe um pedido de 
dados mestre (Dados sobre os parceiros de rastreabilidade ({U2.1}), dados 
sobre as localizações físicas ({U2.2}), dados sobre os ativos ({U2.3}), dados 
genéricos sobre os itens comerciais ({U2.4.1}) e especifica a lista de dados 
de rastreabilidade que podem ser partilhados com os parceiros de 
rastreabilidade quando existe um pedido de rastreamento, definidos no 
{U1.3.2}); 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 71 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 2.5.2} “Enviar  ped id o d e dados  mes tr e”  
Referência  {U2.5.2} 
Nome Enviar pedido de dados mestre 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em pedir a um parceiro de 
rastreabilidade os seus dados mestre e a lista de dados de rastreabilidade que esse 
parceiro pode partilhar quando existe um pedido de rastreamento, e na receção dos 
mesmos. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende pedir a 
outro parceiro de rastreabilidade os seus dados mestre e a lista de dados de 
rastreabilidade que esse parceiro pode partilhar quando existe um pedido de 
rastreamento. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista de parceiros de rastreabilidade, 
identificados no caso de uso {U1.1}; 
2. O parceiro de rastreabilidade seleciona o parceiro de rastreabilidade ao qual 
pretende pedir os dados mestre e a lista de dados de rastreabilidade que 
esse parceiro pode partilhar quando existe um pedido de rastreamento; 
3. O parceiro de rastreabilidade solícita o envio para o parceiro de 
rastreabilidade selecionado no passo 2 de um pedido de dados mestre e da 
lista de dados de rastreabilidade que esse parceiro pode partilhar quando 
existe um pedido de rastreamento; 
4. O pedido de dados mestre e da lista de dados de rastreabilidade que esse 
parceiro de rastreabilidade pode partilhar quando existe um pedido de 
rastreamento é enviado para o parceiro selecionado no passo 2; 
5. O parceiro de rastreabilidade recebe os dados mestre solicitados e a lista de 
dados de rastreabilidade que o parceiro de rastreabilidade alvo do pedido 
pode partilhar quando existe um pedido de rastreamento; 
6. O parceiro de rastreabilidade regista a receção dos dados mestre e da lista 
de dados de rastreabilidade que o parceiro alvo do pedido pode partilhar 
quando existe um pedido de rastreamento; 
7. O parceiro de rastreabilidade regista os dados recebidos, regista os dados 
mestre e a lista de dados de rastreabilidade que o parceiro alvo do pedido 
pode partilhar quando existe um pedido de rastreamento; 
8. O resultado dos passos 5, 6 e 7 é guardado. 
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Tabela 72 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 2.5.3} “Responder  a ped id o d e dados  mes tr e " 
Referência  {U2.5.3} 
Nome Responder a pedido de dados mestre 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em enviar para um parceiro de 
rastreabilidade os dados mestre e a lista de dados de rastreabilidade que podem ser 
partilhados quando existe um pedido de rastreamento. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade recebe um pedido de 
dados mestre e da lista de dados de rastreabilidade que podem ser partilhados 
quando existe um pedido de rastreamento, enviado por um parceiro de 
rastreabilidade. 
 
1. O pedido de dados mestre e da lista de dados de rastreabilidade que podem 
ser partilhados quando existe um pedido de rastreamento é recebido e 
registado juntamente com os dados do parceiro de rastreabilidade que os 
pediu; 
2. O parceiro de rastreabilidade que recebeu o pedido solicita o envio para o 
parceiro de rastreabilidade (que os solicitou) dos dados mestre e da lista de 
dados de rastreabilidade que podem ser partilhados quando existe um 
pedido de rastreamento; 
3. Os dados mestre e a lista de dados de rastreabilidade que podem ser 
partilhados quando existe um pedido de rastreamento são enviados para o 
parceiro de rastreabilidade que os solicitou, segundo as regras definidas no 
caso de uso {U1.2.5}. Os dados que podem ser trocados e que são enviados 
foram definidos no caso de uso {U2.5.1}; 
4. O resultado do passo 3 é guardado. 
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Figu r a 34 –  Diagr ama do caso de uso {U3} “Regis tar  d ados  d e r as tr eab ilid ade”  
Tabela 73 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3} “Regis tar  d ados  d e r as tr eab ilid ade”  
Referência  {U3} 
Nome Registar dados de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem atribuir, aplicar e capturar a 
identificação dos itens rastreáveis, e recolher, partilhar e armazenar os dados de 
rastreabilidade durante o fluxo físico de produtos/materiais. 
Ator(es) 
Destinatário de rastreabilidade; Transportador; Origem de rastreabilidade; Parceiro de 
rastreabilidade Dono da marca; Criador do item rastreável; Criador dos dados de 
rastreabilidade. 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o ator pretende registar dados de rastreabilidade. 
 
1. O ator regista dados de rastreabilidade. Atribui, aplica e captura a 
identificação dos itens rastreáveis. Recolhe, partilha e armazena os dados 
de rastreabilidade durante o fluxo físico de produtos/materiais;  
2. O resultado do passo 1 é guardado. 





Apêndice 1. Diagramas e Descrição Textual dos Casos de Uso do Processo de Rastreabilidade 
164 
 
Tabela 74 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.1} “Atr ibu ir  id en t if icação ao item r as tr eável"  
Referência  {U3.1} 
Nome Atribuir identificação ao item rastreável 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em atribuir identificação ao item 
rastreável, o mais tardar quando ele é fisicamente criado. Envolve a escolha do nível 
de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis.  
Nota: Este caso de uso é executado sempre que existe a criação de um item 
rastreável, que seja um item comercial, uma unidade logística, um carregamento 
(barco), ou outro qualquer. Ou quando se sobe um nível da hierarquia, que agrega 
itens rastreáveis de nível hierárquico inferior. 
Ator(es) Criador do item rastreável, Dono da marca, Criador de dados de rastreabilidade.  
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o item rastreável é criado fisicamente e o ator 
pretende atribuir-lhe uma identificação.  
 
1. O ator consulta a lista dos níveis de identificação da hierarquia logística de 
itens rastreáveis, que foram definidos no caso de uso {U1.2.1}; 
2. O ator seleciona o nível de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis do item rastreável que vai ser criado; 
3. O ator solicita a identificação do item rastreável tendo em conta o nível de 
identificação definido no passo 2; 
4. A identificação é gerada tendo em conta o caso de uso {U1.2.3}. 
5. A identificação é gerada é enviada para a execução do caso de uso {U3.4.3}. 
Fluxo alternat ivo  
Este fluxo é executado quando o ator identifica o item comercial como o nível de 
hierarquia do item rastreável que vai ser criado; 
 
1. O ator consulta a lista dos níveis de identificação da hierarquia logística de 
itens rastreáveis, que foram definidos no caso de uso {U1.2.1}; 
2. O ator seleciona o nível “item comercial” como o nível de identificação da 
hierarquia logística de itens rastreáveis do item rastreável que vai ser criado; 
3. O ator solicita consulta a lista de itens comerciais identificados no caso de 
uso {U2.4.1}; 
4. O ator seleciona o item comercial a ser criado; 
5. A identificação é gerada tendo em conta o caso de uso {U1.2.3} e o nível de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis do item comercial 
selecionado, que foi definida no caso de uso {U2.4.2.5}. 
6. A identificação é gerada é enviada para a execução do caso de uso {U3.4.3}. 
 
Nota: Se o nível de identificação da hierarquia do item comercial for apenas item 
comercial com número de identificação, não se gera mais informação, caso precise 
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Tabela 75 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.2} “Ap licar  id en t if icação ao por tador  d a id en t if icação" 
Referência  {U3.2} 
Nome Aplicar identificação ao portador da identificação 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na aplicação da identificação, 
criada no caso de uso {U3.1}. É criado o portador da identificação para o item 
rastreável criado. 
Ator(es) Criador do item rastreável 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o criador do item rastreável pretende associar a 
identificação atribuída no caso de uso {U3.1} ao portador da identificação do item 
rastreável. 
 
1. O criador do item rastreável solicita a criação de um portador da 
identificação para o item rastreável criado; Nota: O portador da identificação 
pode ser um código de barras, um RFID, entre outros; 
2. O portador da identificação é criado, segundo as regras definidas no caso de 
uso {U1.2.3}, com os dados de rastreabilidade interna que podem ser 
partilhados no portador da identificação, que foram definidos no caso de uso 
{U1.3.2}, que já estejam disponíveis (como é o caso da identificação 
atribuída no caso de uso {U3.1} e a data, entre outras); 
3. O portador da identificação é gerado/impresso e é aplicado/colado ao item 
rastreável criado. 




Tabela 76 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.3} ”Cap tu r ar  id en t if icação do item r as tr eável"  
Referência  {U3.3} 
Nome Capturar identificação do item rastreável 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na captura da identificação do 
item rastreável presente no portador da identificação. Nota: A identificação é 
capturada quando se pretende recolher dados de rastreabilidade associados a esse 
item rastreável. 
Ator(es) 
Origem do item rastreável; Destinatário do item rastreável; Criador do item rastreável; 
Transportador. 
Fluxo  básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende capturar a identificação do item 
rastreável a partir do portador da identificação. 
 
1. O ator solicita a captura da identificação do item rastreável a partir do 
portador da identificação; 
2. Os dados de identificação do item rastreável presentes no portador da 
identificação são recolhidos, segundo as regras definidas no caso de uso 
{U1.2.4}. 








Figu r a 35 –  Diagr ama do caso de uso {U3.4} “Recolher  d ados  d e r as tr eab ilid ade”  
 
Tabela 77 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.4} “Recolher  d ados  d e r as tr eab ilid ade"  
Referência  {U3.4} 
Nome Recolher dados de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na recolha de dados de 
rastreabilidade a partir de fontes internas e externas 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Transportador, Criador do 
item rastreável, Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade. 
 
1. O ator solicita a recolha de dados de rastreabilidade; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 78 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.4.1} “Recolher  d ados  sob r e r eceção de itens  r as tr eáveis"  
Referência  {U3.4.1} 
Nome Recolher dados sobre receção de itens rastreáveis. 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na recolha dos dados de 
rastreabilidade relativos à receção de itens rastreáveis. 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Transportador, Criador do 
item rastreável, Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher os dados de rastreabilidade 
relativos à receção de itens rastreáveis. 
 
1. O ator solicita a recolha dos dados de rastreabilidade relativos à receção de 
itens rastreáveis; 
2. Os dados de identificação do item rastreável que é recebido são capturados, 
através da execução do caso de uso {U3.3}; 
3. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase “receção (de 
itens rastreáveis)”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. Estes dados são 
recolhidos segundo as regras definidas no caso de uso {U1.2.4};  
4. O resultado dos passos 2 e do 3 é guardado através da execução do 
{UC3.6}. 
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Tabela 79 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.4.2} “Recolher  d ados  sob r e movimen to d e itens  r as tr eáveis"  
Referência  {U3.4.2} 
Nome Recolher dados sobre movimento de itens rastreáveis  
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na recolha de dados de 
rastreabilidade relativos ao movimento de itens rastreáveis, dentro da organização do 
parceiro de rastreabilidade. 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Transportador, Criador do 
item rastreável, Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade 
relativos ao movimento de itens rastreáveis de uma localização física para outra, 
dentro da organização do parceiro de rastreabilidade; 
 
1. O ator solicita a recolha dos dados de rastreabilidade relativos ao 
movimento de itens rastreáveis de uma localização física para outra;  
2. Os dados de identificação do item rastreável que é movimentado são 
capturados, através da execução do caso de uso {U3.3}; 
3. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase “movimento 
de itens rastreáveis”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. Estes dados são 
recolhidos segundo as regras definidas no caso de uso {U1.2.4}; Nota: 
Exemplos de dados a recolher: localização atual do item rastreável, próxima 
localização do item rastreável, data e hora do movimento. 
4. O resultado dos passos 2 e 3 é guardado através da execução do {UC3.6}. 
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Tabela 80 – Descrição textual d o caso de uso {U 3.4.3 “Recolher  d ados  sob r e t r ans formações  d e itens  r as tr eáveis"  
Referência  {U3.4.3} 
Nome Recolher dados sobre transformações de itens rastreáveis 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na recolha de dados relativos 
às transformações aplicadas ao item rastreável durante a produção/criação dos itens 
rastreáveis. Descreve também a atividade que consiste em associar a um nível de 
identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis superior, criado no caso de 
uso {U3.1}, itens rastreáveis de um nível inferior. 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Criador do item rastreável, 
Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade 
relativos à transformação de itens rastreáveis. Inicia-se após a execução do caso de 
uso {U3.1}. Já se definiu o nível de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis do item rastreável a criar (“item comercial”) e já lhe foi atribuída a 
identificação. 
 
1. O ator solicita o plano de produção para o item comercial que vai ser criado, 
para saber as transformações que o item comercial vai sofrer. O item 
comercial já foi identificado no caso de uso {U3.1}; 
2. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase 
“transformações dos itens rastreáveis”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. 
Estes dados são recolhidos segundo as regras definidas no caso de uso 
{U1.2.4}; 
3. É criado um portador da identificação, através da execução do caso de uso 
{U3.2};  
4. O resultado do passo 2 é guardado através da execução do {UC3.6}. 
 
Nota 1: a atribuição do portador da identificação é feita no fim do produto ser criado; 
Nota 2: Exemplos de dados a recolher: dados dos inputs do item comercial, data e 
hora das “transformações”, entre outros; 
Fluxo alternativo 1 
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade 
relativos à transformação de itens rastreáveis. Inicia-se após a execução do caso de 
uso {U3.1}. Já se definiu o nível de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis do item rastreável a criar (“item comercial”) e já lhe foi atribuída a 
identificação. 
  
1. O ator solicita o plano de produção para o item comercial que vai ser criado, 
para saber as transformações que o item comercial vai sofrer. O item 
comercial já foi identificado no caso de uso {U3.1}; 
2. O portador da identificação é criado e aplicado, através da execução do caso 
de uso {U3.2}; 
3. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase 
“transformações dos itens rastreáveis”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. 
Estes dados são recolhidos segundo as regras definidas no caso de uso 
{U1.2.4};  
Nota: Exemplos de dados a recolher: dados dos inputs do item comercial, 
data e hora das “transformações”, entre outros; 
4. O portador da identificação é atualizado. É criado um novo portador da 
identificação, através da execução do caso de uso {U3.2};  
5. O resultado do passo 3 é guardado através da execução do {UC3.6}. 




Nota: a atribuição do portador da identificação é feita no início da produção do item 
comercial. 
Fluxo alternativo 2 
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade 
relativos a subida de um nível de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis. Inicia-se após a execução do caso de uso {U3.1}. Já se definiu o nível 
hierárquico do item rastreável a criar e já lhe foi atribuída a identificação.  
 
1. O ator solicita a associação de itens rastreáveis (tipo B) a outro item 
rastreável (tipo A). O item rastreável (tipo A) ao qual vai ser associado o 
outro item rastreável (Tipo B) já foi criado no caso de uso {U3.1}; 
2. São recolhidos os dados de rastreabilidade dos itens rastreáveis (do tipo B). 
A identificação dos itens rastreáveis (do tipo B) é capturada através da 
execução do {U3.3}; 
3. É criado um portador da identificação, através da execução do caso de uso 
{U3.2}, com os dados de identificação do item rastreável (tipo A), dos itens 
rastreáveis (do tipo B) e a respetiva quantidade 
4. O resultado do passo 2 é guardado através da execução do {UC3.6}. 
 
Nota 1: a atribuição do portador da identificação é feita no fim do item rastreável ser 
criado. 
Nota 2: por exemplo, quando se cria uma unidade logística de itens comerciais ou 
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Tabela 81 – Descrição textual d o caso de uso {U 3.4.4} “Recolher  d ados  sob r e armazenamen to d e itens  r as tr eáveis  
Referência  {U3.4.4} 
Nome Recolher dados sobre armazenamento de itens rastreáveis 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na recolha de dados de 
rastreabilidade relativos ao armazenamento dos itens rastreáveis numa localização 
física do parceiro de rastreabilidade. 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Criador do item rastreável, 
Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade 
relativos ao armazenamento dos itens rastreáveis numa determinada localização 
física do parceiro de rastreabilidade. 
 
1. O ator solicita a recolha dos dados de rastreabilidade relativos ao 
armazenamento de itens rastreáveis numa determinada localização física; 
2. Os dados de identificação do item rastreável que é armazenado são 
capturados, através da execução do caso de uso {U3.3}; 
3. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase “armazenar 
itens rastreáveis”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. Estes dados são 
recolhidos segundo as regras definidas no caso de uso {U1.2.4}; Nota: 
Exemplos de dados a recolher: localização do local onde o item rastreável é 
armazenado, data e hora do “armazenamento”; 
4. O resultado dos passos 2 e 3 é guardado através da execução do {UC3.6}. 
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Tabela 82 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.4.5} “Recolher  d ados  sob r e uso d e itens  r as tr eáveis  
Referência  {U3.4.5} 
Nome Recolher dados sobre uso de itens rastreáveis 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na recolha de dados de 
rastreabilidade relativos ao uso de um item rastreável sobre outro item rastreável. Por 
exemplo: Registar o uso de uma determinada máquina no processo e os dados 
associados ao uso. 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Criador do item rastreável, 
Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade 
relativos ao uso de um item rastreável “A” sobre outro item rastreável “B”. 
 
1. O ator solicita a recolha dos dados de rastreabilidade relativos ao uso de um 
item rastreável sobre outro item rastreável; 
2. Os dados de identificação do item rastreável “B” são capturados, através da 
execução do caso de uso {U3.3}; 
3. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase “usar item 
rastreável”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. Estes dados são recolhidos 
segundo as regras definidas no caso de uso {U1.2.4}; Nota: Exemplos de 
dados a recolher: data e hora do “uso”; 
4. O resultado dos passos 2 e 3 é guardado através da execução do {UC3.6}. 




Tabela 83 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.4.6} “Recolher  d ados  sob r e d es tr u ição d e itens  r as tr eáveis"  
Referência  {U3.4.6} 
Nome Recolher dados sobre destruição de itens rastreáveis 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na recolha de dados de 
rastreabilidade relativos à destruição de itens rastreáveis. 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Criador do item rastreável, 
Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados relativos à destruição 
de itens rastreáveis. 
 
1. O ator solicita a recolha dos dados de rastreabilidade relativos à destruição 
de itens rastreáveis; 
2. Os dados de identificação do item rastreável que é destruído são 
capturados, através da execução do caso de uso {U3.3}; 
3. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase “destruir item 
rastreável”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. Estes dados são recolhidos 
segundo as regras definidas no caso de uso {U1.2.4}; Nota: Exemplos de 
dados a recolher: data e hora da “destruição”; 
4. O resultado dos passos 2 e 3 é guardado através da execução do {UC3.6}. 
Fluxo alternat ivo   
Pré-condições  
Pós-condições  
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Tabela 84 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.4.7} “Recolher  d ados  sob r e envio d e itens  r as tr eáveis"  
Referência  {U3.4.7} 
Nome Recolher dados sobre envio de itens rastreáveis 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na recolha de dados de 
rastreabilidade relativos ao envio de itens rastreáveis. 
Ator(es) 
Origem de rastreabilidade, Destinatário de rastreabilidade, Transportador, Criador do 
item rastreável, Criador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o ator pretende recolher dados de rastreabilidade 
relativos ao envio de itens rastreáveis. 
 
1. O ator solicita a recolha dos dados de rastreabilidade relativos ao envio de 
itens rastreáveis. 
2. Os dados de identificação do item rastreável que é enviado são capturados, 
através da execução do caso de uso {U3.3}; 
3. São recolhidos os dados de rastreabilidade associados à fase “envio (de 
itens rastreáveis)”, definidos no caso de uso {U1.3.1}. Estes dados são 
recolhidos segundo as regras definidas no caso de uso {U1.2.4};  
Nota: Exemplos de dados a recolher: os dados do de identificação do 
parceiro de rastreabilidade para onde os itens rastreáveis são enviados são 
registados, data de envio; 
4. O resultado dos passos 2 e 3 é guardado através da execução do {UC3.6}. 
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Tabela 85 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.5} “Par t ilhar  d ados  d e r as tr eab ilid ade"  
Referência  {U3.5} 
Nome Partilhar dados de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na partilha dos dados de 
rastreabilidade que podem ser partilhados entre parceiros de rastreabilidade. Este 
caso de uso é executado após a execução do caso de uso {U4.2}, após a receção de 
um pedido de dados de rastreabilidade. 
Nota: O pedido de dados de rastreabilidade, que foi realizado no caso de uso {U4.2}, 
inclui quais os dados de rastreabilidade que se pretende (podem ser solicitados todos 
os dados ou apenas alguns dados específicos), os dados do parceiro de 
rastreabilidade que os solicita e alguns dados do item rastreável que auxiliam o 
rastreamento dos dados de rastreabilidade do item rastreável; 
Ator(es) Criador de dados de rastreabilidade; Origem de rastreabilidade, Transportador 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando se pretende reunir e partilhar os dados de 
rastreabilidade que foram solicitados por um parceiro de rastreabilidade.  
 
1. Os dados de rastreabilidade solicitados sobre um ou mais itens rastreáveis 
são consultados; 
2. Os dados de rastreabilidade solicitados estão disponíveis. São reunidos e 
associados ao pedido, tendo em conta o caso de uso {U1.3.2}, que decide 
quais os dados que podem ser partilhados; 
3. Os dados de rastreabilidade reunidos no passo 2 são enviados para a 
execução do caso de uso {U4.2}, juntamente com a identificação do 
parceiro de rastreabilidade que solicitou o rastreamento; 
4. O resultado dos passos 2 e 3 é guardado. 
Fluxo alternativo 1 
Este caso de uso inicia-se quando os dados solicitados não estão disponíveis mas 
foram encontrados dados que originam novo pedido de rastreamento. 
 
1. Os dados de rastreabilidade solicitados sobre um ou mais itens rastreáveis 
são consultados; 
2. Os dados de rastreabilidade solicitados não estão disponíveis mas foram 
obtidos dados sobre os itens rastreáveis que dão origem a um novo pedido 
de rastreamento; 
3. É executado o caso de uso {U4.1} com base nos novos dados obtidos. É 
enviado um pedido a outro parceiro de rastreabilidade, com os dados do 
pedido inicial, a identificação do parceiro de rastreabilidade que não 
encontrou os dados, e com os dados resultantes da consulta efetuada. 
4. O pedido de rastreamento inicial fica pendente à espera da resposta ao 
pedido feito no passo 3; 
5. O resultado do passo 4 é guardado. 
Fluxo alternativo 2 
Este caso de uso inicia-se quando os dados solicitados não estão disponíveis e não 
foram encontrados dados que originam novo pedido de rastreamento. 
 
1. Os dados de rastreabilidade solicitados sobre um ou mais itens rastreáveis 
são consultados; 
2. Os dados de rastreabilidade solicitados não estão disponíveis. E não foram 
obtidos dados sobre os itens rastreáveis que dão origem a um novo pedido 
de rastreamento; 
3. É enviada para a execução do {U4.2} a informação de que os dados não 
estão disponíveis. 





Tabela 86 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 3.6} “Armazenar  d ados  d e r as tr eab ilid ade"  
Referência  {U3.6} 
Nome Armazenar dados de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste no armazenamento dos dados de 
rastreabilidade associados aos itens rastreáveis que são recolhidos ao longo de todas 
as fases da rastreabilidade (interna). 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o parceiro de rastreabilidade pretende armazenar 
os dados de rastreabilidade que foram recolhidos. 
 
1. Recebe os dados de rastreabilidade recolhidos em cada uma das fases da 
rastreabilidade interna; 
2. Os dados recebidos/recolhidos são guardados, segundo as regras definidas 
no caso de uso {U1.2.6}. 






Figu r a 36 –  Diagr ama do caso de uso {U4} “Ped ir  r as tr eamen to”  
  
Apêndice 1. Diagramas e Descrição Textual dos Casos de Uso do Processo de Rastreabilidade 
176 
 
Tabela 87 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 4} “Ped ir  r as tr eamen to”  
Referência  {U4} 
Nome Pedir rastreamento 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem em iniciar e responder a um 
pedido de rastreamento. Inicia-se quando há uma necessidade de rastreio e os dados 
de rastreabilidade necessários não estão disponíveis internamente, havendo, por 
isso, necessidade de os solicitar a um parceiro de rastreabilidade externo.  
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade; Solicitador do pedido de rastreamento. 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia-se quando o ator pretende iniciar, responder ou consultar o 
estado dos pedidos de rastreamento. 
 
1. O ator gere os pedidos de rastreamento. Envia, responde ou consulta estado 
dos pedidos de rastreamento; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 
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Tabela 88 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 4.1} “Enviar  ped id o d e r as tr eamen to”  
Referência  {U4.1} 
Nome Enviar pedido de rastreamento 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem no envio a um parceiro de 
rastreabilidade, de um pedido de rastreamento relativo a um ou mais itens 
rastreáveis. Descreve também a receção e o registo dos dados de rastreabilidade 
recebidos ou da informação de que os dados não se encontram disponíveis.  
O solicitador dos dados de rastreabilidade indica os dados que pretende (todos os 
existentes ou apenas alguns dados específicos) e fornece alguns dados que 
permitem que o parceiro que recebe o pedido possa encontrar os dados de 
rastreabilidade solicitados. 
Ator(es) Solicitador dos dados de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o solicitador dos dados de rastreabilidade pretende 
solicitar a rastreabilidade de algum item rastreável. 
 
1. O solicitador dos dados de rastreabilidade regista os dados que permitem ao 
parceiro de rastreabilidade que recebe o pedido obter os dados de 
rastreabilidade do item rastreável; 
Nota: Exemplos dos dados a registar: Identificação do item rastreável, ou 
alguns atributos do item rastreável; Identificação do parceiro de 
rastreabilidade, ou alguns atributos do parceiro de rastreabilidade; 
Identificação da localização, ou alguns atributos da localização; Data/hora, 
período de tempo; Identificação do projeto ou evento, ou alguns atributos do 
processo); 
2. O solicitador dos dados de rastreabilidade consulta a lista de dados de 
rastreabilidade que o parceiro de rastreabilidade que criou o item rastreável 
pode fornecer. Essa lista foi obtida quando se trocaram os dados mestre;  
3. O solicitador dos dados de rastreabilidade regista os dados de 
rastreabilidade que pretende receber. Pode solicitar todos ou só alguns; 
4. O solicitador dos dados de rastreabilidade solícita o envio do pedido de 
rastreamento; 
5. O pedido de rastreamento é enviado com os dados registados nos passos 1 
e 3, e com a identificação do solicitador dos dados de rastreabilidade; 
6. Os dados do pedido de rastreamento enviados, a data de envio e o pedido 
criado com o estado “enviado” são guardados; 
7. Recebe a resposta ao pedido de rastreamento; 
8. A resposta ao pedido de rastreamento, a data da resposta, os dados de 
rastreabilidade recebidos e a alteração do pedido de rastreamento para o 
estado “resposta obtida” são guardados. 
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Tabela 89 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 4.2} “Responder  a ped id o d e r as tr eamen to" 
Referência  {U4.2} 
Nome Responder a pedido de rastreamento 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na receção e registo do 
pedido de rastreamento e dos dados a ele associados, enviado por outro parceiro de 
rastreabilidade. Descreve também a atividade que consiste na execução do caso de 
uso {U3.5} com base no pedido de rastreamento, para responder ao pedido de 
rastreamento 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando um parceiro de rastreabilidade recebe um pedido de 
rastreamento e pretende responder ao pedido de rastreamento recebido. 
 
1. Os dados associados ao pedido de rastreamento e a identificação do 
parceiro de rastreabilidade que fez o pedido são guardados; 
2. A data de receção do pedido de rastreamento e o estado do pedido de 
rastreamento com o estado de “recebido (pendente)” são guardados; 
3. É executado o caso de uso {U3.5}. São enviados para a execução deste caso 
de uso os dados associados ao pedido de rastreamento e a identificação do 
parceiro de rastreabilidade que solicitou o pedido; 
4. Os dados de rastreabilidade reunidos no caso de uso {U3.5}, ou a 
informação de que os dados não estão disponíveis, são enviados para o 
parceiro de rastreabilidade que os solicitou, tendo em conta o caso de uso 
{U1.2.5}, que define com partilhar dados; 
5. A data da resposta ao pedido de rastreamento e a alteração do estado do 
pedido para “respondido” são guardados. 
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Tabela 90 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 4.3} “Consu ltar  es tado dos  ped id os  d e r as tr eab ilid ade”  
Referência  {U4.3} 
Nome Consultar estado dos pedidos de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que consistem na consulta do estado dos 
pedidos de rastreabilidade qua ainda não obtiveram resposta e da criação de um 
alerta que informa o parceiro de rastreabilidade que ainda tem pedidos de 
rastreabilidade aos quais tem de enviar uma resposta. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o parceiro de rastreabilidade pretende consultar o 
estado dos pedidos de rastreamento. É criado um alerta se existirem pedidos de 
rastreamento que se encontrem no estado “recebido (pendente)” há mais de um 
determinado número de dias definido pela legislação. 
 
1. Verifica a data de receção dos pedidos no estado “recebido (pendente)”; 
2. Gera um alerta com a indicação dos pedidos de rastreamento que estão há 
mais de que um determinado número de dias no estado “recebido 
(pendente)”. O número de dias foi definidos no {U1.1.2}. 





Figu r a 37 –  Diagr ama do caso de uso {U5} “Ut ilizar  a in formação”  
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Tabela 91 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 5} “Ut ilizar  a in formação”  
Referência  {U5} 
Nome Utilizar a informação 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve as atividades que permitem a utilização dos processos 
anteriores para tomar as medidas adequadas conforme exigido pelos requisitos legais 
e de negócio. Inicia-se quando os parceiros de comerciais decidem usar a 
informação e termina quando as medidas satisfazem os requisitos legais e de 
negócio. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade; Solicitador do pedido de rastreamento 
Fluxo básico  
Esta caso de uso inicia-se quando o ator pretende utilizar os processos anteriores 
para tomar as medidas adequadas conforme exigido pelos requisitos legais e de 
negócio. 
 
1. O ator utiliza a informação. Monitoriza o processo de rastreabilidade e 
consulta os pedidos de rastreamento com resposta aos quais já obteve 
resposta; 
2. O resultado do passo 1 é guardado. 




Tabela 92 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 5.1} “Mon itor izar  p r ocesso de r as tr eab ilid ade”  
Referência  {U5.1} 
Nome Monitorizar processo de rastreabilidade 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste na monitorização constante da 
cadeia de abastecimento e das suas especificidades. A monitorização é feita para 
verificar se se tem de fazer alguma alteração ao processo de rastreabilidade definido. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o parceiro de rastreabilidade pretende monitorizar o 
processo de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade monitoriza todo o processo de rastreabilidade, 
para verificar se existe alguma alteração relevante; 
2. O parceiro de rastreabilidade regista alterações com base na monitorização 
efetuada; 
3. O resultado do passo 2 é guardado. 
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Tabela 93 –  Descr ição textual d o caso de uso {U 5.2} “Consu ltar  ped id os  d e r as tr eamen to com r espos ta ob t id a" 
Referência  {U5.2} 
Nome Consultar pedidos de rastreamento com resposta obtida 
Pequena 
descrição  
Este caso de uso descreve a atividade que consiste em consultar os dados de 
rastreabilidade recebidos na sequência de um pedido de rastreamento. 
Ator(es) Parceiro de rastreabilidade 
Fluxo básico  
Este caso de uso inicia quando o parceiro de rastreabilidade pretende consultar os 
dados de rastreabilidade recebidos, os dados que foram solicitados a outro parceiro 
de rastreabilidade. 
 
1. O parceiro de rastreabilidade consulta a lista de pedidos de rastreamento 
que se encontram no estado “resposta obtida”; 
2. O parceiro de rastreabilidade seleciona o pedido de rastreamento que 
pretende consultar os dados; 
3. Os dados associados ao pedido de rastreamento são apresentados. 
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Apêndice 2 – Diagramas do Refinamento dos Casos de Uso 
 
Figura  38 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U1}  “P lanear rast reabi l idade”  
 
 
Figu r a 39 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U1.1}  “Conhece r á rea  de  negócio” 
 




Figu r a 40 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U1.2}  “Ge rir dados de  rast reabi l idade”  
 
 
Figu r a 41 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U1.3}  “Ge rir l ig aç ão  ent re  f ases d a  rast reabi l idade  int e rna”  
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Figu r a 42 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U2}  “Al inhar dados mest re”  
 
 
Figu r a 43 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U2.1}  “Ident i f ica r pa rce iro  de  rast reabi l idade”  




Figu r a 44 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U2.2}  “Ident i f ica r loca l izaç ões f ísicas”  
 
 
Figu r a 45 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U2.3}  “Ident i f ica r a t ivos”  
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Figu r a 46 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U2.4}  “Ident i f ica r i t ens comercia is”  
 
 
Figu r a 47 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U2.4.2}  “P lanear i t ens comercia is”  
 




Figu r a 48 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U2.5}  “Trocar dados mest re”  
 
 
Figura  49 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U3}  “ R eg ist a r dados de  rast reabi l idade”  
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Figu r a 50 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U3.4}  “Reco lhe r dados de  rast reabi l idade”  
 
 
Figu r a 51  – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U4}  “P edir rast reamento”  
 




Figu r a 52 – Diag rama do  re f inamento  do  caso  de  uso  {U5}  “Ut i l iza r a  inf o rmaç ão”  
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Apêndice 3 – Pacotes da Arquitetura Lógica do Processo de 
Rastreabilidade 
 
















Figu r a 54 –  Pacote 2 "Ger ir  Dados  Mes tr e" d a Ar qu itetu r a Lógica do Pr ocesso de Ras tr eab ilid ade  
 
Figu r a 55 –  Pacote 3 "Par t ilhar  Dados " da Ar qu itetu r a Lógica do Pr ocesso de Ras tr eab ilid ade  
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Figura 56 – Pacote 4 “Recolher  Dados  de Ras tr eab ilid ade ”  da Ar qu itetu r a Lógica do Pr ocesso de Ras tr eab ilid ade  
 
Figu r a 57 –  Pacote 5 “Ger ir  Ped id os  d e Ras tr eamen to”  da Ar qu itetu r a Lógica do Pr ocesso de Ras tr eab ilid ade  
 
Figu r a 58 –  Pacote 6 “Mon itor izar ”  da Ar qu itetu r a Lógica do Pr ocesso de Ras tr eab ilid ade  
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Apêndice 4 – Descrição dos Elementos Arquiteturais 
Tabela 94 –  Descr ição do AE {AE1.1.1.d } “Especif icar  Cadeia d e Abas tec imen to ”  
Referência  {AE1.1.1.d} 
Nome Especificar Cadeia de Abastecimento 
Descrição  
Estuda a cadeia de abastecimento. Percorre todas as fases da cadeia de abastecimento e 
identifica as suas especificidades (os parceiros de rastreabilidade, o tipo de produtos que são 
trocados entre parceiros de rastreabilidade, as localizações físicas, os inputs, os processos 
internos e outputs, os níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis 
possíveis, as fases da rastreabilidade interna possíveis, entre outras). 
 
Define as especificidades da cadeia de abastecimento. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 95 –  Descr ição do AE {AE1.1.2.d } “Especif icar  Requ is itos  Legais”  
Referência  {AE1.1.2.d} 
Nome Especificar Requisitos Legais 
Descrição  
Estuda os requisitos legais e identifica os requisitos que se aplicam à área de negócio onde 
opera.  
 
Define os requisitos legais que se aplicam à organização (os dados de rastreabilidade que a lei 
obriga a recolher e guardar, o período de tempo que os dados têm de ser mantidos, o número 
de dias “máximo” para responder a um pedido de rastreamento, entre outros). 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 96 –  Descr ição do AE {AE1.1.3.d } “Especif icar  Fases  d a Ras tr eab ilid ade In ter na”  
Referência  {AE1.1.3.d} 
Nome Especificar Fases da Rastreabilidade Interna 
Descrição  
Define as fases da rastreabilidade interna onde são recolhidos os dados de rastreabilidade dos 
itens rastreáveis: receção, processos internos (movimento, transformação, armazenamento, 
uso, destruição), e envio. 
 
Este AE recebe como input informações fornecidas pelo {AE1.1.3.i}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
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Tabela 97 –  Descr ição do AE {AE1.1.3. i} “Consu ltar  Especif ic id ades  da Cadeia d e Abas tec imen to ”  
Referência  {AE1.1.3.i} 
Nome Consultar Especificidades da Cadeia de Abastecimento 
Descrição  
Fornece a informação sobre as especificidades da cadeia de abastecimento, definidas no 
{AE1.1.1.d}. 
 
O output deste AE é usado no {AE1.1.3.d}, ou no {AE1.2.1.d}, ou no {AE1.2.2.d}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 98 –  Descr ição do AE {AE1.2.1.d } “Def in ir  Níveis  d e Id en t if icação da Hier ar qu ia Logís t ica”  
Referência  {AE1.2.1.d} 
Nome Definir Níveis de Identificação da Hierarquia Logística 
Descrição  
Define os níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis da organização. 
 
Este AE recebe como input informações fornecidas pelo {AE1.1.3.i}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 99 –  Descr ição do AE {AE1.2.2.d } “Def in ir  Dados  de Ras tr eab ilid ade”  
Referência  {AE1.2.2.d} 
Nome Definir Dados de Rastreabilidade 
Descrição  
Define os dados de rastreabilidade a recolher para cada nível de identificação da hierarquia 
logística de itens rastreáveis que são utilizados na organização. Define os dados que a lei 
obriga a recolher e os outros dados de rastreabilidade que se pretende recolher.  
 
Este AE recebe como input informações fornecidas pelo {AE1.1.3.i}, pelo {AE1.2.2.i2} e pelo 
{AE1.2.2.i3}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 100 –  Descr ição do AE {AE1.2.2. i2} “Consu ltar  Requ is itos  Legais”  
Referência  {AE1.2.2.i2} 
Nome Consultar Requisitos Legais 
Descrição  
Fornece a informação sobre os requisitos legais aplicados à organização, definidos no 
{AE1.1.2.d}. 
 
O output deste AE é usado no {AE1.2.2.d}, ou no {AE1.2.6.d}, ou no {AE1.3.2.c}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
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Tabela 101 –  Descr ição do AE {AE1.2.2. i3} “Consu ltar  Níveis  d e Id en t if icação da Hier ar qu ia Logís t ica”  
Referência  {AE1.2.2.i3} 
Nome Consultar Níveis de Identificação da Hierarquia Logística 
Descrição  
Fornece a informação sobre os níveis de identificação da hierarquia logística de itens 
rastreáveis que são utilizados na organização, definidos {AE1.2.1.d}. 
 
O output deste AE é usado no {AE1.2.2.d}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 102 –  Descr ição do AE {AE1.2.3.d1} “Def in ir  Por tador  d a I d en t if icação”  
Referência  {AE1.2.3.d1} 
Nome Definir Portador da Identificação 
Descrição  
Estuda os tipos de portadores de identificação existentes (RFID, códigos de barras, entre 
outros).  
 
Define o tipo de portador da identificação a utilizar pela organização para atribuir identificação 
aos itens rastreáveis. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 103 –  Descr ição do AE {AE1.2.3.d2} “Def in ir  S is tema de Id en t if icação”  
Referência  {AE1.2.3.d2} 
Nome Definir Sistema de Identificação 
Descrição  
Estuda os tipos de sistemas de identificação.  
 
Define o sistema de identificação/formato para cada dado de rastreabilidade relevante que é 
recolhido para cada nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis.  
 
Este AE recebe como input informação fornecida pelo {AE1.2.3.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.4} Consultar DM 
 
Tabela 104 –  Descr ição do AE {AE1.2.3. i} “Consu ltar  Dados  de Ras tr eab ilid ade ”  
Referência  {AE1.2.3.i} 
Nome Consultar Dados de Rastreabilidade 
Descrição  
Fornece os dados de rastreabilidade relevantes a recolher para cada nível de identificação da 
hierarquia logística de itens rastreáveis, definidos no {AE1.2.2.d}. 
 
O output deste AE é usado no {AE1.2.3.d2}, ou no {AE1.2.4.d}, ou no {AE1.2.5.d}, ou no 
{AE1.2.6.d}, ou no {AE1.3.1.c}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
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Tabela 105 –  Descr ição do AE {AE1.2.4.d } “Def in ir  como Recolher  Dados  de Ras tr eab ilid ade ”  
Referência  {AE1.2.4.d} 
Nome Definir como Recolher Dados de Rastreabilidade 
Descrição  
Estuda os procedimentos e as tecnologias existentes para a recolha de dados de 
rastreabilidade. 
 
Este AE recebe como input informação fornecida pelo {AE1.2.3.i}.  
 
Define os procedimentos/tecnologias a utilizar para a recolha de cada dado de rastreabilidade. 
Pacote {P4} Recolher Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 106 –  Descr ição do AE {AE1.2.5.d } “Def in ir  como Par t ilhar  Dados  de Ras tr eab ilid ade ”  
Referência  {AE1.2.5.d} 
Nome Definir como Partilhar Dados de Rastreabilidade 
Descrição  
Estuda os procedimentos e as tecnologias existentes para a partilha de dados de 
rastreabilidade (email, fax, XML, EDI, entres outros). 
 
Este AE recebe como input informação fornecida pelo {AE1.2.3.i}. 
 
Define os procedimentos/tecnologias a utilizar para a partilha de cada dado de rastreabilidade. 
Pacote {P3} Partilhar Dados 
 
Tabela 107 –  Descr ição do AE {AE1.2.6.d } “Def in ir  como Man ter  Dados  de Ras tr eab ilid ade”  
Referência  {AE1.2.6.d} 
Nome Definir como Manter Dados de Rastreabilidade 
Descrição  
Estuda os procedimentos e as tecnologias existentes para guardar/manter os dados de 
rastreabilidade (Bases de dados, entre outros). 
 
Este AE recebe como input informação fornecida pelos {AE1.2.3.i} e pelo {AE1.2.2.i2}. 
 
Define os procedimentos e as tecnologias a utilizar para guardar/manter os dados de 
rastreabilidade relevantes, durante o período de tempo definido no estudo dos requisitos legais. 
Pacote {P4} Recolher Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 108 – Descrição do AE {AE1.3.1.c} “Associar  Dados  de Ras tr eab ilid ade às  Fases  d a Ras tr eab ilid ade In ter na”  
Referência  {AE1.3.1.c} 
Nome Associar Dados de Rastreabilidade às Fases da Rastreabilidade Interna 
Descrição  
Define os dados de rastreabilidade a recolher em cada uma das fases da rastreabilidade 
interna identificadas. Associam-se os dados de rastreabilidade a recolher à fase de 
rastreabilidade interna onde são recolhidos. 
 
Este AE recebe como input informação fornecida pelo {AE1.2.3i} e pelo {AE1.3.1.i1}. 
 
O output deste AE é usado no {AE3.4.1.i}, ou no {AE3.4.2.i}, ou no {AE3.4.3.i1}, ou no 
{AE3.4.4.i}, ou no {AE3.4.5.i}, ou no {AE3.4.6.i}, ou no {AE3.4.7.i}. 
Pacote {P4} Recolher Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 109 –  Descr ição do AE {AE1.3.1. i1} “Consu ltar  Fases  da Ras tr eab ilid ade In ter na”  
Referência  {AE1.3.1.i1} 
Nome Consultar Fases da Rastreabilidade Interna 
Descrição  
Fornece a informação sobre as fases da rastreabilidade interna, definidas no {AE1.1.3.d}.  
 
O output deste AE é usado {AE1.3.1.c}, ou no {AE1.3.3.d}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 110 –  Descr ição do AE {AE1.3.2.c} “Def in ir  Dados  de Ras tr eab ilid ade a Par t ilhar ”  
Referência  {AE1.3.2.c} 
Nome Definir Dados de Rastreabilidade a Partilhar 
Descrição  
Define para cada fase da rastreabilidade interna, os dados de rastreabilidade a partilhar com o 
parceiro de rastreabilidade, quando existe um pedido de rastreamento e os dados a partilhar 
no portador da identificação. 
 
Este AE recebe como input informação fornecida pelo {AE1.2.2.i2} e pelo {AE1.3.2.i2}. 
 
O output deste AE é usado no {AE3.2.c}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 111 –  Descr ição do AE {AE1.3.2. i2}  “Consu ltar  Dados  Associados  às  Fases  da Ras tr eab ilid ade In ter na”  
Referência  {AE1.3.2.i2} 
Nome Consultar Dados Associados às Fases da Rastreabilidade Interna 
Descrição  
Fornece os dados de rastreabilidade associados às fases da rastreabilidade interna, definidos 
no {AE1.3.1.c}. 
 
O output deste AE é usado no {AE1.3.2.c}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
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Tabela 112 – Descrição do AE {AE1.3.3.d} “Def in ir  como Es tabelecer  Ligação en tr e Fases  d a Ras tr eab ilid ade In ter na”  
Referência  {AE1.3.3.d} 
Nome Definir como Estabelecer Ligação entre Fases da Rastreabilidade Interna  
Descrição  
Estuda as fases da rastreabilidade interna da organização. 
 
Decide como estabelecer comunicação entre as fases da rastreabilidade interna. 
 
Este AE recebe como input informação fornecida pelo {AE1.3.1.i1}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 113 –  Descr ição do AE {AE1.4.d } “Decid ir  Dados  a In c lu ir  no Plano de Ras tr eab ilid ade”  
Referência  {AE1.4.d} 
Nome Decidir Dados a Incluir no Plano de Rastreabilidade 
Descrição  
Decide o conteúdo do plano de rastreabilidade, a informação a incluir no plano de 
rastreabilidade: 
- Os níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis da organização; 
- Os dados de rastreabilidade relevantes; 
- O portador da identificação utilizado pela organização; 
- O sistema de identificação para cada dado de rastreabilidade; 
- A decisão sobre como são recolhidos os dados de rastreabilidade; 
- A decisão sobre como partilhar dados de rastreabilidade; 
- A decisão sobre como manter os dados de rastreabilidade; 
- A associação dos dados de rastreabilidade às fases da rastreabilidade interna; 
- A decisão sobre quais dados de rastreabilidade são partilhados com um parceiro quando 
existe um pedido ou os que são partilhados no portador da identificação; 
- A definição de como estabelecer ligação entre fases da rastreabilidade interna. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 114 –  Descr ição do AE {AE1.4. i} “Cr iar  Plano de Ras tr eab ilid ade”  
Referência  {AE1.4.i} 
Nome Criar Plano de Rastreabilidade 
Descrição  
Regista num documento as decisões tomadas, os dados que são incluídos no plano de 
rastreabilidade, definidos no {AE1.4.d}. 
Pacote {P1} Planear Sistema de Rastreabilidade 
 
Tabela 115 –  Descr ição do AE {AE2.1.1.c} “Decid ir  I d en t if icação do Par ceir o”  
Referência  {AE2.1.1.c} 
Nome Decidir Identificação do Parceiro 
Descrição  
Decide qual o código de identificação global e único para o parceiro de rastreabilidade, tendo 
em conta o que foi definido {AE1.2.3.d2}. 
 
O output deste AE é usado no {AE2.1.1.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.1} Decidir Identificação DM 
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Tabela 116 –  Descr ição do AE {AE2.1.1.d } “Def in ir  Dados  de Id en t if icação dos  Par ceir os”  
Referência  {AE2.1.1.d} 
Nome Definir Dados de Identificação dos Parceiros 
Descrição  
Define os dados de identificação (nome do parceiro de rastreabilidade, morada do parceiro, 
nome da pessoa de contacto, email ou telefone de contacto) necessários para a identificação 
de um parceiro de rastreabilidade. 
Pacote 
{P2} Gerir de Dados Mestre 
{P2.2} Especificar DM 
 
Tabela 117 –  Descr ição do AE {AE2.1.1. i} “Regis tar  Dados  de Id en t if icação do Par ceir o ”  
Referência  {AE2.1.1.i} 
Nome Registar Dados de Identificação do Parceiro 
Descrição  
Regista os dados de identificação definidos no {AE2.1.1.d}.  
 
Executa o {AE2.1.1.c} para obter o código de identificação global e único. 
 
Os dados de identificação registados são guardados. É criado um dado mestre com os dados 
registados. 
Pacote 
{P2} Gerir de Dados Mestre 
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 118 –  Descr ição do AE {AE2.1.2. i} “Atualizar  Dados  do Par ceir o”  
Referência  {AE2.1.2.i} 
Nome Atualizar Dados do Parceiro 
Descrição  
Atualiza os dados de identificação do parceiro. 
 
Regista os novos dados de identificação. 
 
Os dados registados são guardados. O dado mestre é atualizado. 
Pacote 
{P2} Gerir de Dados Mestre 
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 119 –  Descr ição do AE {AE2.2.1.c}  “Decid ir  I d en t if icação da Localização Fís ica ”  
Referência  {AE2.2.1.c} 
Nome Decidir Identificação da Localização Física  
Descrição  
Decide qual o código de identificação global e único para a localização física, tendo em conta o 
que foi definido {AE1.2.3.d2}. 
 
O output deste AE é usado no {AE2.2.1.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.1} Identificar DM 
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Tabela 120 –  Descr ição do AE {AE2.2.1.d } “Def in ir  Dados  de Id en t if icação das  Localizações  Fís icas”  
Referência  {AE2.2.1.d} 
Nome Definir Dados de Identificação das Localizações Físicas 
Descrição  
Define os dados de identificação (o nível da localização (se é interna ou externa), uma 
descrição, o nome, a localização (morada), um dado de contacto (número de telefone/email), 
uma descrição e a identificação do parceiro ao qual a localização pertence) necessários para a 
identificação de uma localização física. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.2} Especificar DM 
 
Tabela 121 –  Descr ição do AE {AE2.2.1. i} “Regis tar  Dados  de Id en t if icação das  Localizações  Fís icas ”  
Referência  {AE2.2.1.i} 
Nome Registar Dados de Identificação das Localizações Físicas  
Descrição  
Regista os dados de identificação definidos no {AE2.2.1.d}. 
 
Executa o {AE2.2.1.c} para obter o código de identificação global e único.  
 
Os dados registados são guardados. É criado um dado mestre com os dados registados. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 122 –  Descr ição do AE {AE2.2.2.c}  “Decid ir  Localização Fís ica a Consu ltar ”  
Referência  {AE2.2.2.c} 
Nome Decidir Localização Física a Consultar 
Descrição  
Decide a localização física que pretende consultar. 
 
O output deste AE é usado no {AE2.2.2.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.4} Consultar DM 
 
Tabela 123 –  Descr ição do AE {AE2.2.2. i} “Consu ltar  Dados  das  Localizações  Fís icas”  
Referência  {AE2.2.2.i} 
Nome Consultar Dados das Localizações Físicas 
Descrição  
Fornece os dados da localização física. 
 
Apresenta os dados da localização física selecionada no {AE2.2.2.c} ou o output deste AE é 
usado no {AE2.3.1.i1}, ou no {AE2.2.3.i}, ou no {AE2.3.3.i1}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.4} Consultar DM 
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Tabela 124 –  Descr ição do AE {AE2.2.3. i} “Atualizar  Dados  da Localização Fís ica”  
Referência  {AE2.2.3.i} 
Nome Atualizar Dados da Localização Física 
Descrição  
Executa o {AE2.2.2.i} para consultar os dados da localização física. Os dados da localização 
física selecionada são apresentados. 
 
Regista os novos dados da localização. 
 
Atualiza os dados de identificação da localização física pretendida.  O dado mestre é atualizado. 
 
Os dados registados são guardados. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 125 –  Descr ição do AE {AE2.3.1.c1} “Decid ir  I d en t if icação do At ivo”   
Referência  {AE2.3.1.c1} 
Nome Decidir Identificação do Ativo 
Descrição  
Decide qual o código de identificação global e único para o ativo tendo em conta o que foi 
definido {AE1.2.3.d2}. 
 
O output deste AE é usado no {AE2.3.1.i1}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.1} Identificar DM 
 
Tabela 126 –  Descr ição do AE {AE2.3.1.d } “Def in ir  Dados  de I d en t if icação dos  At ivos”  
Referência  {AE2.3.1.d} 
Nome Definir Dados de Identificação dos Ativos 
Descrição  
Define os dados de identificação (nome, tipo de ativo (imobilizado ou retornável) e uma 
descrição, localização à qual esta associado) necessários para a identificação de um ativo. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.2} Especificar DM 
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Tabela 127 –  Descr ição do AE {AE2.3.1. i1} “ Regis tar  Dados  de Id en t if icação dos  At ivos ”  
Referência  {AE2.3.1.i1} 
Nome Registar Dados de Identificação dos Ativos 
Descrição  
Regista os dados de identificação definidos no {AE2.3.1.d}. 
 
Executa o {AE2.2.2.i} para consultar os dados da localização física. Os dados da localização 
selecionada são apresentados. 
 
Executa o {AE2.3.1.c1} para obter o código de identificação global e único. 
 
O ativo é associado à localização selecionada. 
 
Os dados registados são guardados. É criado um dado mestre com os dados registados. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 128 –  Descr ição do AE {AE2.3.2.c} “Decid ir  A t ivo a Consu ltar ”  
Referência  {AE2.3.2.c} 
Nome Decidir Ativo a Consultar 
Descrição  
Decide o ativo que pretende consultar. 
 
O output deste AE é usado no {AE2.3.2.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.4} Consultar DM 
 
Tabela 129 –  Descr ição do AE {AE2.3.2. i}  “Consu ltar  Dados  dos  At ivos ”  
Referência  {AE2.3.2.i} 
Nome Consultar Dados dos Ativos 
Descrição  
Fornece os dados do ativo. 
 
Apresenta os dados do ativo selecionado no {AE2.3.2.c}, ou o output deste AE é usado no 
{AE2.3.3.i1}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.4} Consultar DM 
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Tabela 130 –  Descr ição do AE {AE2.3.3. i1} “Atualizar  Dados  do At ivo”  
Referência  {AE2.3.3.i1} 
Nome Atualizar Dados do Ativo 
Descrição  
Executa o {AE2.3.2.i} para consultar os dados do ativo. Os dados do ativo selecionado são 
apresentados. 
 
Executa o {AE2.2.2.i} para consultar os dados da localização física. Os dados são 
apresentados. 
 
Regista os novos dados do ativo. 
 
Atualiza os dados de identificação do ativo pretendido. O dado mestre é atualizado. 
 
Os dados registados são guardados. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 131 –  Descr ição do AE {AE2.4.1.c} “Decid ir  I d en t if icação do I tem Comer c ia l”  
Referência  {AE2.4.1.c} 
Nome Decidir Identificação do Item Comercial 
Descrição  
Decide qual o código de identificação global e único para o item comercial, tendo em conta o 
que foi definido {AE1.2.3.d2}. 
 
O output deste AE é usado no {AE2.4.1.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.1} Identificar DM 
 
Tabela 132 –  Descr ição do AE {AE2.4.1.d }  “Decid ir  Dados  do I tem Comer c ial”  
Referência  {AE2.4.1.d} 
Nome Decidir Dados de Identificação dos Itens Comerciais 
Descrição  
Define os dados de identificação (classificação, especificações, dimensões, peso e uma 
descrição) necessários para a identificação de um item comercial.  
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.2} Especificar DM 
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Tabela 133 –  Descr ição do AE {AE2.4.1. i} “Regis tar  Dados  de I d en t if icação dos  I tens  Comer c iais”  
Referência  {AE2.4.1.i} 
Nome Registar Dados de Identificação dos Itens Comerciais 
Descrição  
Regista os dados de identificação definidos no {AE2.4.1.d}. 
 
Executa o {AE2.4.1.c} para obter o código de identificação global e único.  
 
Os dados inseridos são guardados. É criado um dado mestre com os dados registados. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 134 –  Descr ição do AE {AE2.4.2.1.c} “ Decid ir  I tem Comer c ial”  
Referência  {AE2.4.2.1.c} 
Nome Decidir Item Comercial 
Descrição  
Decide o item comercial (a especificar ou atualizar componentes, ou a especificar ou atualizar 
processo de produção, ou a estabelecer ou atualizar nível da hierarquia logística de 
identificação, ou que pretende criar) e os dados a enviar como output deste AE. 
 
O output deste AE é usado no {AE2.4.3.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.4} Consultar DM 
 
Tabela 135 –  Descr ição do AE {AE2.4.2.1.d } “ Def in ir  Especif icação dos  Componen tes  do I tem Comer c ial”  
Referência  {AE2.4.2.1.d} 
Nome Definir Especificação dos Componentes do Item Comercial 
Descrição  
Define os requisitos de informação (características dos componentes, código global e único dos 
componentes, entre outros) necessários para especificar os componentes que compõem o 
item comercial. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.2} Especificar DM 
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Tabela 136 –  Descr ição do AE {AE2.4.2.1. i} “ Regis tar  (ou  Atualizar ) os  Componen tes  do I tem Comer c ial ”  
Referência  {AE2.4.2.1.i} 
Nome Registar (ou Atualizar) os Componentes do Item Comercial 
Descrição  
Executa o {AE2.4.3.i} para consultar os dados do item comercial. Os dados do item comercial 
selecionado são apresentados. 
 
Regista (ou atualiza) os requisitos de informação necessários definidos no {AE2.4.2.1.d}, para 
especificar os componentes do item comercial selecionado. 
 
Os dados registados são associados ao item comercial selecionado e são guardados.  
 
É criado um dado mestre com os dados registados ou é atualizado o dado mestre existente.  
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 137 – Descrição do AE {AE2.4.2.3.d } “ Def in ir  Especif icação do Pr ocesso de Pr odução do I tem Comer c ial”  
Referência  {AE2.4.2.3.d} 
Nome Definir Especificação do Processo de Produção do Item Comercial 
Descrição  
Define os dados a incluir para a especificação do processo de produção do item comercial (por 
exemplo: máquinas que serão usados para a produção do item, os componentes que 
compõem cada item comercial, os ativos que podem ser usados no item, entre outros). 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.2} Especificar DM 
 
Tabela 138 – Descr ição do AE {AE2.4.2.3. i} “ Regis tar  (ou  Atualizar ) o Pr ocesso de Pr odução do I tem Comer c ial ”  
Referência  {AE2.4.2.3.i} 
Nome Registar (ou Atualizar) o Processo de Produção do Item Comercial 
Descrição  
Executa o {AE2.4.3.i} para consultar os dados do item comercial. Os dados do item comercial 
selecionado são apresentados. 
 
Regista (ou atualiza) a especificação do processo de produção, definido no {AE.2.4.2.3.d}. 
 
Os dados registados são guardados.  
 
É criado um dado mestre com os dados registados ou é atualizado o dado mestre existente. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre  
{P2.3} Registar DM 
 
  
Apêndice 4. Descrição dos Elementos Arquiteturais 
208 
 
Tabela 139 –  Descr ição do AE {AE2.4.2.5.c2} “ Decid ir  Nível d e Id en t if icação da Hier ar qu ia Logís t ica”  
Referência  {AE2.4.2.5.c2} 
Nome Decidir Nível de Identificação da Hierarquia Logística 
Descrição  
Decide o nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis.  
 
O output deste AE é usado no {AE2.4.2.5.i2}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.4} Consultar DM 
 
Tabela 140 – Descrição do AE {AE2.4.2.5. i1} “ Es tabelecer  (ou  A tualizar ) Nível d e Id en t if icação do I tem Comer c ial”  
Referência  {AE2.4.2.5.i1} 
Nome Estabelecer (ou Atualizar) Nível de Identificação do Item Comercial 
Descrição  
Executa o {AE2.4.3.i} para consultar os dados do item comercial. Os dados do item comercial 
selecionado são apresentados. 
 
Executa o {AE2.4.2.5.i2} para consultar os níveis de identificação da hierarquia logística de 
itens rastreáveis. Os dados do nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis 
selecionado são apresentados. 
 
Estabelece (ou atualiza) o nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis 
pretendido para o item comercial selecionado. 
 
A associação do nível de identificação da hierarquia logística ao item comercial é guardada. 
 
É criado um dado mestre com a associação efetuada ou é atualizado o dado mestre existente.  
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.3} Registar DM 
 
Tabela 141 – Descrição do AE {AE2.4.2.5. i2} “ Consu ltar  Dados  dos  Níveis  d e Id en t if icação da Hier ar qu ia Logís t ica”  
Referência  {AE2.4.2.5.i2} 
Nome Consultar Dados dos Níveis de Identificação da Hierarquia Logística 
Descrição  
Fornece os dados dos níveis de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis. 
 
O output deste AE (os dados do nível selecionado no {AE2.4.2.5.c2}) é usado no {AE2.4.2.5.i1}, 
ou no {AE3.1.i}. 
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.4} Consultar DM 
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Tabela 142 –  Descr ição do AE {AE2.4.3. i} “Consu ltar  Dados  dos  I tens  Comer c iais”  
Referência  {AE2.4.3.i} 
Nome Consultar Dados dos Itens Comerciais 
Descrição  
Fornece os dados do item comercial. 
 
São apresentados os dados pretendidos (o processo de produção, e/ou os componentes que 
compõem o item comercial e / ou o nível da hierarquia logística de identificação, e /ou a 
identificação do item comercial) do item comercial selecionado no {AE2.4.2.1.c}, ou o output 
deste AE é usado no {AE2.4.2.1.i}, ou no {AE2.4.2.3.i}, ou no {AE2.4.2.5.i1},ou no {AE3.1.c}, 
ou no {AE3.4.3.i2}.  
Pacote 
{P2} Gerir Dados Mestre 
{P2.4} Consultar DM 
 
Tabela 143 –  Descr ição do AE {AE2.5.1.c} “Def in ir  Dados  Mes tr e a Par t ilhar ”  
Referência  {AE2.5.1.c} 
Nome Definir Dados Mestre a Partilhar 
Descrição  
Define os dados mestre (dados sobre o parceiros de rastreabilidade, dados sobre as 
localizações físicas, dados sobre os ativos e dados genéricos do item comercial) que são 
partilhados com os parceiros de rastreabilidade, quando existe um pedido de dados mestre, e 
define a lista de dados de rastreabilidade que podem ser partilhados quando existe um pedido 
de rastreamento (definidos no {AE1.3.2.c}). 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.1} Partilhar Dados Mestre 
 
Tabela 144 –  Descr ição do AE {AE2.5.2.c} “Decid ir  Par ceir o a Ped ir  Dados  Mes tr e”  
Referência  {AE2.5.2.c} 
Nome Decidir Parceiro a Pedir Dados Mestre 
Descrição  
Decide o parceiro de rastreabilidade ao qual pretende pedir os dados mestre e a lista de dados 
de rastreabilidade que podem ser partilhados quando existe um pedido de rastreamento . 
 
O output deste AE é usado no {AE2.5.2.i}. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.1} Partilhar Dados Mestre 
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Tabela 145 –  Descr ição do AE {AE2.5.2. i} “Enviar  Ped id o d e Dados  Mes tr e”  
Referência  {AE2.5.2.i} 
Nome Enviar Pedido de Dados Mestre 
Descrição  
Consulta dados do parceiro de rastreabilidade. 
 
O pedido de dados mestre e da lista de dados de rastreabilidade que podem ser partilhados 
quando existe um pedido de rastreamento é enviado para o parceiro selecionado no 
{AE2.5.2.c}. 
 
Recebe dados mestre solicitados ao parceiro de rastreabilidade. 
 
Os dados mestre recebidos são guardados. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.1} Partilhar Dados Mestre 
 
Tabela 146 –  Descr ição do AE {AE2.5.3. i} “Enviar  Dados  Mes tr e”  
Referência  {AE2.5.3.i} 
Nome Enviar Dados Mestre 
Descrição  
Recebe pedido de dados mestre, enviado por um parceiro de rastreabilidade. 
 
Responde ao pedido de dados mestre. Envia os dados mestre e a lista de dados de 
rastreabilidade que podem ser partilhados quando existe um pedido de rastreamento , definidos 
no {AE2.5.1.c}, segundo as regras definidas no {AE1.2.5.d}. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.1} Partilhar Dados Mestre 
 
Tabela 147 –  Descr ição do AE {AE3.1.c} “Decid ir  I d en t if icação do I tem Ras tr eável ”  
Referência  {AE3.1.c} 
Nome Decidir Identificação do Item Rastreável 
Descrição  
Decide o código de identificação do item rastreável a criar, com base no nível de identificação 
da hierarquia logística de itens rastreáveis recebido como input do {AE3.1.i}. 
 
Caso o item rastreável a criar não seja um “item comercial”, decide qual o código de 
identificação do item rastreável a criar. 
 
Caso o item rastreável a criar seja um “item comercial”, executa o {AE2.4.3.i} para obter os 
dados do item comercial (o código de identificação global e único, o nível de identificação da 
hierarquia logística  e o processo de produção desse item comercial) que pretende criar. 
Decide qual o código de identificação do item comercial a criar com base nos dados obtidos. 
 
O output deste AE é usado no {AE3.1.i}. 
 
Nota: O código de identificação do item rastreável é criado tendo em conta o que foi definido 
{AE1.2.3.d2}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 148 –  Descr ição do AE {AE3.1. i}  “ I d en t if icar  I tem Ras tr eável C r iado”  
Referência  {AE3.1.i} 
Nome Identificar Item Rastreável Criado 
Descrição  
Executa o {AE2.4.2.5.i2} para consultar os níveis de identificação da hierarquia logística de 
itens rastreáveis. Os dados do nível de identificação da hierarquia logística de itens rastreáveis 
selecionado são enviados para a execução do {AE3.1.c}. 
 
Recebe como input o código de identificação do item rastreável criado, o output do {AE3.1.c}. 
 
O output deste AE é usado no {AE3.4.3.i1}. 
 
Este AE vai originar a execução do {AE3.4.3.i1}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 149 –  Descr ição d o AE {AE3.2.c}  “Decid ir  Dados  a In c lu ir  no Por tador  d a Id en t if icação”  
Referência  {AE3.2.c} 
Nome Decidir Dados a Incluir no Portador da Identificação 
Descrição  
Decide os dados que podem ser incluídos no portador da identificação, tendo em conta os 
dados de rastreabilidade disponíveis. 
 
O output deste AE vai ser usado no {AE3.2.i}. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade que podem ser partilhados no portador da identificação, em 
cada fase de rastreabilidade interna, foram definidos no {AE1.3.2.c}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 150 –  Descr ição do AE {AE3.2. i}  “Cr iar  Por tador  d a Id en t if icação”  
Referência  {AE3.2.i} 
Nome Criar Portador da Identificação 
Descrição  
Recebe como input o código de identificação do item do {AE3.4.3.i}. 
 
Cria o portador da identificação, tendo em conta o que foi definido no {AE1.2.3.d1}. 
 
O portador da identificação é impresso com os dados resultantes do output do {AE3.2.c} e 
aplicado/colado ao item rastreável criado. 
 
Nota: O {AE1.2.3.d1} que define o tipo de portador da identificação a usar. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 151 –  Descr ição do AE {AE3.3. i}  “Cap tu r ar  I d en t if icação do I tem Ras tr eável”  
Referência  {AE3.3.i} 
Nome Capturar Identificação do Item Rastreável 
Descrição  
Recolhe (captura) a identificação do item rastreável, presente no portador da identificação. 
 
O output deste AE (a identificação recolhida) é usado no {AE3.4.1.i}, ou no {AE3.4.2.i}, ou no 
{AE3.4.3.i}, ou no {AE3.4.4.i}, ou no {AE3.4.5.i}, ou no {AE3.4.6.i}, ou no {AE3.4.7.i}. 
 
Nota: A recolha é feita tendo em conta o {AE1.2.4.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 152 –  Descr ição do AE {AE3.4.1. i}  “Recolher  Dados  sob r e Receção de I tens  Ras tr eáveis ”  
Referência  {AE3.4.1.i} 
Nome Recolher Dados sobre Receção de Itens Rastreáveis 
Descrição  
Executa {AE3.3.i} para receber (recolher) a identificação do item rastreável. 
 
Executa o {AE1.3.1.c} para saber quais os dados a recolher na fase “receção” da 
rastreabilidade interna. 
 
Recolhe os dados de rastreabilidade definidos no {AE1.3.1.c}. 
 
A identificação dos itens rastreáveis e os dados de rastreabilidade recolhidos são enviados para 
o {AE3.6.i}, onde são guardados. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade são recolhidos tendo em conta o que esta definido no 
{AE1.2.4.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 153 –  Descr ição do AE {AE3.4.2. i}  “Recolher  Dados  sob r e Movimen to d e I tens  Ras tr eáveis ”  
Referência  {AE3.4.2.i} 
Nome Recolher Dados sobre Movimento de Itens Rastreáveis 
Descrição  
Executa {AE3.3.i} para receber (recolher) a identificação do item rastreável. 
 
Executa o {AE1.3.1.c} para saber quais os dados a recolher na fase “movimento” da 
rastreabilidade interna. 
 
Recolhe os dados de rastreabilidade definidos no {AE1.3.1.c}. 
 
A identificação dos itens rastreáveis e os dados de rastreabilidade recolhidos são enviados para 
o {AE3.6.i}, onde são guardados. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade são recolhidos tendo em conta o que esta definido no 
{AE1.2.4.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 154 –  Descr ição do AE {AE3.4.3. i1} “Recolher  Dados  sob r e Tr ans formações  d e I tens  Ras tr eáveis”  
Referência  {AE3.4.3.i1} 
Nome Recolher Dados sobre Transformações de Itens Rastreáveis 
Descrição  
Recebe o output do {AE3.1.i}, a identificação do item rastreável criado. 
 
Caso o item rastreável seja um “item comercial”, executa o {AE3.4.3.i2} para calcular o ciclo 
de vida do item comercial, para saber as transformações que o item comercial vai sofrer.  
 
Caso não seja um “item comercial”, são recolhidos os dados relativos à agregação de itens 
rastreáveis. Executa {AE3.3.i} para receber (recolher) a identificação dos itens rastreáveis que 
pretende agregar. 
 
Executa o {AE1.3.1.c} para saber quais os dados a recolher na fase “transformação” da 
rastreabilidade interna. 
 
Recolhe os dados de rastreabilidade definidos no {AE1.3.1.c}. 
 
O portador da identificação é criado e aplicado com a execução do {AE3.2.i}. 
 
A identificação dos itens rastreáveis e os dados de rastreabilidade recolhidos são enviados para 
o {AE3.6.i}, onde são guardados. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade são recolhidos tendo em conta o que esta definido no 
{AE1.2.4.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 155 –  Descr ição do AE {AE3.4.3. i2} “ Calcu lar  o Tr ajeto (C ic lo d e Vid a) d o I tem Comer c ial ”  
Referência  {AE3.4.3.i2} 
Nome Calcular o Trajeto (Ciclo de Vida) do Item Comercial 
Descrição  
Recebe o output {AE3.4.3.i1}, a identificação do item comercial. 
 
Executa o {AE2.4.3.i} para obter os dados do item comercial, para obter o processo de 
produção, para saber as transformações que o item comercial vai sofrer.  
 
Calcula o trajeto (ciclo de vida) do item comercial, tendo em conta o {AE1.3.3.d}. 
 
O output deste AE é usado no {AE3.4.3.i1}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 156 –  Descr ição do AE {AE3.4.4. i} “Recolher  Dados  sob r e Armazenamen to d e I tens  Ras tr eáveis ”  
Referência  {AE3.4.4.i} 
Nome Recolher Dados sobre Armazenamento de Itens Rastreáveis 
Descrição  
Executa {AE3.3.i} para receber (recolher) a identificação do item rastreável. 
 
Executa o {AE1.3.1.c} para saber quais os dados a recolher na fase “armazenamento” da 
rastreabilidade interna. 
 
Recolhe os dados de rastreabilidade definidos no {AE1.3.1.c}.  
 
A identificação dos itens rastreáveis e os dados de rastreabilidade recolhidos são enviados para 
o {AE3.6.i}, onde são guardados. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade são recolhidos tendo em conta o que esta definido no 
{AE1.2.4.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 157 –  Descr ição do AE {AE3.4.5. i}  “Recolher  Dados  sob r e Uso de I tens  Ras tr eáveis ”  
Referência  {AE3.4.5.i} 
Nome Recolher Dados sobre Uso de Itens Rastreáveis 
Descrição  
Executa {AE3.3.i} para receber (recolher) a identificação do item rastreável. 
 
Executa o {AE1.3.1.c} para saber quais os dados a recolher na fase “uso” da rastreabilidade 
interna. 
 
Recolhe os dados de rastreabilidade que estão associados ao uso de um item rastreável sobre 
o item rastreável cuja identificação foi capturada, definidos no {AE1.3.1.c}. 
 
A identificação dos itens rastreáveis e os dados de rastreabilidade recolhidos são enviados para 
o {AE3.6.i}, onde são guardados. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade são recolhidos tendo em conta o que esta definido no 
{AE1.2.4.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 158 –  Descr ição do AE {AE3.4.6. i}  “Recolher  Dados  sob r e Des tr u ição d e I tens  Ras tr eáveis ”  
Referência  {AE3.4.6.i} 
Nome Recolher Dados sobre Destruição de Itens Rastreáveis 
Descrição  
Executa {AE3.3.i} para receber (recolher) a identificação do item rastreável. 
 
Executa o {AE1.3.1.c} para saber quais os dados a recolher na fase “destruição” da 
rastreabilidade interna. 
 
Recolhe os dados de rastreabilidade definidos no {AE1.3.1.c}. 
 
A identificação dos itens rastreáveis e os dados de rastreabilidade recolhidos são enviados para 
o {AE3.6.i}, onde são guardados. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade são recolhidos tendo em conta o que esta definido no 
{AE1.2.4.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 159 –  Descr ição do AE {AE3.4.7. i}  “Recolher  Dados  sob r e Envio d e I tens  Ras tr eáveis ”  
Referência  {AE3.4.7.i} 
Nome Recolher Dados sobre Envio de Itens Rastreáveis 
Descrição  
Executa {AE3.3.i} para receber (recolher) a identificação do item rastreável. 
 
Executa o {AE1.3.1.c} para saber quais os dados a recolher na fase “envio” da rastreabilidade 
interna. 
 
Recolhe os dados de rastreabilidade definidos no {AE1.3.3.c}. 
 
A identificação dos itens rastreáveis e os dados de rastreabilidade recolhidos são enviados para 
o {AE3.6.i}, onde são guardados. 
 
Nota: Os dados de rastreabilidade são recolhidos tendo em conta o que esta definido no 
{AE1.2.4.c}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 160 –  Descr ição do AE {AE3.5.c} “Decid ir  Dados  de Ras tr eab ilid ade a Par t ilhar ”  
Referência  {AE3.5.c} 
Nome Decidir Dados de Rastreabilidade a Partilhar 
Descrição  
Decide que dados de rastreabilidade do item rastreável alvo do pedido que são partilhados com 
o (enviados ao) parceiro de rastreabilidade, tendo em conta o {AE1.3.2.c}. 
 
Nota: O {AE1.3.2.c} define os dados de cada fase da rastreabilidade interna que podem ser 
partilhados, e tendo em conta os dados solicitados pelo parceiro de rastreabilidade.  
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.2} Partilhar Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 161 –  Descr ição do AE {AE3.5. i} “Ger ir  Par t ilh a d e Dados  d e Ras tr eab ilid ade”  
Referência  {AE3.5.i} 
Nome Gerir Partilha de Dados de Rastreabilidade 
Descrição  
Recebe o output do {AE4.2.i} os dados associados ao pedido de rastreamento. 
 
Executa o {AE3.5.c} para consulta os dados de rastreabilidade associados ao item rastreável 
alvo do pedido de dados de rastreabilidade, que podem ser partilhados.  
 
Caso os dados estejam disponíveis Os dados de rastreabilidade a partilhar, selecionados no 
{AE3.5.c}, são enviados para o {AE4.2.i}. 
 
Caso os dados não estejam disponíveis É executado o {AE4.1.i}, é enviado um novo pedido de 
rastreamento com os dados do pedido inicial, a identificação do parceiro de rastreabilidade que 
não encontrou os dados solicitados e os dados resultantes da pesquisa efetuada, que podem 
ajudar na recolha dos dados de rastreabilidade solicitados sobre um item rastreável. Caso não 
tenham sido encontrados dados novos, é enviada para o {AE4.2.i} a informação de que os 
dados não se encontram disponíveis. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.2} Partilhar Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 162 –  Descr ição do AE {AE3.6. i}  “Armazenar  Dados  de Ras tr eab ilid ade”  
Referência  {AE3.6.i} 
Nome Armazenar Dados de Rastreabilidade 
Descrição  
Recebe o output (os dados de rastreabilidade recolhidos em cada uma das fases da 
rastreabilidade interna) do {AE3.4.1.i}, do {AE3.4.2.i}, do {AE3.4.3.i1}, do {AE3.4.4.i}, do 
{AE3.4.5.i}, do {AE3.4.6.i}, e do {AE3.4.7.i}.  
 
Os dados são mantidos tendo em conta o que foi definido no {AE1.2.6.d}. 
Pacote {P4} Recolha de Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 163 –  Descr ição do AE {AE4.1.c}  “Decid ir  Dados  de Ras tr eab ilid ade a Solic itar ”  
Referência  {AE4.1.c} 
Nome Decidir Dados de Rastreabilidade a Solicitar 
Descrição  
Decide os dados de rastreabilidade que pretende solicitar no pedido de rastreamento.  
 
O output deste AE é usado no {AE4.1.i}. 
 
Nota: Consulta os dados mestre recebidos do parceiro de rastreabilidade que criou o item 
rastreável para selecionar os dados de rastreabilidade a solicitar. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.2} Partilhar Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 164 –  Descr ição do AE {AE4.1.d }  “Decid ir  Dados  a In c lu ir  no Ped id o d e Ras tr eamen to ”  
Referência  {AE4.1.d} 
Nome Decidir Dados a Incluir no Pedido de Rastreamento 
Descrição  
Define os dados que podem ser incluídos no pedido de rastreamento. Estes dados permitem 
que o parceiro de rastreabilidade que recebe o pedido possa obter os dados sobre os itens 
rastreáveis alvo do pedido, de forma mais rápida. 
 
Exemplos dos dados a inserir:  
- Identificação do item rastreável, ou alguns atributos do item rastreável;  
- Identificação do parceiro de rastreabilidade, ou alguns atributos do parceiro de 
rastreabilidade;  
- Identificação da localização, ou alguns atributos da localização; 
- Data/hora, período de tempo;  
- Identificação do projeto ou evento, ou alguns atributos do processo. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.2} Partilhar Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 165 –  Descr ição do AE {AE4.1. i}  “Enviar  Ped id o d e Ras tr eamen to”  
Referência  {AE4.1.i} 
Nome Enviar Pedido de Rastreamento 
Descrição  
Regista os dados que permitem que o parceiro de rastreabilidade que recebe o pedido possa 
obter os dados sobre os itens rastreáveis alvo do pedido, definidos no {AE4.1.d}. 
 
Executa o {AE4.1.c} para decidir quais os dados de rastreabilidade dos itens rastreáveis alvo do 
pedido pretende solicitar (todos ou apenas alguns). Ou regista-os caso seja um pedido de 
rastreamento com origem no {AE3.5.i}. 
 
O pedido de dados de rastreabilidade é enviado para o parceiro de rastreabilidade que criou o 
item rastreável alvo de pesquisa. O pedido inclui os dados de rastreabilidade solicitados e os 
dados que permitem que o parceiro de rastreabilidade reúna os dados solicitados, de forma 
mais rápida. 
 
O estado do pedido como “enviado” e a data de envio são guardados.  
 
Recebe os dados de rastreabilidade associados ao pedido de rastreamento efetuado. 
 
O estado do pedido é alterado para “resposta obtida”, a data de receção da reposta ao pedido 
e os dados recebidos são guardados. 
 
Nota_1: Os dados de contacto do parceiro que forneceu os itens rastreáveis alvo do pedido 
foram obtidos na troca de dados mestre. 
 
Nota_2: Este pedido pode ter origem no {AE3.5.i}, caso os dados de rastreabilidade não 
estejam disponíveis no parceiro de rastreabilidade alvo do pedido inicial  e existam dados que 
justifiquem um novo pedido. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.2} Partilhar Dados de Rastreabilidade 
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Tabela 166 –  Descr ição do AE {AE4.2. i} “Responder  a Ped id o d e Ras tr eamen to”  
Referência  {AE4.2.i} 
Nome Responder a Pedido de Rastreamento 
Descrição  
A data de receção do pedido e o estado do pedido como “recebido (pendente)” são guardados. 
 
É executado o {AE3.5.i} com os dados associados ao pedido de rastreamento recebido. 
 
Os dados de rastreabilidade obtidos, o output do {AE3.5.i}, (ou a informação de que os dados 
não se encontram disponíveis) são enviados para o solicitador dos dados de rastreabilidade, 
segundo o que foi definido no {AE1.2.5.d}, que determina como partilhar dados. 
 
A data de envio e o estado do pedido como “respondido” são guardados. 
 
Nota: O pedido de rastreamento inclui os dados de rastreabilidade solicitados e os dados que 
facilitam a pesquisa dos dados de rastreabilidade. 
Pacote 
{P3} Partilhar Dados 
{P3.2} Partilhar Dados de Rastreabilidade 
 
Tabela 167 –  Descr ição do AE {AE4.3.c} “Decid ir  Ped id os  d e Ras tr eamen to a in c lu ir  no A ler ta ”  
Referência  {AE4.3.c} 
Nome Decidir Pedidos de Rastreamento a incluir no Alerta 
Descrição  
Decide os pedidos de rastreamento que são incluídos no alerta de pedidos de rastreamento 
com reposta em falta. 
 
São incluídos no alerta os pedidos que se encontram no estado “recebido (pendente)” há mais 
de um determinado número de dias, definido no {AE1.1.2.d}. 
 
O output deste AE é usado no {AE4.3.i}. 
Pacote {P5} Gestão de Pedidos de Rastreamento 
 
Tabela 168 –  Descr ição do AE {AE4.3. i}  “Cr iar  A ler ta par a os  Ped id os  d e Ras tr eamen to Exis ten tes ”  
Referência  {AE4.3.i} 
Nome Criar Alerta para os Pedidos de Rastreamento Existentes 
Descrição  
Consulta o estado dos pedidos de rastreamento.  
 
Executa o {AE4.3.c} para decidir quais os pedidos de rastreamento recebidos são incluídos no 
alerta sobre os pedidos de rastreamento que se encontram sem reposta (“recebido 
(pendente)”) há mais de um determinado número de dias. 
 
Cria um alerta. Apresenta os pedidos de rastreamento selecionados no {AE4.3.c}. 
Pacote {P5} Gestão de Pedidos de Rastreamento 
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Tabela 169 –  Descr ição do AE {AE5.1.c}  “Decid ir  o que Fazer  com os  Resu ltados  da Mon itor ização”  
Referência  {AE5.1.c} 
Nome Decidir o que Fazer com os Resultados da Monitorização 
Descrição  
Decide o que fazer com a informação recebida no {AE5.1.i}. 
 
Esta informação pode ser utilizada para alterar o comportamento normal do sistema de 
rastreabilidade. 
Pacote {P6} Monitorizar 
 
Tabela 170 –  Descr ição do AE {AE5.1. i} “Mon itor izar  o Sis tema de Ras tr eab ilid ade”  
Referência  {AE5.1.i} 
Nome Monitorizar o Sistema de Rastreabilidade 
Descrição  
Monitoriza todo o processo de rastreabilidade, para verificar se existe alguma alteração ou 
anomalia. 
 
Regista alterações (de melhoria) com base na monitorização, cria um documento com as 
alterações a realizar decididas no {AE5.1.c}. 
Pacote {P6} Monitorizar 
 
Tabela 171 –  Descr ição do AE {AE5.2.c} “Decid ir  r espos ta a Ped id o d e Ras tr eamen to a Consu ltar ”  
Referência  {AE5.2.c} 
Nome Decidir Resposta a Pedido de Rastreamento a Consultar 
Descrição  
Decide qual o pedido de rastreamento que se encontra no estado “resposta obtida” que 
pretende consultar. 
 
O output deste AE é usado no {AE5.2.i}. 
Pacote {P5} Gestão de Pedidos de Rastreamento 
 
Tabela 172 –  Descr ição do AE {AE5.2. i}  “Consu ltar  Respos tas  a Ped id o d e Ras tr eamen to”  
Referência  {AE5.2.i} 
Nome Consultar Respostas a Pedido de Rastreamento 
Descrição  
Fornece os dados do pedido de rastreamento no estado “resposta obtida”.  
 
Apresenta os dados do pedido selecionado no {AE5.2.c}. 
Pacote {P5} Gestão de Pedidos de Rastreamento 
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Apêndice 5 – Arquitetura Lógica do Processo de 
Rastreabilidade da Bosch Car Multimédia Portugal, S.A. 
 
Figu r a 59 – Ar qu itetu r a lógica do p r ocesso de r as tr eab ilid ade  da Bosch  Car  Mu lt iméd ia  Por tugal S .A .  
Disponível para download em http://goo.gl/V5wXU8 
